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Apresentação da terceira edição
Diferenças que constroem: compromisso social e ético da
Psicologia

Quase três anos se passaram desde o lançamento da primeira edição

desteManual, concebido como um marco no fortalecimento do diálogo

entre a Psicologia e os Direitos Humanos como atenção essencial ao

exercício profissional.

Desde então, ele tem cumprido seu papel de orientar e instrumenta-

lizar nossas práticas, reafirmando que a defesa dos direitos fundamen-

tais é indissociável do exercício ético e responsável da Psicologia.

Desde sua publicação inicial, este material foi amplamente divulgado

e distribuído, alcançando diferentes públicos e contextos de atuação.

Sua aceitação reflete a relevância de um conteúdo que dialoga direta-

mente com os desafios enfrentados pelos profissionais da Psicologia

em uma sociedade marcada por desigualdades e violações de direitos.

Tornou-se, assim, um instrumento de formação e educação indispensá-

vel para quem busca alinhar prática profissional e compromisso social.

A atualização deste Manual surge em um momento histórico de

grandes transformações sociais e políticas. A conjuntura atual trouxe

à tona temas e desafios que demandam reflexões aprofundadas e

respostas mais contundentes. A ampliação do debate sobre questões
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como racismo, gênero, violência institucional, crise ambiental e o impacto

da desigualdade social sobre a saúde mental são apenas alguns dos

exemplos de pautas que se tornaram ainda mais urgentes nos últimos

anos.

Além disso, novas normativas publicadas pelo Conselho Federal de

Psicologia (CFP) trouxeram direcionamentos que precisaram ser incor-

porados nesta edição. Essa regulamentação é fruto de debates amplos

e democráticos, que buscam orientar a categoria diante das demandas

emergentes e garantir que a prática da Psicologia esteja sempre ali-

nhada aos princípios éticos e de defesa dos Direitos Humanos.

A terceira edição doManual não é apenas uma revisão do conteúdo

já existente, mas uma ampliação significativa que reflete o compromisso

do Conselho Regional de Psicologia de São Paulo (CRP SP) em estar

atento às demandas da sociedade. Essa atualização busca garantir que

profissionais tenham acesso a informações e ferramentas que ajudem

a enfrentar os novos desafios com segurança técnica e embasamento

ético.

É importante destacar que esta edição foi construída de forma co-

letiva e participativa, envolvendo especialistas, profissionais da Psico-

logia, movimentos sociais e representantes de diferentes setores da

sociedade. Essa diversidade de vozes enriquece o material, garantindo

que ele reflita a complexidade das questões que envolvem os Direitos

Humanos em nossa realidade.

A Psicologia, como ciência e profissão, tem um papel estratégico na

promoção da dignidade humana, do bem-estar social e da justiça. Essa

responsabilidade exige dos profissionais um olhar atento às dinâmicas

de poder e aos processos que reproduzem desigualdade e exclusão. Por

isso, esteManual reforça o compromisso ético de combater qualquer

forma de discriminação, preconceito e violação de direitos.

Nesse contexto, é essencial que as e os profissionais da Psicologia

compreendam que seu trabalho não se limita ao atendimento individual.

A atuação deve também englobar uma visão ampla, que considere os

determinantes sociais da saúde mental e a interseccionalidade das
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opressões. Esse olhar ampliado é uma das principais diretrizes que

norteiam esta edição doManual.

Esperamos que esta nova edição continue a inspirar reflexões, de-

bates e práticas transformadoras. Que ela seja um guia para todas as

e todos os profissionais que desejam contribuir para a construção de

uma sociedade mais justa, equitativa e democrática, em que os Direitos

Humanos sejam plenamente garantidos e respeitados.

Agradecemos a todas as pessoas que, com sua dedicação e exper-

tise, contribuíram para que esta terceira edição fosse possível. Que este

material continue a cumprir seu propósito de ser uma referência sólida

e ética para a Psicologia, sempre em defesa dos Direitos Humanos.

É nas diferenças que construímos o compromisso social e ético da

Psicologia!

Conselho Regional de Psicologia de São Paulo

XVII Plenário



Apresentação da segunda edição
A Psicologia é para todo mundo e se faz com Direitos Humanos

A segunda edição deste Manual vem da necessidade de atualização

dos materiais de referência para que as/os profissionais de Psicologia

tenham acesso integrado para o exercício profissional em interface com

os Direitos Humanos.

A atuação das/os psicólogas/os com base em um compromisso so-

cial vai além de oferecer escuta e cuidado ao adoecimento, estendendo-

se em uma perspectiva que amplia o conceito de saúde, que se entende

como condição integral, envolvendo qualidade de vida e garantia dos

direitos sociais.

Entre as funções e o compromisso da Psicologia com a sociedade

estão a proteção da integridade na dimensão psíquica, o respeito à sub-

jetividade e à singularidade de todos, apenas atingida por uma defesa

inegociável dos Direitos Humanos como produtora de saúde mental.

Com o intuito de munir a categoria de psicólogas/os nas normativas

para o exercício profissional e contribuir para uma melhor atuação na

sociedade, criamos, por meio da Comissão de Direitos Humanos e Polí-

ticas Públicas (CDHPP), este guia com as principais resoluções, notas,

referências técnicas e outras publicações do Sistema Conselhos de
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Psicologia para compreensão e defesa dos Direitos Humanos, além de

incluir leis, tratados e resoluções de outras instâncias de defesa de

direitos.

Em atenção ao Dia Internacional dos Direitos Humanos, instituído

em 1948 pela Organização das Nações Unidas (ONU), foi elaborada a

Declaração Universal dos Direitos Humanos, que trouxe à tona a garan-

tia de um “ideal comum a ser atingido por todos os povos e nações”,

sendo um marco na história dos Direitos Humanos, como uma norma

comum a todas as nações em proteção universal dos direitos e liberda-

des individuais e coletivas.

As condições estabelecidas pela Carta Internacional dos Direitos

Humanos da ONU se fundaram em três pactos fundamentais: a Decla-

ração Universal dos Diretos Humanos (assegurar o reconhecimento dos

direitos de todas/os); Pactos sobre os Direitos Civis e Políticos (direitos à

vida, a não ser submetida/o à tortura ou à escravidão nem ser mantida/o

em servidão, a não ser presa/o por dívidas, a não sofrer condenação

penal retroativa, ao reconhecimento de personalidade jurídica e à liber-

dade de pensamento, de consciência e de religião, além de jamais darem

origem a discriminações baseadas na raça, cor, sexo, língua, religião

ou origem social); e o Pacto sobre os Direitos Econômicos, Sociais e

Culturais (visando a promoção do bem-estar social em uma sociedade

democrática).

A Constituição da República Federativa do Brasil garante os direitos

de todas/os brasileiras/os, tendo por bases fundamentais: direitos e

deveres individuais e coletivos; direitos sociais; direito à nacionalidade

e à condição de estrangeiro; e direitos políticos.

No campo dos direitos fundamentais, importante foi o reconheci-

mento dos direitos difusos e individuais homogêneos, a reflexão sobre

as dimensões de direitos e a participação e o reconhecimento dos tra-

tados internacionais, inclusive pelo próprio texto constitucional.

O debate sobre os Direitos Humanos fundamentais inclui ainda uma

abordagem sobre direitos e garantias fundamentais, nestas incluídos

os remédios constitucionais, além de todas as situações e grupos que
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gozam de proteção especial com vistas à garantia do direito de igual-

dade.

A Constituição Federal, apesar de todos esses dispositivos, é uma

carta de direitos que, independentemente da localização destes, podem

ser reconhecidos como direitos fundamentais.

Assim, os Direitos Humanos não estão apenas relacionados ao

acesso a serviços e Políticas Públicas: também dizem respeito à cultura,

que envolve os comportamentos, saberes, tradições e símbolos sociais,

bem como à economia de toda uma sociedade.

Quanto mais se desenvolve uma nação, mais reconhecidos e garan-

tidos devem ser seus direitos.

Direitos Humanos são um processo. Fazem-se por uma dinâmica viva,

inventiva, diária e plural. Eles pertencem a qualquer pessoa, indepen-

dentemente de raça, etnia, gênero, orientação sexual, classe, condição

de imigrante, deficiência, religião, idade e/ou escolaridade.

O que distancia alguém de seus direitos são as desigualdades de

acesso, oportunidades ou recursos para alcançá-los, além das relações

de poder, como as chances desiguais de vida, formas de opressão e

marginalização baseadas nas diferentes existências e resistências.

Uma Psicologia para todo mundo se faz com Direitos Humanos!

Conselho Regional de Psicologia de São Paulo

XVI Plenário



Código de Ética Profissional da/o

Psicóloga/o

Em 21 de julho de 2005, foi aprovada pelo CFP a principal normativa

para o exercício profissional das/os psicólogas/os, o Código de Ética

Profissional da/o Psicóloga/o, pela Resolução nº 10/2005.

O primeiro Código de Ética foi elaborado pela Associação Brasileira

de Psicologia, em 1967, e, de acordo com a Resolução nº 08/1975, “ofici-

osamente” pautava as atividades da/o psicóloga/o ainda como Código

da Associação Brasileira de Psicologia.

Já em 1975, o CFP aprova o primeiro Código de Ética dos Psicólogos

do Brasil, que vigeu até 1979, sendo substituído pelo texto da Resolução

CFP nº 29/1979.

Em 1987, com o período de redemocratização do Brasil, é publicada

a Resolução CFP nº 02/1987, que traz luz às questões sociais e o com-

promisso da Psicologia com uma sociedade mais justa e mais acessível

com os princípios da Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948).

Por fim, a versão que está vigente até hoje amplia o contexto da

atuação em contextos sociais diversos, além de relativizar a atuação

clínica nas organizações e serviços públicos.

Sua construção buscou:

https://www.crpsp.org/uploads/pagina/289379/2j9LIMPLJ9jFr5YrK57HmAiBWjVMxdbe.pdf
https://www.crpsp.org/uploads/pagina/289379/2j9LIMPLJ9jFr5YrK57HmAiBWjVMxdbe.pdf
https://transparencia.cfp.org.br/wp-content/uploads/sites/16/2024/08/Resolucao-do-Exercicio-Profissional-10-2005-do-Conselho-Federal-de-Psicologia-BR.pdf
https://atosoficiais.com.br/cfp/resolucao-do-exercicio-profissional-n-8-1975-estabelece-novo-codigo-de-etica-dos-psicologos-e-revoga-a-resolucao-cfp-n-08-75-de-02-de-fevereiro-de-1975
https://atosoficiais.com.br/cfp/resolucao-do-exercicio-profissional-n-29-1979-aprova-o-codigo-de-etica-profissional-do-psicologo
https://atosoficiais.com.br/cfp/resolucao-do-exercicio-profissional-n-29-1979-aprova-o-codigo-de-etica-profissional-do-psicologo
https://transparencia.cfp.org.br/crp23/legislacao/resolucao-cfp-no-00287-codigo-de-etica-profissional-do-psicologo/
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1. valorizar os princípios fundamentais como grandes eixos que

devem orientar a relação da/o psicóloga/o com a sociedade, a

profissão, as entidades profissionais e a ciência, pois esses ei-

xos atravessam todas as práticas e estas demandam contínua

reflexão sobre o contexto social e institucional;

2. abrir espaço para a discussão, pela/o psicóloga/o, dos limites e

intersecções relativos aos direitos individuais e coletivos, questão

crucial para as relações que estabelece com a sociedade, as/os

colegas de profissão e as/os usuárias/os ou beneficiárias/os dos

seus serviços;

3. contemplar a diversidade que configura o exercício da profissão

e a crescente inserção da/o psicóloga/o em contextos institucio-

nais e em equipes multiprofissionais;

4. estimular reflexões que considerem a profissão como um todo

e não em suas práticas particulares, uma vez que os principais

dilemas éticos não se restringem a práticas específicas e surgem

em quaisquer contextos de atuação.

Ao aprovar e divulgar o Código de Ética Profissional da/o Psicóloga/o,

nossa expectativa é de que ele seja um instrumento capaz de delinear

para a sociedade as responsabilidades e deveres da/o psicóloga/o, de

oferecer diretrizes para a sua formação e de balizar os julgamentos

das suas ações, contribuindo para o fortalecimento e ampliação do

significado social da profissão.

É importante destacar que o exercício profissional, além das qualifi-

cações técnicas e teóricas, não se faz sem o profundo conhecimento e

aplicação dos princípios fundamentais elencados a seguir.
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Princípios fundamentais

1. A/O psicóloga/o baseará o seu trabalho no respeito e na promo-

ção da liberdade, da dignidade, da igualdade e da integridade do

ser humano, apoiada/o nos valores que embasam a Declaração

Universal dos Direitos Humanos.

2. A/O psicóloga/o trabalhará visando a promover a saúde e a quali-

dade de vida das pessoas e das coletividades e contribuirá para

a eliminação de quaisquer formas de negligência, discriminação,

exploração, violência, crueldade e opressão.

3. A/O psicóloga/o atuará com responsabilidade social, analisando

crítica e historicamente a realidade política, econômica, social e

cultural.

4. A/O psicólogo atuará com responsabilidade, por meio do contínuo

aprimoramento profissional, contribuindo para o desenvolvimento

da Psicologia como campo científico de conhecimento e de prá-

tica.

5. A/O psicóloga/o contribuirá para promover a universalização do

acesso da população às informações, ao conhecimento da ciência

psicológica, aos serviços e aos padrões éticos da profissão.

6. A/O psicóloga/o zelará para que o exercício profissional seja efe-

tuado com dignidade, rejeitando situações em que a Psicologia

esteja sendo aviltada.

7. A/O psicóloga/o considerará as relações de poder nos contex-

tos em que atua e os impactos dessas relações sobre as suas

atividades profissionais, posicionando-se de forma crítica e em

consonância com os demais princípios deste Código.



A Psicologia em interface com os

Direitos Humanos

Os Direitos Humanos são aqueles pertencentes a qualquer cidadã/ão,

independentemente de gênero, renda, raça/etnia, religião, orientação

sexual, idade, origem geográfica, escolaridade, deficiência, entre outros

fatores pertinentes à pluralidade cultural, econômica e ou social.

Todas/os possuem o direito de desfrutar de bens sociais como morar,

estudar, crescer, trabalhar, decidir e ter saúde física e mental, além de

escolher nossos governantes e de ter informações sobre políticas e

ações que podem influenciar o bem-viver.

Os direitos estão relacionados à cultura de toda a sociedade, que

abarca símbolos, comportamentos, tradições e novidades.

A cultura da sociedade tem a ver com os valores mais humanos e

profundos de uma comunidade, ou seja, quanto mais desenvolvida for a

cultura da sociedade, mais reconhecidos e garantidos serão os direitos.

A Psicologia, como ciência e profissão, tem o dever de proteger a

integridade psíquica e emocional das pessoas, zelando pelo respeito à

subjetividade e à singularidade das pessoas e comprometendo-se com

a defesa, promoção e garantia dos Direitos Humanos.
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Psicólogas e psicólogos não podem concordar com nenhuma forma

de preconceito e discriminação.

Profissionais da Psicologia, da Assistência Social, do Direito, da

Saúde e da Educação, bem como toda cidadã e todo cidadão, têm o

compromisso de elucidar e encaminhar casos de violação de direitos

para que sejam apurados e julgados pelos órgãos competentes.

A indissociabilidade entre Psicologia e os Direitos Humanos está em

nosso cotidiano de trabalho.

Ao prestarmos serviços às pessoas na sociedade, deparamo-nos

inevitavelmente com crianças, adolescentes, idosos e mulheres atraves-

sados pelas desigualdades que assolam nosso país, e que são definidas

pela raça, etnia, gênero e classe, ocorrendo em manifestações estrutu-

radas como racismo, sexismo, capacitismo, etarismo e LGBTfobia.

Além disso, nossa população enfrenta importantes e históricas de-

sigualdades sociais, econômicas e estruturais que atravessam suas

vidas e produzem diversas formas de sofrimento.

Temos, enquanto profissionais, o compromisso inegociável de defen-

der direitos sem restrição.

Importante destacar que a Psicologia vai se consolidando como

ciência no Brasil, num primeiro momento de colonização e império, sem

exercer uma contribuição crítica voltada para a melhoria das condições

de vida da sociedade; muitas vezes, pondo-se à disposição do modelo

“político-ideológico” — voltado aos interesses da elite — de saneamento

e higienização da população, com o intuito de garantir o controle político

das minorias, colocando-se de forma autoritária e disciplinadora.

Quando o ofício da Psicologia foi regulamentado, o Brasil passava

por um regime ditatorial, e a profissão mais uma vez se pôs a serviço

dos processos de exclusão.

Com o processo de redemocratização do país, nos anos 1980, um

novo pacto social se constituiu, e a Psicologia desafiou a lógica até

então construída, colocando-se à disposição de uma ação democrática

e da defesa dos direitos e aliando-se à luta contra todas as formas de

exclusão, violência, crueldade, discriminação, negligência e opressão.
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Por essas razões, entendemos ser importante que a categoria profis-

sional se aproprie das normativas que norteiam e orientam o exercício

profissional numa lógica que não patologize as experiências de vida das

pessoas.

A seguir, apresentaremos normativas e materiais de referência para

a compreensão de uma atuação profissional mais justa e mais humana.



DeclaraçãoUniversal dosDireitosHumanos (ONU,

1948)

A Psicologia brasileira traz as marcas de uma opção pelo ethos do

conhecimento psicológico, que é o de ser um agente de diálogo e de

mudança da realidade e não apenas uma instância consultiva separada

do restante da sociedade. Assim, a Psicologia brasileira constitui-se

como um sujeito coletivo que tem na Declaração Universal dos Direitos

Humanos (ONU, 1948) o guia orientador dos sete princípios da profissão,

por meio dos quais é possível interpretar todos os dispositivos éticos e

disciplinares da profissão.

Preâmbulo

Considerando que o reconhecimento da dignidade inerente a todos os

membros da família humana e de seus direitos iguais e inalienáveis é o

fundamento da liberdade, da justiça e da paz no mundo;

Considerando que o desprezo e o desrespeito pelos Direitos Hu-

manos resultaram em atos bárbaros que ultrajaram a consciência da

humanidade e que o advento de um mundo em que mulheres e homens

gozem de liberdade de palavra, de crença e da liberdade de viverem

a salvo do temor e da necessidade foi proclamado como a mais alta

aspiração do ser humano comum;

Considerando ser essencial que os Direitos Humanos sejam prote-

gidos pelo império da lei, para que o ser humano não seja compelido,

como último recurso, à rebelião contra a tirania e a opressão;

Considerando ser essencial promover o desenvolvimento de relações

amistosas entre as nações;

Considerando que os povos das Nações Unidas reafirmaram, na

Carta, sua fé nos direitos fundamentais do ser humano, na dignidade

e no valor da pessoa humana e na igualdade de direitos do homem

e da mulher e que decidiram promover o progresso social e melhores

condições de vida em uma liberdade mais ampla;
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Considerando que os Países-Membros se comprometeram a promo-

ver, em cooperação com as Nações Unidas, o respeito universal aos

direitos e liberdades fundamentais do ser humano e a observância des-

ses direitos e liberdades;

Considerando que uma compreensão comum desses direitos e li-

berdades é da mais alta importância para o pleno cumprimento desse

compromisso;

Agora, portanto, a Assembleia Geral proclama a presente Declaração

Universal dos Direitos Humanos como o ideal comum a ser atingido por

todos os povos e todas as nações, com o objetivo de que cada indivíduo

e cada órgão da sociedade tendo sempre em mente esta Declaração,

esforce-se, por meio do ensino e da educação, por promover o respeito

a esses direitos e liberdades, e, pela adoção de medidas progressivas

de caráter nacional e internacional, por assegurar o seu reconhecimento

e a sua observância universais e efetivos, tanto entre os povos dos

próprios Países-Membros quanto entre os povos dos territórios sob sua

jurisdição.

Art. 1º Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade

e em direitos. Dotados de razão e de consciência, devem agir

uns para com os outros em espírito de fraternidade.

Art. 2º Todos os seres humanos podem invocar os direitos e as liber-

dades proclamados na presente Declaração, sem distinção

alguma, nomeadamente de raça, de cor, de sexo, de língua,

de religião, de opinião política ou outra, de origem nacional

ou social, de fortuna, de nascimento ou de qualquer outra

situação. Além disso, não será feita nenhuma distinção fun-

dada no estatuto político, jurídico ou internacional do país

ou do território da naturalidade da pessoa, seja esse país ou

território independente, sob tutela, autônomo ou sujeito a

alguma limitação de soberania.

Art. 3º Todo indivíduo tem direito à vida, à liberdade e à segurança

pessoal.
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Art. 4º Ninguém será mantido em escravatura ou em servidão; a

escravatura e o trato dos escravos, sob todas as formas, são

proibidos.

Art. 5º Ninguém será submetido à tortura nem a penas ou tratamen-

tos cruéis, desumanos ou degradantes.

Art. 6º Todos os indivíduos têm direito ao reconhecimento em todos

os lugares da sua personalidade jurídica.

Art. 7º Todos são iguais perante a lei e, sem distinção, têm direito à

igual proteção da lei. Todos têm direito à proteção igual contra

qualquer discriminação que viole a presente Declaração e

contra qualquer incitamento a tal discriminação.

Art. 8º Toda pessoa tem direito a recurso efetivo para as jurisdições

nacionais competentes contra os atos que violem os direitos

fundamentais reconhecidos pela Constituição ou pela lei.

Art. 9º Ninguém pode ser arbitrariamente preso, detido ou exilado.

Art. 10. Toda pessoa tem direito, em plena igualdade, a que a sua

causa seja equitativa e publicamente julgada por um tribu-

nal independente e imparcial que decida dos seus direitos e

obrigações ou das razões de qualquer acusação em matéria

penal que contra ela seja deduzida.

Art. 11. Toda pessoa acusada de um ato delituoso presume-se ino-

cente até que a sua culpabilidade fique legalmente provada

no decurso de um processo público em que todas as garan-

tias necessárias de defesa lhe sejam asseguradas. Ninguém

será condenado por ações ou omissões que, no momento da

sua prática, não constituíam ato delituoso em face do direito

interno ou internacional. Do mesmo modo, não será infligida

pena mais grave do que a que era aplicável no momento em

que o ato delituoso foi cometido.
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Art. 12. Ninguém sofrerá intromissões arbitrárias na sua vida privada,

na sua família, no seu domicílio ou na sua correspondência,

nem ataques à sua honra e reputação. Contra tais intromis-

sões ou ataques toda a pessoa tem direito à proteção da lei.

Art. 13. Toda pessoa tem o direito de livremente circular e escolher a

sua residência no interior de um Estado. Toda a pessoa tem

o direito de abandonar o país em que se encontra, incluindo o

seu, e o direito de regressar ao seu país.

Art. 14. Toda pessoa sujeita à perseguição tem o direito de procurar e

de beneficiar de asilo em outros países. Este direito não pode,

porém, ser invocado no caso de processo realmente existente

por crime de direito comum ou por atividades contrárias aos

fins e aos princípios das Nações Unidas.

Art. 15. Todo indivíduo tem direito a ter uma nacionalidade. Ninguém

pode ser arbitrariamente privado da sua nacionalidade nem

do direito de mudar de nacionalidade.

Art. 16. A partir da idade núbil, o homem e a mulher têm o direito de

se casar e de constituir família, sem restrição alguma de raça,

nacionalidade ou religião. Durante o casamento e na altura da

sua dissolução, ambos têm direitos iguais. O casamento não

pode ser celebrado sem o livre e pleno consentimento dos

futuros esposos. A família é o elemento natural e fundamental

da sociedade e tem direito à proteção desta e do Estado.

Art. 17. Toda pessoa, individual ou coletiva, tem direito à propriedade.

Ninguém pode ser arbitrariamente privado da sua proprie-

dade.

Art. 18. Toda pessoa tem direito à liberdade de pensamento, de cons-

ciência e de religião; este direito implica a liberdade de mudar
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de religião ou de convicção, assim como a liberdade de mani-

festar a religião ou convicção, sozinho ou em comum, tanto

em público como em privado, pelo ensino, pela prática, pelo

culto e pelos ritos.

Art. 19. Todo indivíduo tem direito à liberdade de opinião e de expres-

são, o que implica o direito de não ser inquietado pelas suas

opiniões e o de procurar, receber e difundir, sem considera-

ção de fronteiras, informações e ideias por qualquer meio de

expressão.

Art. 20. Toda pessoa tem direito à liberdade de reunião e de associ-

ação pacíficas. Ninguém pode ser obrigado a fazer parte de

uma associação.

Art. 21. Toda pessoa tem o direito de tomar parte na direção dos

negócios públicos do seu país, quer diretamente, quer por

intermédio de representantes livremente escolhidos. Toda a

pessoa tem direito de acesso, em condições de igualdade, às

funções públicas do seu país. A vontade do povo é o funda-

mento da autoridade dos poderes públicos; e deve exprimir-se

através de eleições honestas a realizar periodicamente por

sufrágio universal e igual, com voto secreto ou segundo pro-

cesso equivalente que salvaguarde a liberdade de voto.

Art. 22. Toda pessoa, como membro da sociedade, tem direito à se-

gurança social; e pode legitimamente exigir a satisfação dos

direitos econômicos, sociais e culturais indispensáveis, graças

ao esforço nacional e à cooperação internacional, de harmo-

nia com a organização e os recursos de cada país.

Art. 23. Toda pessoa tem direito ao trabalho, à livre escolha do traba-

lho, a condições equitativas e satisfatórias de trabalho e à

proteção contra o desemprego. Todos têm direito, sem dis-

criminação alguma, a salário igual por trabalho igual. Quem
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trabalha tem direito a uma remuneração equitativa e satisfa-

tória, que lhe permita e à sua família uma existência conforme

com a dignidade humana, e completada, se possível, por to-

dos os outros meios de proteção social. Toda a pessoa tem o

direito de fundar com outras pessoas sindicatos e de se filiar

em sindicatos para defesa dos seus interesses.

Art. 24. Toda pessoa tem direito ao repouso e aos lazeres e, especial-

mente, a uma limitação razoável da duração do trabalho e a

férias periódicas pagas.

Art. 25. Toda pessoa tem direito a um nível de vida suficiente para

lhe assegurar e à sua família a saúde e o bem-estar, princi-

palmente quanto à alimentação, ao vestuário, ao alojamento,

à assistência médica e ainda quanto aos serviços sociais

necessários, e tem direito à segurança no desemprego, na

doença, na invalidez, na viuvez, na velhice ou noutros casos

de perda de meios de subsistência por circunstâncias inde-

pendentes da sua vontade. A maternidade e a infância têm

direito a ajuda e a assistência especiais. Todas as crianças,

nascidas dentro ou fora do matrimônio, gozam da mesma

proteção social.

Art. 26. Toda pessoa tem direito à educação. A educação deve ser gra-

tuita, pelo menos a correspondente ao ensino fundamental.

O ensino elementar é obrigatório. O ensino técnico e profissi-

onal deve ser generalizado; o acesso aos estudos superiores

deve estar aberto a todos em plena igualdade, em função do

seu mérito. A educação deve visar à plena expansão da per-

sonalidade humana e ao reforço dos direitos do homem e das

liberdades fundamentais e deve favorecer a compreensão,

a tolerância e a amizade entre todas as nações e todos os

grupos raciais ou religiosos, bem como o desenvolvimento

das atividades das Nações Unidas para a manutenção da

paz.
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Art. 27. Toda pessoa tem o direito de tomar parte livremente na vida

cultural da comunidade, de fruir as artes e de participar no

progresso científico e nos benefícios que deste resultam. To-

dos têm direito à proteção dos interesses morais e materiais

ligados a qualquer produção científica, literária ou artística

da sua autoria.

Art. 28. Toda pessoa tem direito a que reine, no plano social e no

plano internacional, uma ordem capaz de tornar plenamente

efetivos os direitos e as liberdades enunciadas na presente

Declaração.

Art. 29. O indivíduo tem deveres para com a comunidade, fora da qual

não é possível o livre e pleno desenvolvimento da sua persona-

lidade. No exercício deste direito e no gozo destas liberdades

ninguém está sujeito senão às limitações estabelecidas pela

lei com vista exclusivamente a promover o reconhecimento

e o respeito dos direitos e liberdades dos outros e a fim de

satisfazer as justas exigências da moral, da ordem pública e

do bem-estar numa sociedade democrática. Em caso algum

estes direitos e liberdades poderão ser exercidos contraria-

mente aos fins e aos princípios das Nações Unidas.

Art. 30. Nenhuma disposição da presente Declaração pode ser inter-

pretada de maneira a envolver para qualquer Estado, agrupa-

mento ou indivíduo o direito de se entregar a alguma atividade

ou de praticar algum ato destinado a destruir os direitos e

liberdades aqui enunciados.



A formação em Psicologia e os

Direitos Humanos

A formação em Psicologia no Brasil é marcada por um compromisso

histórico com a ética, a ciência e, sobretudo, com a defesa dos Direitos

Humanos. Essa orientação está intrinsecamente ligada ao papel social

da Psicologia em um país atravessado por profundas desigualdades so-

ciais e históricas violações de direitos. Em 2023, a aprovação das novas

Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) para os cursos de Psicologia foi

um marco significativo, resultado de uma intensa articulação entre o

Conselho Federal de Psicologia (CFP) e a Associação Brasileira de En-

sino de Psicologia (Abep). Esse processo reflete a consolidação de um

modelo de formação comprometido com uma atuação ética, inclusiva e

transformadora.

A luta pela atualização das DCN começou a ganhar força em meados

da década de 2010, com a identificação de lacunas nas normativas ante-

riores, que datavam de 2004. Embora essas diretrizes tivessem promo-

vido avanços importantes, como a inclusão de disciplinas relacionadas

às Políticas Públicas, à saúde coletiva e ao compromisso ético-social,

tornou-se evidente a necessidade de uma revisão para acompanhar

os novos desafios sociais, tecnológicos e políticos. A expansão das
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demandas por direitos e a complexidade crescente das relações huma-

nas exigiam uma formação mais integrada e voltada para a defesa dos

direitos fundamentais.

O CFP e a Abep desempenharam um papel central nesse movimento,

articulando professores, estudantes e profissionais em debates amplos

e participativos. Entre 2020 e 2023, diversos fóruns, seminários e con-

sultas públicas foram realizados para discutir o formato ideal das novas

DCN. Um dos pontos centrais dessa mobilização foi a valorização de

uma formação que promovesse a atuação da Psicologia em contextos

diversos, priorizando populações historicamente marginalizadas e a

redução das desigualdades sociais.

A atualização das DCN em 2023 colocou os Direitos Humanos como

eixo estruturante da formação em Psicologia. Essa perspectiva não

é apenas teórica, mas prática, exigindo que futuras/os psicólogas/os

compreendam e intervenham nos determinantes sociais que afetam o

bem-estar psicológico das pessoas. A inclusão de conteúdos obrigató-

rios sobre diversidade de gênero, raça, etnia, orientação sexual, direitos

das pessoas com deficiência e populações em situação de vulnerabili-

dade social é um dos grandes avanços trazidos pelas novas diretrizes.

Além disso, as novas DCN também reforçam a importância da inter-

disciplinaridade e da articulação entre teoria e prática. O estágio super-

visionado, por exemplo, foi ampliado para abranger contextos como a

atuação em comunidades, escolas, hospitais e instituições socioedu-

cativas, garantindo que as/os estudantes desenvolvam competências

práticas em cenários reais e aprendam a atuar em prol da justiça social.

Essa mudança responde à necessidade de formar profissionais sensí-

veis às demandas sociais e preparados para enfrentar desafios éticos

complexos.

Na luta pela atualização das DCN, também se destacou o papel

político da Psicologia. O CFP e a Abep atuaram como vozes críticas

diante das tentativas de desmonte das políticas educacionais e da

desvalorização das ciências humanas no Brasil. Essa atuação reafirmou

a relevância da Psicologia como campo estratégico para a promoção

dos direitos fundamentais e para a construção de uma sociedade mais

justa e inclusiva.
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Outro destaque das novas DCN é o fortalecimento da dimensão

crítica da formação, incentivando os estudantes a questionar os pres-

supostos teóricos e metodológicos da Psicologia. A ideia é formar pro-

fissionais capazes de refletir sobre a prática psicológica em seu con-

texto histórico, social e político, rompendo com modelos eurocêntricos

e hegemônicos que muitas vezes ignoram as especificidades culturais

brasileiras.

A mobilização em torno das novas DCN foi também um exercício de

democracia e participação social. Durante os anos de debate, o CFP e a

ABEP garantiram espaços de escuta ativa, incluindo representantes de

movimentos sociais, coletivos estudantis e entidades de classe. Essa

pluralidade de vozes permitiu que as novas diretrizes fossem construí-

das de forma coletiva e refletissem a diversidade de perspectivas da

Psicologia brasileira.

A aprovação das DCN em 2023 representa, portanto, uma vitória

não apenas para a Psicologia, mas para a sociedade como um todo. Ao

colocar os Direitos Humanos no centro da formação, as novas diretrizes

reafirmam o compromisso da profissão com a transformação social e o

enfrentamento das desigualdades. Esse marco histórico é um testemu-

nho do poder da organização coletiva e do diálogo como ferramentas

para promover avanços éticos e técnicos.

Por fim, a luta pela construção e aprovação das novas DCN deixa

um legado importante para a formação em Psicologia no Brasil. Mais

do que um conjunto de normas, essas diretrizes representam um pacto

pela promoção dos Direitos Humanos e pelo fortalecimento de uma

Psicologia comprometida com a emancipação social. A atuação do CFP

e da Abep nesse processo serve de inspiração para a continuidade das

lutas por uma sociedade mais justa, plural e democrática.
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Resolução CNE/CES nº 01, de 11 de outubro de

2023

Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para

os cursos de graduação em Psicologia.

O Presidente da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de

Educação, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo

em vista o disposto no § 1ºdo art. 9ºe no art. 90 da Lei nº 9.394, de 20 de

dezembro de 1996 (LDB); no § 1º do art. 6º e no § 1º do art. 7º da Lei nº

4.024, de 20 de dezembro de 1961, com a redação dada pela Lei nº 9.131,

de 25 de novembro de 1995; e com fundamento no Parecer CNE/CES

nº 179/2022, de 17 de fevereiro de 2022, homologado por Despacho do

Senhor Ministro de Estado da Educação, publicado no DOU de 11 de

outubro de 2023, Seção 1, página 28, resolve:

Art. 1º Ficam instituídas as Diretrizes Curriculares Nacionais para

os cursos de graduação em Psicologia (DCN de Psicologia),

que estabelecem e definem os princípios, os fundamentos, as

condições de oferta e os procedimentos para o planejamento,

a implementação e a avaliação dos cursos de Psicologia, no

âmbito do Sistema de Educação Superior do país.

Art. 2º Os cursos de graduação em Psicologia voltam-se para formar

psicólogos que receberão o grau de Bacharel e o de Licenci-

atura, quando for o caso, em Psicologia e devem assegurar

uma formação fundamentada nos seguintes valores, princí-

pios e compromissos:

I — construção e desenvolvimento do conhecimento cien-

tífico em Psicologia, como fundamento para a atuação

profissional;

II — reconhecimento da diversidade de perspectivas episte-

mológicas e teórico-metodológicas necessárias para a

compreensão do ser humano e incentivo à interlocução
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com os campos de conhecimento que permitam apreen-

der a complexidade e a multideterminação do fenômeno

psicológico;

III — compreensão crítica dos fenômenos históricos, sociais,

econômicos, culturais e políticos de um mundo em pro-

cesso crescente de globalização, considerando a diver-

sidade regional do país, sua inserção na América Latina

e na comunidade de países de língua portuguesa;

IV — compromisso com a construção de uma sociedade demo-

crática, soberana e socialmente justa, tendo em vista a

promoção da cidadania, da saúde, da dignidade humana

e da qualidade de vida de indivíduos, grupos, organiza-

ções e comunidades;

V — respeito à ética nas relações profissionais, na produção

e divulgação de pesquisas, trabalhos e informações da

área da Psicologia;

VI — respeito à diversidade pessoal, social, cultural e ética, em

consonância com a Declaração Universal dos Direitos

Humanos (DUDH);

VII — reconhecimento da necessidade de investimento na edu-

cação permanente e no aprimoramento contínuo da prá-

tica profissional;

VIII — zelo pela imagem e reconhecimento social da Psicologia

como ciência e profissão; e

IX — reconhecimento da importância das Políticas Públicas

para assegurar o acesso da população aos serviços da

Psicologia e promover os direitos sociais, em articulação

com os avanços no campo do conhecimento científico e

tecnológico.
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Art. 3º O curso de graduação em Psicologia deve ser oferecido de

modo a atender à natureza complexa das competências pro-

fissionais do psicólogo, e segue os marcos legais para os

cursos de bacharelado.

Parágrafo único. As ações de ensino a distância, mediadas

pela tecnologia, direcionadas para os cursos de bacharelado,

devem ser utilizadas com a finalidade de levar o estudante a

compreender e utilizar as tecnologias digitais de forma crítica,

reflexiva e ética, como recurso para acessar, disseminar e

produzir conhecimento.

Art. 4º Em função da diversidade de orientações teórico-metodológicas,

de práticas e de contextos de inserção profissional, a forma-

ção em Psicologia caracteriza-se por ênfases curriculares,

entendidas como um conjunto delimitado e articulado de sa-

beres e práticas que proporcionam oportunidades de concen-

tração de estudos e estágios supervisionados em determina-

dos processos de trabalho da Psicologia.

Art. 5º O curso de graduação em Psicologia tem caráter generalista

e se articula em torno dos seguintes eixos estruturantes:

I — fundamentos epistemológicos e históricos, que permi-

tam ao estudante o conhecimento e análise crítica das

bases epistemológicas do saber psicológico;

II — fundamentos teórico-metodológicos, que garantam a

apropriação crítica do conhecimento disponível, asse-

gurando uma visão abrangente das diferentes metodo-

logias, métodos e estratégias de produção do conheci-

mento científico em Psicologia;

III — fenômenos e processos psicológicos, que constituem

o objeto de investigação e atuação no domínio da Psi-

cologia, de forma que propicie amplo conhecimento das
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características, das questões conceituais e dos modelos

explicativos construídos no campo do saber, assim como

de seu desenvolvimento recente;

IV — procedimentos para a investigação científica e para a

prática profissional, de modo que seja garantido tanto

o domínio de instrumentos e estratégias de atuação,

quanto da competência para selecioná-los, avaliá-los e

adequá-los a problemas e contextos específicos;

V — interfaces com campos afins do conhecimento, para de-

marcar a natureza, a especificidade e a complexidade do

fenômeno psicológico em sua interação com fenômenos

neuropsicológicos, biológicos e socioculturais; e

VI — práticas profissionais que assegurem um núcleo básico

de competências que permitam a atuação profissional e

a inserção do egresso em diferentes contextos instituci-

onais e sociais, bem como a participação nas diversas

Políticas Públicas, visando ao fortalecimento de ações

multiprofissionais em uma perspectiva interdisciplinar.

Art. 6º O curso de graduação em Psicologia deve desenvolver, nos

estudantes, as competências necessárias para a formação

do psicólogo por meio de um núcleo comum e ênfases curri-

culares.

Parágrafo único. As competências esperadas para a forma-

ção em Psicologia devem ser entendidas como a capacidade

de mobilizar saberes, habilidades, atitudes, bem como lidar

com os fatores contextuais, transformando-os em ação efe-

tiva diante dos desafios profissionais que lhe serão apresen-

tados.

Art. 7º O núcleo comum da formação do psicólogo deve assegurar

uma identidade profissional ao formando e estabelecer uma

base comum para a formação na área, além de capacitar os
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estudantes para lidar com conhecimentos, métodos e proce-

dimentos da Psicologia como campo científico e profissional.

Art. 8º O núcleo comum da formação em Psicologia deve desenvolver,

no estudante, as competências básicas que definem o perfil

do profissional de Psicologia, para o qual se espera o compro-

misso com o aprimoramento contínuo da ciência e da profis-

são, a partir de uma consistente base teórico-metodológica

que assegure a qualidade da sua prática.

§ 1º O conjunto de competências básicas deve assegurar

a possibilidade de prestação de serviços psicológicos à so-

ciedade em diferentes domínios, atendendo as demandas

sociais concretas em contextos de trabalho nos quais o psi-

cólogo se insere (saúde, educação, organizações, trabalho,

comunidades, movimentos sociais, esporte, justiça, entre ou-

tros), quer no setor privado, no âmbito das Políticas Públicas,

ou no terceiro setor, intervindo nos níveis individual, grupal,

organizacional e social.

§2º As competências básicas são de caráter científico e pro-

fissional.

§3º As competências científicas referem-se às capacidades

que possibilitam a compreensão da ciência em seu duplo pa-

pel, como sistema de conhecimentos úteis para a vida e um

mapa para a ação, promovendo a convivência e o trabalho

humanos; e como modo de construção de interpretações da

realidade e diálogo com a sociedade.

I — Incorporar à sua prática a ciência como sistema de co-

nhecimentos úteis para a vida e base para a sua ação

profissional:

a) discriminar entre conhecimento científico e outras

formas de conhecimento;
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b) formular perguntas ou levantar problemas, recor-

rendo aos modos de representação próprios das

ciências humanas;

c) resolver problemas empregando metodologias, mé-

todos, teorias e conceitos científicos da Psicologia

e das ciências afins;

d) construir modelos de explicação de fenômenos hu-

manos empregando noções ou conceitos científi-

cos;

e) utilizar adequadamente instrumentos, tecnologias

e fontes de informação científicas;

f) empregar os conhecimentos científicos para pre-

dizer os efeitos das ações e avaliar sua validade

científica;

g) aplicar o conhecimento adquirido em novos contex-

tos e situações, tendo em conta suas característi-

cas e limites; e

h) empregar os conhecimentos adquiridos, utilizando-

os na apropriação de novos conhecimentos.

II — Considerar a ciência como modo de construção de inter-

pretações da realidade, tomando-a como base para o

diálogo com a sociedade, levando em conta os seguintes

aspectos:

a) dispor-se à indagação, à observação e à busca de

explicações científicas para os fenômenos psicoló-

gicos;

b) questionar as próprias interpretações adquiridas,

bem como as alheias, a partir do conhecimento cien-

tífico acumulado pela Psicologia e disciplinas afins;

c) discutir a validade das diferentes formas de aproxi-

mação, compreensão ou explicação dos fenômenos

psicológicos, tendo em conta a sua natureza e os

interesses de investigação;
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d) acessar as representações, os métodos e as fon-

tes adequadas para resolver problemas ou explicar

fenômenos ou acontecimentos no campo da Psico-

logia;

e) compartilhar conhecimentos e expressar os pró-

prios pontos de vista de modo explícito e coerente;

f) basear os pontos de vista sobre os fenômenos psi-

cológicos com argumentos ou fatos;

g) apresentar ideias de distintos modos, atendendo

ao contexto e respeitando as especificidades do

interlocutor;

h) intercambiar ideias de modo flexível, reconhecendo

a existência de distintos interesses e formas de

trabalho;

i) argumentar sobre a validade de outros pontos de

vista e dispor-se a estabelecer acordos racionais

entre eles;

j) selecionar, hierarquizar e interpretar informações,

fazendo inferências a partir delas;

k) analisar criticamente as fontes de informação e

contrastar as informações com base em critérios

racionais;

l) identificar a limitação dos modelos científicos e a

historicidade das interpretações, demonstrando fle-

xibilidade para mudar de perspectiva ou estratégia

de trabalho quando uma análise cuidadosa assim o

exigir; e

m) argumentar e analisar, de forma crítica, os resulta-

dos, o impacto social dos conhecimentos científicos

produzidos e as relações entre ciência, tecnologia

e sociedade.
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§4º O desenvolvimento de competências profissionais re-

quer experiências formativas que insiram o estudante em

contextos de trabalho e de pesquisa nos quais a atenção de

docentes e a vivência de relações interpessoais são impres-

cindíveis.

§5º Em consonância com a Declaração Internacional de Com-

petências Fundamentais na Psicologia Profissional, de 2016,

as competências previstas são as seguintes:

I — Atuar eticamente;

a) utilizar os códigos éticos vigentes para a prática

profissional e para a própria conduta pessoal;

b) aderir às leis e às normas vigentes, definidas pelas

entidades pertinentes para o seu exercício profissi-

onal e para a conduta pessoal;

c) resolver os dilemas éticos que emergem da prática

profissional;

d) buscar soluções para as situações nas quais podem

ocorrer conflitos entre o Código de Ética Profissio-

nal da/o Psicóloga/o e demais códigos, regulamen-

tações e leis; e

e) analisar criticamente a política e os padrões de con-

duta dos locais em que atua como profissional psi-

cólogo.

II — Agir profissionalmente, levando em consideração o que

segue:

a) adotar as melhores práticas conhecidas na Psicolo-

gia;

b) manter a qualidade de seu trabalho enquanto psi-

cólogo;

c) atuar dentro dos limites da sua competência pro-

fissional e pessoal;
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d) consultar profissionais da área de Psicologia, su-

pervisores e outras fontes, quando apropriado;

e) escolher o curso de ação apropriado diante de even-

tos imprevistos e complexos;

f) avaliar os impactos dos serviços prestados;

g) mapear a dinâmica social, cultural e política dos

contextos em que atua; e

h) demonstrar flexibilidade e capacidade de lidar com

mudanças nas diferentes esferas da vida profissio-

nal.

III — Relacionar-se apropriadamente com clientes, usuários e

outros, levando em consideração o que segue:

a) desenvolver relações de trabalho apropriadas com

clientes, usuários e outros;

b) desenvolver relações de trabalho apropriadas com

colegas da área e de outras profissões;

c) relacionar-se com o outro de modo a propiciar o

desenvolvimento de vínculos interpessoais requeri-

dos pela atuação profissional;

d) atuar considerando os direitos e deveres dos clien-

tes, usuários, grupos, movimentos sociais, institui-

ções e outros;

e) identificar e utilizar métodos que contribuam para

as boas relações de trabalho;

f) agir dentro dos limites do papel de psicólogo, le-

vando em conta as demais pessoas envolvidas no

trabalho; e

g) colaborar no planejamento e tomada de decisão

dos clientes, usuários, grupos, movimentos sociais,

instituições e outros, dentro dos limites do papel e

da atuação do psicólogo.



32 A formação em Psicologia e os Direitos Humanos

IV — Trabalhar respeitando a diversidade e mostrar compe-

tência cultural, tendo em vista os seguintes princípios:

a) atuar tendo como fundamento o conhecimento e a

compreensão do contexto histórico, político, social

e cultural de clientes, usuários, colegas, grupos, or-

ganizações, populações e outros atores;

b) respeitar as diversidades de gênero, sociocultural,

étnico-racial, religiosa e outras; e

c) trabalhar de maneira acolhedora, empática e efetiva

considerando todas as formas de diversidade.

V — Atuar profissionalmente com base no conhecimento ci-

entífico acumulado, com as seguintes orientações:

a) adotar uma orientação baseada em princípios ci-

entíficos, considerando o seu referencial teórico e

epistemológico para realizar avaliações, interven-

ções, prestação de serviços e outras atividades

psicológicas;

b) consultar investigações relevantes em Psicologia

ou áreas afins para apoiar o seu exercício profissio-

nal; e

c) considerar as limitações das evidências científicas

disponíveis no exercício profissional.

VI — Refletir sobre o próprio trabalho, levando em conta as

seguintes ações:

a) avaliar a eficácia de suas atividades e da prestação

dos serviços psicológicos;

b) realizar autocrítica sobre o seu exercício profissio-

nal e implementar melhorias contínuas na sua prá-

tica;

c) realizar autocrítica sobre seus valores e crenças e

seus impactos sobre o exercício profissional;
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d) validar as práticas com os colegas e supervisores,

quando apropriado;

e) identificar a necessidade de desenvolvimento pro-

fissional em áreas específicas;

f) identificar possíveis fatores de risco para atuar pre-

ventivamente em diversos ambientes de trabalho;

e

g) reconhecer e assumir as consequências de suas

ações profissionais.

VII — Estabelecer objetivos ou metas pertinentes à atividade,

visando o que segue:

a) desenvolver objetivos a partir da análise das de-

mandas e necessidades; e

b) discutir e estabelecer metas no diálogo com clien-

tes, usuários e colegas.

VIII — Realizar avaliação psicológica, buscando:

a) identificar a necessidade de avaliações em indiví-

duos, grupos, famílias, comunidades, organizações

ou sociedades;

b) utilizar os diversos métodos e estratégias de avalia-

ção em Psicologia: entrevistas, observação, testes

psicológicos, entre outros;

c) selecionar, planejar e desenvolver avaliações utili-

zando métodos apropriados aos objetivos e aos

propósitos das atividades; e

d) integrar métodos, análises, sínteses e interpreta-

ção dos dados coletados.

IX — Realizar intervenções psicológicas e psicossociais, tendo

como base os seguintes fundamentos:
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a) planejar, integrando dados de avaliação, interven-

ções psicológicas com indivíduos, grupos, comuni-

dades, organizações e sociedade;

b) implementar intervenções psicológicas utilizando

métodos apropriados às metas e aos objetivos da

intervenção;

c) avaliar a utilidade e a eficácia das intervenções uti-

lizando métodos apropriados;

d) utilizar os resultados obtidos nas avaliações para

revisar ou modificar as intervenções, quando perti-

nente; e

e) assegurar orientação e apoio a outros atores en-

volvidos no processo de intervenção, quando perti-

nente.

X — Comunicar-se de forma eficaz e apropriada, conside-

rando o que segue:

a) utilizar diferentes linguagens — visual, sonora, cor-

poral e digital — para se expressar e partilhar infor-

mações;

b) comunicar-se com diversos interlocutores visando

a efetiva realização de suas atividades profissio-

nais;

c) elaborar registros documentais decorrentes da pres-

tação de serviços psicológicos, tais como pareceres

técnicos, laudos, relatórios e evolução em prontuá-

rios;

d) fornecer informações compreensivas e objetivas

sobre assuntos psicológicos para o público-alvo; e

e) agir com empatia e garantir relações equânimes

nos contextos em que atua.

XI — Atuar em equipes multiprofissionais, devendo adotar,

sempre que possível, as ações assim discriminadas:
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a) contribuir para processos de trabalhos que envol-

vem profissionais de diferentes áreas, buscando

favorecer o êxito do trabalho em equipe;

b) coordenar equipes de trabalho em diferentes con-

textos;

c) integrar seu conhecimento e experiência à de ou-

tros profissionais, com o intuito de promover a inte-

gralidade da atenção a indivíduos, grupos e organi-

zações;

d) manejar processos grupais e atuar como mediador

de conflitos no interior de equipes de trabalho;

e) organizar seu trabalho de modo cooperativo e soli-

dário, assumindo e compartilhando responsabilida-

des;

f) incentivar a comunicação entre os membros de

equipe, propiciando um espaço permanente de so-

cialização das informações relevantes para o tra-

balho do grupo; e

g) utilizar as contribuições de outras disciplinas e pro-

fissões, quando couber, para a resolução colabora-

tiva de problemas.

Art. 9º A organização do curso de Psicologia deve explicitar, no seu

Projeto Pedagógico do Curso (PPC), as ênfases curriculares

que serão adotadas, descrevendo-as detalhadamente em

sua concepção e estrutura.

§1º A definição das ênfases curriculares deve abordar a ado-

ção de um subconjunto de competências dentre as que inte-

gram o núcleo comum da formação e que devem concretizar-

se em processos de trabalho do psicólogo.
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§2º As ênfases curriculares devem tomar como eixos defini-

dores os processos de trabalho a serem adotados, levando

em conta os vários níveis de complexidade, de modo a evi-

tar a fragmentação da prática e constituir-se em estímulo

ao desenvolvimento de novas formas e novos contextos de

atuação.

§3º O Projeto Pedagógico do Curso deverá oferecer, pelo me-

nos, 2 (duas) ênfases curriculares, considerando as demandas

sociais contemporâneas ou potenciais, assim como as carac-

terísticas da instituição e da região em que se situa.

§4º O Projeto Pedagógico do Curso deverá prever mecanis-

mos que permitam ao estudante escolher uma ou mais ênfa-

ses dentre as propostas.

Art. 10. Sem prejuízo de recortes inovadores, são possibilidades de

ênfases curriculares, entre outras, para o curso de Psicologia:

I — os processos de investigação científica, que consistem

na concentração em conhecimentos, habilidades e com-

petências de pesquisa já definidas no núcleo comum da

formação, de forma a capacitar o formando para anali-

sar criticamente as diferentes estratégias de pesquisa,

conceber, conduzir e relatar investigações científicas de

distintas naturezas;

II — os processos educativos, que compreendem a concen-

tração nas competências para diagnosticar necessida-

des, planejar condições e realizar procedimentos que en-

volvam o processo de educação e de ensino-aprendizagem

por meio do desenvolvimento de conhecimentos, habi-

lidades, atitudes e valores de indivíduos e grupos em

distintos contextos institucionais em que tais necessi-

dades sejam detectadas;

III — os processos de gestão e desenvolvimento de pessoas,

em contextos de trabalho, que abarcam a concentra-

ção em competências para o diagnóstico, planejamento,
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intervenções e avaliações de resultados na gestão de

pessoas, grupos e equipe em distintos contextos orga-

nizacionais tais como empresas, órgãos públicos, coo-

perativas, sindicatos, unidades de saúde, unidades edu-

cacionais, unidades esportivas entre outras;

IV — os processos de prevenção e promoção da saúde e bem-

estar, que consistem na concentração em competências

que garantam ações de caráter de promoção e preven-

ção, em nível individual e coletivo, voltadas à capacitação

de indivíduos, grupos, instituições e comunidades para

proteger e promover a saúde e a qualidade de vida;

V — os processos clínicos, que envolvem a concentração em

competências para atuar em práticas e estratégias clí-

nicas, em face aos problemas de ordem psicológica ou

psicossocial apresentados por indivíduos ou grupos em

distintos contextos;

VI — os processos de avaliação psicológica, que implicam na

concentração em competências referentes ao uso e ao

desenvolvimento de diferentes recursos, estratégias e

instrumentos de observação e avaliação úteis para a

compreensão diagnóstica em diversos domínios e níveis

de ação profissional (avaliação individual, grupal, institu-

cional, social, educacional, entre outras);

VII — os processos de orientação e aconselhamento, que en-

volvem, em diferentes contextos de trabalho, interven-

ções que, embasadas em diagnósticos específicos, ofe-

reçam suporte a indivíduos e grupos para tomadas de

decisões críticas para o seu crescimento e para o desen-

volvimento pessoal ou profissional;

VIII — os processos organizativos de coletivos sociais, que

abarcam a organização, desenvolvimento e avaliação de

processos grupais para a participação social, desenvol-

vimento comunitário e avanço social;
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IX — os processos de mediação de conflitos, que requerem

o aprofundamento em competências para favorecer o

diálogo entre as partes, e condução de procedimentos

de mediação e outros meios consensuais e restaurativos

nas relações individuais, no interior de famílias, grupos

de trabalhos e instituições, entre outros; e

X — os processos de proteção social e desenvolvimento que

envolvem o aprimoramento de competências para atuar

em contextos de vulnerabilidade social, fragilidade de

vínculos e violência, no âmbito de famílias, escolas, orga-

nizações e comunidades.

Art. 11. A carga horária referencial dos cursos de Psicologia é de 4.000

(quatro mil) horas com, no mínimo, 20% (vinte por cento) da

carga efetiva global para estágios supervisionados básicos e

específicos, e duração mínima de 5 (cinco) anos.

Art. 12. O curso de graduação em Psicologia deve criar condições

para a participação dos estudantes em projetos de iniciação

científica relacionados aos seus eixos estruturantes e às suas

ênfases curriculares.

Art. 13. O curso de graduação em Psicologia deve criar e executar

projetos de extensão relacionados aos seus eixos estrutu-

rantes e às suas ênfases curriculares.

Parágrafo único. As atividades de extensão devem fomentar

as práticas interdisciplinares, transdisciplinares e intersetori-

ais entre professores, estudantes e ao longo da formação.

Art. 14. O projeto de curso deve incluir os estágios obrigatórios su-

pervisionados que garantam a articulação entre os diferentes

componentes curriculares e a consolidação das competên-

cias que compõem o perfil do egresso.
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§1º As atividades de estágio obrigatório supervisionado de-

vem ser orientadas de acordo com as normativas legais e

com os preceitos éticos da prática profissional.

§2º Os estágios obrigatórios supervisionados devem asse-

gurar o contato do estudante com diferentes situações e

contextos de trabalho, e serem distribuídos ao longo do curso.

§3º A atividade de estágio obrigatório supervisionado deve

ter orientação presencial, conduzida por professores psicólo-

gos, docentes da instituição formadora.

Art. 15. Os estágios obrigatórios supervisionados devem estruturar-

se em dois níveis: estágios do núcleo comum e estágios das

ênfases curriculares, acompanhando o processo de formação.

§1ºOs estágios do núcleo comum incluem o desenvolvimento

e a integração das competências previstas no núcleo comum

da formação e devem contemplar a diversidade do campo da

Psicologia.

§2º Os estágios das ênfases curriculares visam ao desen-

volvimento e à integração das competências ligadas aos di-

ferentes processos de trabalho desenvolvidos nas ênfases

curriculares do curso e ao perfil de cada instituição formadora.

Art. 16. O projeto de curso deve incluir, na estrutura acadêmica, o

Serviço-Escola de Psicologia.

§1º O Serviço-Escola é um espaço de prestação de serviços

e articulação com a sociedade, podendo integrar ações de

formação, pesquisa e extensão.

§2º As atividades desenvolvidas e coordenadas pelo Serviço-

Escola devem ser congruentes com o perfil do egresso e com

as demandas de serviço psicológico da comunidade na qual

a instituição de ensino superior está inserida.
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Art. 17. A coordenação do curso de graduação em Psicologia deve

ser exercida por psicólogo, docente do quadro permanente

da instituição.

Art. 18. A Coordenação do Serviço-Escola deve ser exercida por psi-

cólogo, docente do quadro permanente da instituição, que

será o Responsável Técnico pelos serviços prestados.

Art. 19. As atividades dos cursos de Psicologia devem desenvolver-se

em espaços apropriados aos seus fins.

Art. 20. O planejamento acadêmico deve assegurar o envolvimento do

estudante em atividades individuais e grupais que garantam a

diversidade de experiências e de contextos de aprendizagem,

articulando teoria e prática ao longo do curso.

Parágrafo único. A avaliação do processo de ensino-

aprendizagem deve ser contínua, ter caráter formativo-

reflexivo e integrado, a partir da diversidade de instrumentos

que promovam a inclusão, autonomia, pensamento crítico e

ética.

Art. 21. O Trabalho de Conclusão de Curso é requisito para a formação

do psicólogo e deve atender aos objetivos do núcleo comum

ou das ênfases do curso e ao interesse do formando.

Art. 22. A licenciatura, formação de professores de Psicologia, poderá

ser oferecida concomitante ou posteriormente ao curso supe-

rior de Psicologia e dar-se-á em um projeto pedagógico que

atenda aos marcos legais vigentes.

Parágrafo único. Os estudantes que cumprirem as exigências

do projeto de formação de professores terão apostilado, em

seus diplomas do curso superior de Psicologia, o grau de Li-

cenciado em Psicologia.
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Art. 23. O projeto pedagógico para a formação de professores de

Psicologia deve fundamentar-se nos seguintes valores, prin-

cípios e compromissos:

I — Produzir e articular saberes específicos da área com os

conhecimentos históricos, políticos, filosóficos, didáticos

e metodológicos, para a atuação do professor de Psico-

logia em diferentes níveis, modalidades de ensino e na

construção e gestão de Políticas Públicas de educação;

II — Comprometer-se com os princípios da educação demo-

crática, justa, inclusiva e emancipatória dos indivíduos e

grupos sociais;

III — Fomentar a reflexão, a expressão e a construção de con-

textos de pensamento e ação pedagógica, críticos e

criativos.

Art. 24. A formação de professores de Psicologia deve articular com-

petências em torno dos seguintes eixos estruturantes:

I — Políticas Públicas e educacionais que preparem o estu-

dante para compreender a complexidade da realidade

educacional do país e contribuir para a elaboração de

Políticas Públicas que se articulem com as finalidades

da educação;

II — sistemas e instituições educacionais que orientem o es-

tudante para a compreensão das diferentes dinâmicas

institucionais e para ações coletivas, objetivando a ela-

boração de projetos político-pedagógicos democráticos,

inclusivos e emancipatórios;

III — fundamentos científicos da educação, que proporcionem

ao estudante conhecer e integrar conhecimentos de dife-

rentes campos científicos (Filosofia, História, Sociologia

e outros) para lidar com as distintas abordagens teóricas

que caracterizam o campo educacional;
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IV — interdisciplinaridade e multidisciplinaridade que possi-

bilitem ao estudante reconhecer as especificidades e

interfaces do campo da Educação com diferentes áreas,

em especial com a Psicologia;

V — práticas pedagógicas que preparem o estudante para

atuar em face dos distintos processos e em contextos

educacionais diversos, com diferentes recursos pedagó-

gicos, fazendo bom uso de tecnologias da informação e

comunicação;

VI — Língua Brasileira de Sinais, conforme o Decreto nº 5.626,

de 22 de dezembro de 2005, que permita o efetivo de-

senvolvimento e aprendizagem do estudante surdo e

favoreça as relações sociais inclusivas;

VII — História da África e História Indígena, conforme disposto

nas Leis nº 10.639, de 9 de janeiro de 2003 e nº 11.645,

de 10 de março de 2008, para ampliação dos conheci-

mentos relativos à história e à cultura brasileiras e ao

enfrentamento do racismo e do preconceito; e

VIII — transversalidade temática, que prepare o estudante para

abordar temas no currículo que envolvam conhecimen-

tos, vivências e reflexões sistematizadas, como Direitos

Humanos, Educação Ambiental, Educação das Relações

Étnico-Raciais, entre outras.

Art. 25. A formação de professores de Psicologia deve promover com-

petências básicas para uma prática pedagógica reflexiva e

crítica comprometida com a ética da educação e ética escolar.

Parágrafo único. São competências básicas esperadas do

professor de Psicologia, dentre outras:

I — Articular fundamentos e abordagens teórico-metodológi-

cas específicos da Psicologia e dos conteúdos pedagógi-

cos de forma interdisciplinar, coerente com os contextos
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socioculturais e com os processos de desenvolvimento

humano;

II — Planejar a ação pedagógica por meio de componentes

disciplinares em consonância com o projeto político-peda-

gógico do curso e que favoreçam a integração, a inter-

disciplinaridade e a transdisciplinaridade;

III — Utilizar diferentes recursos didático-pedagógicos e tec-

nologias educacionais para o desenvolvimento e avalia-

ção de ações pedagógicas;

IV — Desenvolver dinâmicas didático-pedagógicas que mobi-

lizem os estudantes e reflitam os referenciais teóricos

contemporâneos em constante aprimoramento;

V — Avaliar o processo de ensino-aprendizagem de conteú-

dos específicos por meio de diferentes estratégias, ins-

trumentos e procedimentos pertinentes ao contexto do

curso;

VI — Sistematizar e registrar as atividades pedagógicas por

meio de diferentes recursos de acompanhamento do

percurso educacional;

VII — Identificar questões e problemas socioculturais, educa-

cionais e outros com postura investigativa, integrativa e

propositiva em face de realidades complexas, a fim de

contribuir para a superação de exclusões sociais, étnico-

raciais, econômicas, culturais, religiosas, políticas, de gê-

nero, de portadores de deficiências e necessidades es-

peciais entre outras;

VIII — Reconhecer a instituição educativa como organização

complexa, comprometida com a educação para todos;

IX — Fundamentar as ações pedagógicas a partir de análises

de contexto e de estudos prévios sobre a instituição

escolar;
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X — Promover o trabalho em equipes e a cooperação entre

atores da instituição educativa, família e comunidade;

XI — Adotar postura investigativa em face de questões e pro-

blemas que afetam a educação; e

XII — Pautar as ações pedagógicas nas Diretrizes Curriculares

Nacionais para a Formação de Professores e em outros

marcos legais para o exercício do magistério, em especial

a Resolução CNE/CP nº 2, de 20 de dezembro de 2019.

Art. 26. Os cursos de graduação em Psicologia que estão em funcio-

namento deverão adaptar-se a esta Resolução no prazo de 2

(dois) anos, a contar da data de sua publicação.

Art. 27. Esta Resolução entra em vigor em 1º de novembro de 2023,

revogando-se a Resolução CNE/CES nº 5, de 15 de março de

2011.

HENRIQUE SARTORI DE ALMEIDA PRADO
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Relações étnico-raciais

O Brasil foi o último país das Américas a abolir a escravidão, tendo sido

o maior país escravista dos tempos modernos. Cerca de seis milhões

de africanos foram trazidos forçadamente para o país. Mesmo após a

abolição, estratégias foram usadas para manter a população negra em

posição subalterna, incluindo a importação de teorias racistas europeias

e o incentivo à imigração de brancos europeus.

No século XIX, teorias racistas foram elaboradas na Europa e adap-

tadas no Brasil. Duas linhas de pensamento se destacaram: a mono-

genista, que acreditava na evolução desigual dos grupos humanos, e a

poligenista, que defendia a existência de subespécies biologicamente

diferentes. No Brasil, Sílvio Romero e Nina Rodrigues foram expoentes

dessas teorias, que justificavam a hierarquização racial e a inferioridade

dos negros.

O racismo institucional refere-se às práticas, políticas e processos

que, mesmo sem intenção explícita, resultam em desvantagens para

grupos racializados. No Brasil, isso se manifesta em diversas áreas,

como educação, saúde, mercado de trabalho e segurança pública. Exem-

plos incluem a sub-representação de negros em cargos de poder, o

não investimento em prevenção e tratamento de doenças prevalentes

na população negra e a negligência quanto à contribuição negra nos

currículos escolares.

O racismo internalizado refere-se à absorção de ideias e estereó-

tipos racistas pela própria pessoa negra. Isso pode resultar em baixa

autoestima, negação da própria identidade racial e tentativas de em-

branquecimento. Os efeitos psicossociais podem variar desde o ques-

tionamento até o dilaceramento psíquico. É crucial que psicólogas/os

compreendam esse processo para que ofereçam suporte adequado e

promovam uma identidade racial positiva.

Considerando que o racismo é crime inafiançável e imprescritível, con-

forme o art. 5º, inc. XLII da Constituição Federal de 1988, consolidar uma

Psicologia antirracista é um dos grandes desafios da atualidade. A Psi-

cologia enquanto ciência e profissão tem o enfrentamento do racismo
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regulamentado desde 2002, na forma da Resolução CFP nº 18/2002,

que estabelece normas de atuação para as/os psicólogas/os em rela-

ção ao preconceito e à discriminação racial. Seguir essa resolução é

importante para um comportamento proativo em prol de uma prática

psicológica antirracista. Além da resolução, psicólogas/os devem res-

peitar uma série de normas de atuação relacionadas ao preconceito e

à discriminação racial, baseadas na Declaração Universal dos Direitos

Humanos, na Convenção Internacional Sobre a Eliminação de Todas

as Formas de Discriminação Racial, na Constituição Federal e em leis

nacionais e dispositivos do Código de Ética Profissional da/o Psicóloga/o,

considerando que “o preconceito racial humilha e a humilhação social

faz sofrer”. Este, inclusive, foi o mote da primeira campanha contra o

racismo realizada pelo Conselho Federal de Psicologia (CFP), no ano

de 2002. Nesse mesmo ano foi publicada a Resolução CFP nº 18/2002,

que estabelece normas de atuação para os psicólogos em relação a

preconceito e discriminação racial, colocada na íntegra a seguir.

A inserção da temática racial na Psicologia brasileira foi impulsio-

nada pelo movimento negro, principalmente a partir dos anos 2000.

Organizações como o Centro de Estudos das Relações de Trabalho e

Desigualdades (Ceert) e o Instituto AMMA Psique e Negritude foram

fundamentais nesse processo. Em 2002, o Conselho Federal de Psico-

logia lançou a campanha “O preconceito racial humilha, a humilhação

social faz sofrer” e publicou a Resolução nº 18/2002, estabelecendo

normas de atuação para psicólogas/os em relação ao preconceito e à

discriminação racial.

As contribuições teóricas da Psicologia brasileira sobre relações

raciais têm crescido nas últimas décadas. Estudos abordam temas

como os efeitos psicossociais do racismo, identidade racial, branquitude

e estratégias de enfrentamento ao racismo. Destacam-se pesquisas

sobre o impacto do racismo na saúde mental, o desenvolvimento de

identidades raciais positivas e a análise crítica do papel da Psicologia

na perpetuação ou no combate ao racismo.

Reconhecendo a importância de orientar a categoria e a sociedade,

o Centro de Referências Técnicas em Psicologia e Políticas Públicas

(Crepop) do CFP publicou, em dezembro de 2017, o documento Relações

https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2002/12/resolucao2002_18.PDF
https://site.cfp.org.br/publicacao/relacoes-raciais-referencias-tecnicas-para-pratica-dao-psicologao/
https://site.cfp.org.br/publicacao/relacoes-raciais-referencias-tecnicas-para-pratica-dao-psicologao/
https://site.cfp.org.br/publicacao/relacoes-raciais-referencias-tecnicas-para-pratica-dao-psicologao/


48 Normativas do Sistema Conselhos de Psicologia

raciais: referências técnicas para a prática da/o psicóloga/o. O CRP SP

também promoveu algumas ações, como a publicação da cartilha Ra-

cismo institucional e a criação do Prêmio Jonathas Salathiel de Psicologia

e Relações Raciais, que resultou no livro com o mesmo título, reunindo

os artigos e apresentações dos trabalhos premiados. A premiação é

uma homenagem ao psicólogo Jonathas Salathiel por sua atuação para

o reconhecimento da centralidade da questão racial, num projeto com-

prometido com uma sociedade melhor — porque mais igualitária — em

que o combate ao racismo deve ocupar todas as pautas.

A atuação da/o psicóloga/o no enfrentamento ao racismo deve ser

pautada pelo compromisso ético e social da profissão. É fundamental

que as/os profissionais reconheçam o racismo como um fenômeno

estrutural com impacto na saúde mental. A intervenção pode ocorrer em

diversos níveis: individual, grupal, institucional e comunitário. Estratégias

incluem o desenvolvimento de uma escuta qualificada, a promoção de

espaços de fala e elaboração e a implementação de ações afirmativas

nos serviços de Psicologia.

A Psicologia tem um papel importante na formulação, implementação

e avaliação de Políticas Públicas de igualdade racial. As/os psicólogas/os

podem contribuir com seu conhecimento sobre processos psicossociais

e dinâmicas grupais para o desenvolvimento de programas mais efe-

tivos. Áreas de atuação incluem saúde, educação, assistência social

e segurança pública. É fundamental que as/os profissionais estejam

familiarizados com os marcos legais e políticos relacionados à igualdade

racial.

Outras ações do CRP SP que são importantes evidenciar dizem do

apontamento feito por este Conselho acerca das desigualdades raciais

no “Seminário Estadual de Psicologia e Violências Estruturais: 130 anos

de abolição”; e a elaboração do documentário História da Psicologia e as

relações étnico-raciais.

https://site.cfp.org.br/publicacao/relacoes-raciais-referencias-tecnicas-para-pratica-dao-psicologao/
https://site.cfp.org.br/publicacao/relacoes-raciais-referencias-tecnicas-para-pratica-dao-psicologao/
https://site.cfp.org.br/publicacao/relacoes-raciais-referencias-tecnicas-para-pratica-dao-psicologao/
https://site.cfp.org.br/publicacao/relacoes-raciais-referencias-tecnicas-para-pratica-dao-psicologao/
https://site.cfp.org.br/publicacao/relacoes-raciais-referencias-tecnicas-para-pratica-dao-psicologao/
https://www.crpsp.org/impresso/view/465
https://www.crpsp.org/impresso/view/465
https://www.youtube.com/watch?app=desktop&v=Lhw4LCsWeyg
https://www.youtube.com/watch?app=desktop&v=Lhw4LCsWeyg
https://cedoc.crpsp.org.br/items/24b12c96-282f-46a0-ad73-88f47a9882b9
https://cedoc.crpsp.org.br/items/24b12c96-282f-46a0-ad73-88f47a9882b9
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Resolução CFP nº 18, de 19 de dezembro de 2002

Estabelece normas de atuação para os psicólo-

gos em relação a preconceito e discriminação

racial.

O CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA, no uso de suas atribuições

legais e regimentais, que lhe são conferidas pela Lei n.º 5.766, de 20 de

dezembro de 1971 e pelo Decreto 79.822;

CONSIDERANDO a Declaração Universal dos Direitos Humanos, onde

se lê: “todas as pessoas nascem livres e iguais em dignidade humana”

e a “Declaração de Durban”, adotada em 8 de setembro de 2001, que

reafirma o princípio de igualdade e de não discriminação;

CONSIDERANDO a Convenção Internacional Sobre a Eliminação de

Todas as Formas de Discriminação Racial;

CONSIDERANDO que o racismo é crime inafiançável e imprescritível

conforme o art. 5º, XLII da Constituição Federal de 1988;

CONSIDERANDO os dispositivos da lei 7.716, de 1989, que define os

crimes resultantes de preconceito de raça ou de cor;

CONSIDERANDO os artigos VI e VII dos Princípios Fundamentais do

Código de Ética Profissional dos Psicólogos: “Art. VI — O Psicólogo co-

laborará na criação de condições que visem a eliminar a opressão e

a marginalização do ser humano. Art. VII — O Psicólogo, no exercício

de sua profissão, completará a definição de suas responsabilidades,

direitos e deveres de acordo com os princípios estabelecidos na Decla-

ração Universal dos Direitos Humanos, aprovada em 10/12/1948 pela

Assembléia Geral das Nações Unidas;”

CONSIDERANDO que o art. 27 do Código de Ética do Psicólogo prevê

a quebra do sigilo quando se tratar de fato delituoso cujo conhecimento

for obtido através do exercício da atividade profissional;

CONSIDERANDO que o preconceito racial humilha e a humilhação

social faz sofrer;

CONSIDERANDO a decisão tomada na reunião plenária do dia 19 de

dezembro de 2002,
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RESOLVE:

Art. 1º Os psicólogos atuarão segundo os princípios éticos da profis-

são, contribuindo com o seu conhecimento para uma reflexão

sobre o preconceito e para a eliminação do racismo.

Art. 2º Os psicólogos não exercerão qualquer ação que favoreça a

discriminação ou preconceito de raça ou etnia.

Art. 3º Os psicólogos, no exercício profissional, não serão coniventes

e nem se omitirão perante o crime de racismo.

Art. 4º Os psicólogos não se utilizarão de instrumentos ou técnicas

psicológicas para criar, manter ou reforçar preconceitos, es-

tigmas, estereótipos ou discriminação racial.

Art. 5º Os psicólogos não colaborarão com eventos ou serviços que

sejam de natureza discriminatória ou contribuam para o de-

senvolvimento de culturas institucionais discriminatórias.

Art. 6º Os psicólogos não se pronunciarão nem participarão de pro-

nunciamentos públicos nos meios de comunicação de massa

de modo a reforçar o preconceito racial.

Art. 7º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

ODAIR FURTADO

Conselheiro-Presidente



Relações étnico-raciais 51

Publicações sobre o tema

• A Psicologia no enfrentamento ao racismo (Resolução CRP SP

nº 01/2002)

• Contra o genocídio da população negra: subsídios técnicos e teóri-

cos para Psicologia (Cadernos Temáticos nº 14; CRP SP, 2015)

• História da Psicologia e as relações étnico-raciais (vídeo, 48’; CRP SP,

2016)

• I Prêmio Jonathas Salathiel de Psicologia e Relações Raciais (CRP SP,

2019)

• Psicologia antirracista (Jornal Psi nº 199; CRP SP, 2022)

• Racismo institucional (CRP SP, 2019)

• Relações raciais: referências técnicas para a prática da/o psicó-

loga/o (CFP, 2019)

• Segurança pública e violência policial: quais corpos são alvos?

(Cadernos Temáticos nº 39; CRP SP, 2015)

https://www.crpsp.org/uploads/impresso/1690/k_zDnvgLNaRNcB5cZvcrxIswaz_F2M2n.pdf
https://www.crpsp.org/impresso/view/56
https://www.crpsp.org/impresso/view/56
https://www.youtube.com/watch?v=kWxksk-c_0I
https://www.crpsp.org/uploads/impresso/2491/mIkoOJfgnkxzt9ybodtPBo5dWMeWhxv6.pdf
https://www.crpsp.org/impresso/view/530
https://www.crpsp.org/uploads/impresso/2874/VpT-RmrqbJk5RzxBHXr9Y5VhGroOYK9m.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2017/09/relacoes_raciais_baixa.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2017/09/relacoes_raciais_baixa.pdf
https://www.crpsp.org/impresso/view/528
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Questões de gênero

É de conhecimento público o elevado índice de casos de violência contra

as mulheres e meninas no Brasil. Segundo levantamento realizado em

2023 pelo Mapa Nacional da Violência de Gênero, uma plataforma pública

e unificada de dados e indicadores sobre violência contra as mulheres

no Brasil, 83% das mulheres vítimas de violência referem morar com o

seu agressor, 49% informaram que foram agredidas pelos maridos e

31% referem que ainda seguem no relacionamento.

De acordo com as Referências técnicas para a atuação de psicólo-

gas/os com mulheres em situação de violência:

No banco de dados do DataSUS, as violências contra as
mulheres são registradas pelo Sinan (Sistema de Infor-
mação de Agravos de Notificação), através da categoria
de violência interpessoal/autoprovocada, estando den-
tre elas a violência sexual, psicológica, física, autolesão,
tentativas de suicídio, entre outras. No ano de 2021,
a frequência raça/cor segundo sexo mostra que o pú-
blico de mulheres registrou 289.134 dos 409.910 casos
notificados, ou seja, mais da metade dessas violências
foram direcionadas às mulheres. Quando colocamos o
marcador de raça, as mulheres pardas lideram os núme-
ros seguidas por brancas, pretas, indígenas e amarelas.
No ano de 2022, utilizando as mesmas frequências,
raça/cor segundo sexo, esses números superaram os
últimos dois anos, registrando em seu total 507.226
casos, sendo destes 356.350 do público feminino. Ao
trazer o comparativo das violências interpessoais/au-
toprovocadas pela frequência sexo e faixa etária, em
2021, tivemos os números para o público feminino de
289.134 dos 409.910 casos registrados. A faixa etária
que mais apresentou incidência foi 20-29 anos, com
94.416 notificações, seguida por 30-39 anos (71.214) e
15-19 anos (55.504).

A violência de gênero incide em diferentes contextos, com violações

dos direitos econômicos, sociais, políticos e culturais.

Muito embora as lutas das mulheres contra a discriminação tenham

culminado em conquistas valiosas por esses direitos, ainda persistem as

desigualdades de gênero, discriminações e violência contra as mulheres.

https://site.cfp.org.br/publicacao/referencias-tecnicas-para-atuacao-de-psicologasos-no-atendimento-as-mulheres-em-situacao-de-violencia-2a-edicao/
https://site.cfp.org.br/publicacao/referencias-tecnicas-para-atuacao-de-psicologasos-no-atendimento-as-mulheres-em-situacao-de-violencia-2a-edicao/
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O enfrentamento à violência contra as mulheres é uma das gran-

des preocupações de formuladoras/es de Políticas Públicas em âmbito

internacional. Avanços vêm ocorrendo nas mais variadas áreas para

se constituir uma rede mundial que lide de forma abrangente, justa e

eficiente com essa complexa problemática que afeta a sociedade con-

temporânea.

De acordo com o 2° Relatório de Transparência Salarial e Critérios

Remuneratórios do Ministério do Trabalho e Emprego,

[ . . . ] as mulheres ainda recebem 20,7% menos do que
os homens nas 50.692 empresas com 100 ou mais em-
pregados. O levantamento, que utiliza dados da Rais de
2023, foi apresentado durante o evento de lançamento
do Plano Nacional de Igualdade Salarial e Laboral entre
Mulheres e Homens. No primeiro relatório, em março
deste ano, a diferença salarial registrada era de 19,4%.

Dados levantados pelo Censo Psi (2022) apontam que 89% da cate-

goria profissional no Brasil é composta de mulheres.

A construção do conceito de gênero na Psicologia é complexa e

marcada por diversas perspectivas teóricas, como:

• a visão essencialista, que defende que as diferenças entre homens

e mulheres são inatas e biológicas, determinando características

de personalidade e comportamento;

• a visão da socialização, que acredita que o gênero é aprendido

através da interação social e cultural, moldando identidades e

papéis de gênero;

• a perspectiva construcionista, que afirma que o gênero é uma

construção social e histórica, não existindo essências fixas;

• a teoria queer, que radicaliza a perspectiva construcionista, ques-

tionando a estabilidade e fixidez das identidades sexuais.

Além disso, destaca-se a importância de analisar como essas dife-

rentes perspectivas influenciam a Psicologia no impacto na pesquisa,

na influência na formação e reflexos no exercício profissional.

https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/noticias-e-conteudo/2024/Setembro/mulheres-ganham-20-7-menos-que-homens-em-empresas-com-mais-de-100-funcionarios-aponta-2deg-relatorio-de-transparencia-salarial
https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/noticias-e-conteudo/2024/Setembro/mulheres-ganham-20-7-menos-que-homens-em-empresas-com-mais-de-100-funcionarios-aponta-2deg-relatorio-de-transparencia-salarial


54 Normativas do Sistema Conselhos de Psicologia

Nesse contexto, precisamos pensar nos desafios e debates atuais

no que tange à crítica da naturalização do gênero, considerado como

algo imutável, bem como à perspectiva do binarismo de gênero e à

interdisciplinaridade na necessidade de diálogo entre diferentes áreas

do conhecimento para uma compreensão mais completa do gênero.

O papel da mulher na Psicologia também se destaca na assistência a

mulheres vítimas de violência e na busca por políticas de enfrentamento

das desigualdades sociais e de gênero na sociedade.

A Psicologia, como ciência e profissão, conforme os princípios fun-

damentais do Código de Ética Profissional, exerce uma função impres-

cindível na eliminação das violências contra as mulheres. As/os psi-

cólogas/os, no exercício da profissão, não podendo se omitir ou ser

coniventes diante de violações de direitos, devem refletir, reconhecer e

enfrentar as diversas violências presentes cotidianamente na vida das

mulheres da nossa sociedade.
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Resolução CFP nº 08, de 20 de julho de 2020

Estabelece normas de exercício profissional da

psicologia em relação às violências de gênero.

O CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA, no uso de suas atribuições le-

gais e regimentais, conferidas pela alínea “c” do artigo 6º da Lei nº 5.766,

de 20 de dezembro de 1971, e pelo Decreto nº 79.822, de 17 de junho

de 1977,

RESOLVE:

Art. 1º Esta Resolução regulamenta o exercício profissional da psicó-

loga e do psicólogo ante as violências de gênero, sobretudo

contra a mulher.

Art. 2º A psicóloga e o psicólogo contribuirão para eliminar todas as

formas de violência de gênero, em consonância com o Código

de Ética do Profissional Psicólogo — Cepp.

Art. 3º A psicóloga e o psicólogo deverão acolher e cooperar com

ações protetivas à mulher, seja ela cisgênero, transexual ou

travesti, e à pessoa com expressões não binárias de gênero,

entre outras, considerados os aspectos de raça, etnia, orienta-

ção sexual, deficiência, quando elas tiverem direitos violados.

§ 1º A psicóloga e o psicólogo colaborarão para criar, articular

e fortalecer redes de apoio social, familiar e de enfrentamento

à violência de gênero no respectivo território de exercício

profissional.

§ 2º A psicóloga e o psicólogo considerarão promover ações

com autores de violência de gênero em processos interventi-

vos e de acolhimento a fim de romper ciclos de violência.
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Art. 4º Em relação à mulher, seja ela cisgênero, transexual ou travesti,

e à pessoa com expressões não binárias de gênero, entre

outras, considerados os aspectos de raça, etnia, orientação

sexual e deficiência, a psicóloga e o psicólogo contribuirão

para:

I — não intensificar processos de medicalização, patologiza-

ção, discriminação, estigmatização;

II — não usar instrumentos, métodos, técnicas psicológicas

que criem, mantenham, acentuam estereótipos;

III — não desenvolver culturas institucionais discriminatórias,

assediadoras, violentas;

IV — não legitimar ou reforçar preconceitos;

V — não favorecer patologizações e revitimizações; e

VI — não prejudicar a autonomia delas.

Art. 5º Em relação à possibilidade de quebra de sigilo profissional

para assegurar o menor prejuízo, proceder a notificações com-

pulsórias, depor em juízo e em outros casos previstos pela lei

relacionados à violência de gênero, a psicóloga e o psicólogo

deverão:

I — prestar informações estritamente necessárias de modo

a não comprometer a segurança da pessoa que sofreu

violência de gênero;

II — considerar impactos da quebra de sigilo a aspectos de

vulnerabilidade social da pessoa que sofreu violência de

gênero;

III — indicar dados sigilosos apenas em formulários, sistemas

e equipamentos de Políticas Públicas correspondentes

que assegurem o sigilo de informações; e
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IV — prestar explicações judiciais mediante padrão de docu-

mentos psicológicos estabelecidos pela Resolução CFP

nº 6, de 19 de março de 2019, conforme o caso.

Art. 6º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

ANA SANDRA FERNANDES ARCOVERDE NOBREGA

Conselheira-Presidente

https://site.cfp.org.br/publicada-nova-resolucao-sobre-elaboracao-de-documentos-escritos/
https://site.cfp.org.br/publicada-nova-resolucao-sobre-elaboracao-de-documentos-escritos/


58 Normativas do Sistema Conselhos de Psicologia

Publicações sobre o tema

• Psicologia: uma profissão de muitas e diferentes mulheres (CFP,

2013)

• Atendimento de mulheres em situação de interrupção de gravidez

(Documento de orientação CRP SP nº 01/2016)

• Aborto e (não) desejo de maternidade(s): questões para a Psicolo-

gia (CFP, 2016)

• Caderno de orientações do CRP-MG e CRP SP sobre a atuação de

psicólogas/os com mulheres/mães e suas/seus filhos em situa-

ções de vulnerabilidade diversas (CRP-MG e CRP SP, 2020)

• Referências técnicas para atuação de psicólogas/os no atendi-

mento às mulheres em situação de violência (2º edição; CFP, 2024)

https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2014/01/Publica%C3%A7%C3%A3o_Mulher_FINAL_WEB.pdf
https://www.crpsp.org/uploads/impresso/1650/jVoSvozW9znlDNP49UpfROzanhryWkKi.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2016/11/CFP_Livro_Aborto-2.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2016/11/CFP_Livro_Aborto-2.pdf
https://crpsp.org/impresso/view/480
https://crpsp.org/impresso/view/480
https://crpsp.org/impresso/view/480
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2024/11/RT_Mulheres_web.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2024/11/RT_Mulheres_web.pdf
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Diversidade sexual e de gênero

A Psicologia, ao longo de sua história, desempenhou um papel significa-

tivo na construção e naturalização das normas cis-heteronormativas,

muitas vezes contribuindo para a patologização e marginalização das

subjetividades não hegemônicas e das identidades de gênero e orien-

tações sexuais diversas. No entanto, nas últimas décadas, a profissão

tem se engajado em um movimento crítico de desconstrução desses

padrões, adotando uma postura mais inclusiva e respeitosa em relação

às diversidades sexuais e de gênero. Conforme consta nas Referências

técnicas para atuação de psicólogas, psicólogos e psicólogues com a

população LGBTQIA+:

[ . . . ] em 1999 o Conselho Federal de Psicologia (CFP)
também se posiciona oficialmente em relação à despa-
tologização das homossexualidades (CFP, 1999). Ape-
nas em 2018 vemos a publicação de uma resolução
(CFP, 2018) que determina que psicólogas, psicólogos
e psicólogues não podem tratar as experiências trans
como patologias [ . . . ] .

Esse processo implica o reconhecimento das interseccionalidades

presentes nas vivências de pessoas LGBTQIA+, que não podem ser

compreendidas apenas pela ótica de uma identidade de gênero ou

orientação sexual isolada, mas devem considerar, também, os impactos

das desigualdades de classe, raça, etnia, e outros marcadores sociais.

Em conformidade com as resoluções, notas técnicas e dispositivos

normativos, a Psicologia busca transformar suas práticas profissionais

em ações concretas de combate à LGBTQIA+fobia e a outras formas de

discriminação, garantindo uma atuação profissional e uma prestação

de serviço que respeitem a diversidade e a pluralidade das identidades

de gênero e orientações sexuais.

O combate a preconceitos, a promoção da diversidade e a oferta

de serviços psicológicos acessíveis e adequados às necessidades das

pessoas LGBTQIA+ são responsabilidades que exigem da profissão um

compromisso com a desconstrução de saberes patologizantes e com a

afirmação das subjetividades não-hegemônicas. O campo da pesquisa

https://site.cfp.org.br/publicacao/referencias-tecnicas-para-atuacao-de-psicologas-psicologos-e-psicologues-em-politicas-publicas-para-populacao-lgbtqia/
https://site.cfp.org.br/publicacao/referencias-tecnicas-para-atuacao-de-psicologas-psicologos-e-psicologues-em-politicas-publicas-para-populacao-lgbtqia/
https://site.cfp.org.br/publicacao/referencias-tecnicas-para-atuacao-de-psicologas-psicologos-e-psicologues-em-politicas-publicas-para-populacao-lgbtqia/
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também desempenha um papel central, sendo essencial a produção de

conhecimento crítico sobre as questões de gênero e sexualidade que

subsidie as práticas psicológicas na promoção da saúde mental dessa

população.

Apesar dos avanços, o enfrentamento da LGBTQIA+fobia ainda é um

desafio constante, e a Psicologia precisa continuar sua trajetória de

revisão, principalmente no que diz respeito à formação profissional. É

fundamental que os conteúdos sobre diversidade sexual e de gênero

sejam amplamente abordados na formação acadêmica, de maneira a

preparar as/os psicólogas/os para atuar com ética e competência. Além

disso, é necessário que as/os profissionais da Psicologia também se

engajem em processos de reflexão sobre seus próprios preconceitos e

busquem desconstruir visões normativas, garantindo um atendimento

verdadeiramente inclusivo e sensível às especificidades de cada indiví-

duo. O trabalho interdisciplinar com outras/os profissionais da saúde,

como médicas/os, enfermeiras/os e assistentes sociais, também é es-

sencial para garantir um atendimento integral que reconheça as múlti-

plas dimensões das identidades LGBTQIA+. Nesse contexto, a Psicologia

tem um papel crucial na defesa dos direitos da população LGBTQIA+,

na promoção de uma sociedade mais justa e igualitária e na afirmação

das subjetividades como parte da luta contra a opressão e em favor da

liberdade de ser e viver em plenitude.
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Resolução CFP nº 01, de 22 de março de 1999

Estabelece normas de atuação para os psicólo-

gos em relação à questão da Orientação Sexual.

O CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA, no uso de suas atribuições

legais e regimentais;

CONSIDERANDO que o psicólogo é um profissional da saúde;

CONSIDERANDO que na prática profissional, independentemente da

área em que esteja atuando, o psicólogo é frequentemente interpelado

por questões ligadas à sexualidade;

CONSIDERANDO que a forma como cada um vive sua sexualidade

faz parte da identidade do sujeito, a qual deve ser compreendida na sua

totalidade;

CONSIDERANDO que a homossexualidade não constitui doença, nem

distúrbio e nem perversão;

CONSIDERANDO que há, na sociedade, uma inquietação em torno de

práticas sexuais desviantes da norma estabelecida socioculturalmente;

CONSIDERANDO que a Psicologia pode e deve contribuir com seu

conhecimento para o esclarecimento sobre as questões da sexualidade,

permitindo a superação de preconceitos e discriminações;

RESOLVE:

Art. 1° Os psicólogos atuarão segundo os princípios éticos da profis-

são, notadamente aqueles que disciplinam a não discrimina-

ção e a promoção e bem-estar das pessoas e da humanidade.

Art. 2° Os psicólogos deverão contribuir, com seu conhecimento, para

uma reflexão sobre o preconceito e o desaparecimento de

discriminações e estigmatizações contra aqueles que apre-

sentam comportamentos ou práticas homoeróticas.
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Art. 3° Os psicólogos não exercerão qualquer ação que favoreça a

patologização de comportamentos ou práticas homoeróticas,

nem adotarão ação coercitiva tendente a orientar homosse-

xuais para tratamentos não solicitados.

Parágrafo único.Os psicólogos não colaborarão com eventos

e serviços que proponham tratamento e cura das homosse-

xualidades.

Art. 4° Os psicólogos não se pronunciarão, nem participarão de pro-

nunciamentos públicos, nos meios de comunicação de massa,

de modo a reforçar os preconceitos sociais existentes em

relação aos homossexuais como portadores de qualquer de-

sordem psíquica.

Art. 5° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6° Revogam-se todas as disposições em contrário.

ANA MERCÊS BAHIA BOCK

Conselheira Presidente
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Resolução CFP nº 01, de 29 de janeiro de 2018

Estabelece normas de atuação para as psicólo-

gas e os psicólogos em relação às pessoas tran-

sexuais e travestis.

O CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA, no uso de suas atribuições

legais e regimentais, que lhe são conferidas pela Lei n.º 5.766, de 20 de

dezembro de 1971, e pelo Decreto nº 79.822, de 17 de junho de 1977;

CONSIDERANDO os princípios fundamentais previstos no art. 1º da

Constituição Federal de 1988, que estabelece a dignidade da pessoa

humana como fundamento do Estado democrático de direito, e o art.

5º, que dispõe que “todos são iguais perante a lei, sem distinção de

qualquer natureza”;

CONSIDERANDO o art. 1º da Declaração Universal dos Direitos Hu-

manos, de 10 de dezembro de 1948, o qual enuncia: “todos os seres

humanos nascem livres e iguais em dignidade e em direitos. Dotados de

razão e de consciência, devem agir uns para com os outros em espírito

de fraternidade”;

CONSIDERANDO os princípios sobre a aplicação da legislação inter-

nacional de direitos humanos em relação à orientação sexual e identi-

dade de gênero presentes na Convenção de Yogyakarta, de novembro

de 2006;

CONSIDERANDO a Declaração de Durban — Conferência Mundial

contra o Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância Cor-

relata —, que reafirma o princípio de igualdade e de não discriminação,

adotada em 8 de setembro de 2001;

CONSIDERANDO a Política Nacional de Saúde Integral de Lésbicas,

Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais, publicada em 2013 pelo Mi-

nistério da Saúde;

CONSIDERANDO o Código de Ética Profissional das Psicólogas e dos

Psicólogos, editado por meio da Resolução CFP nº 10/2005, de 21 de

julho de 2005;
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CONSIDERANDO as expressões e identidades de gênero como possi-

bilidades da existência humana, as quais não devem ser compreendidas

como psicopatologias, transtornos mentais, desvios e/ou inadequações;

CONSIDERANDO que expressão de gênero refere-se à forma como

cada sujeito apresenta-se a partir do que a cultura estabelece como

sendo da ordem do feminino, do masculino ou de outros gêneros;

CONSIDERANDO que identidade de gênero refere-se à experiência

interna e individual do gênero de cada pessoa, que pode ou não corres-

ponder ao sexo atribuído no nascimento, incluindo o senso pessoal do

corpo e outras expressões de gênero;

CONSIDERANDO que cisnormatividade refere-se ao regramento so-

cial que reduz a divisão das pessoas apenas a homens e mulheres, com

papéis sociais estabelecidos como naturais, postula a heterossexuali-

dade como única orientação sexual e considera a conjugalidade apenas

entre homens e mulheres cisgêneros;

CONSIDERANDO a cisnormatividade como discursos e práticas que

excluem, patologizam e violentam pessoas cujas experiências não ex-

pressam e/ou não possuem identidade de gênero concordante com

aquela designada no nascimento;

CONSIDERANDO que a autodeterminação se constitui em um pro-

cesso que garante a autonomia de cada sujeito para determinar sua

identidade de gênero;

CONSIDERANDO que a estrutura das sociedades ocidentais esta-

belece padrões de sexualidade e gênero que permitem preconceitos,

discriminações e vulnerabilidades às pessoas transexuais, travestis e

pessoas com outras expressões e identidades de gênero não cisnorma-

tivas;

RESOLVE:

Art. 1º As psicólogas e os psicólogos, em sua prática profissional,

atuarão segundo os princípios éticos da profissão, contri-

buindo com o seu conhecimento para uma reflexão voltada
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à eliminação da transfobia e do preconceito em relação às

pessoas transexuais e travestis.

Art. 2º As psicólogas e os psicólogos, no exercício profissional, não

exercerão qualquer ação que favoreça a discriminação ou

preconceito em relação às pessoas transexuais e travestis.

Art. 3º As psicólogas e os psicólogos, no exercício profissional, não

serão coniventes e nem se omitirão perante a discriminação

de pessoas transexuais e travestis.

Art. 4º As psicólogas e os psicólogos, em sua prática profissional,

não se utilizarão de instrumentos ou técnicas psicológicas

para criar, manter ou reforçar preconceitos, estigmas, este-

reótipos e discriminações em relação às pessoas transexuais

e travestis.

Art. 5º As psicólogas e os psicólogos, no exercício de sua prática

profissional, não colaborarão com eventos ou serviços que

contribuam para o desenvolvimento de culturas institucionais

discriminatórias em relação às transexualidades e travestili-

dades.

Art. 6º As psicólogas e os psicólogos, no âmbito de sua atuação pro-

fissional, não participarão de pronunciamentos, inclusive nos

meios de comunicação e internet, que legitimem ou reforcem

o preconceito em relação às pessoas transexuais e travestis.

Art. 7º As psicólogas e os psicólogos, no exercício profissional, não

exercerão qualquer ação que favoreça a patologização das

pessoas transexuais e travestis.

Parágrafo único.As psicólogas e os psicólogos, na sua prática

profissional, reconhecerão e legitimarão a autodeterminação

das pessoas transexuais e travestis em relação às suas iden-

tidades de gênero.
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Art. 8º É vedado às psicólogas e aos psicólogos, na sua prática pro-

fissional, propor, realizar ou colaborar, sob uma perspectiva

patologizante, com eventos ou serviços privados, públicos,

institucionais, comunitários ou promocionais que visem a te-

rapias de conversão, reversão, readequação ou reorientação

de identidade de gênero das pessoas transexuais e travestis.

Art. 9º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

ROGÉRIO GIANNINI

Conselheiro Presidente
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Resolução CFP nº 10, de 27 de março de 2018

Dispõe sobre a inclusão do nome social na car-

teira de identidade profissional da psicóloga e do

psicólogo e dá outras providências.

O Conselho Federal de Psicologia, no uso de suas atribuições legais e

regimentais que lhe são conferidas pela Lei nº 5.766, de 20 de dezembro

de 1971, e pelo Decreto nº 79.822, de 17 de junho de 1977;

Considerando o direito à cidadania e o princípio da dignidade da

pessoa humana, previstos no art. 1º, incisos II e III, da Constituição

Federal de 1988;

Considerando o direito à igualdade de todos os cidadãos perante a lei,

sem distinção de qualquer natureza, previsto no art. 5º da Constituição

Federal de 1988;

Considerando o disposto na Lei nº 6.206, de 7 de maio de 1975, que

“dá valor de documento de identidade às carteiras expedidas pelos

órgãos fiscalizadores de exercício profissional”;

Considerando que o documento de identificação da psicóloga e do

psicólogo é a carteira de identidade profissional (CIP), conforme termos

do art. 14, da Lei nº 5.766, de 20 de dezembro de 1971, art. 47, do

Decreto nº 79.822, de 17 de junho de 1977, e do art. 47, da Resolução

CFP nº 03/2007;

Considerando que o art. 47, do Decreto nº 79.822, de 17 de junho

de 1977, estabelece ainda que, deferida a inscrição, será fornecida à

psicóloga e ao psicólogo CIP, na qual serão feitas anotações relativas à

atividade da portadora e do portador;

Considerando o Decreto nº 8.727, de 28 de abril de 2016, que dispõe

sobre o uso do nome social e o reconhecimento da identidade de gênero

de pessoas travestis e transexuais no âmbito da administração pública

federal direta, autárquica e fundacional;

Considerando a decisão do Plenário do Conselho Federal de Psicolo-

gia, na 14ª Reunião Plenária, realizada nos dias 26 e 27 de janeiro de

2018;



68 Normativas do Sistema Conselhos de Psicologia

Considerando o constante dos autos dos processos nº 576600

003.000083/2018-15 e 576600001.000044/2017-57;

RESOLVE:

Art. 1º Assegurar às pessoas transexuais e travestis o direito à esco-

lha de tratamento nominal a ser inserido na CIP da psicóloga

e do psicólogo, por meio da indicação do nome social, bem

como nos atos e procedimentos promovidos no âmbito do

Conselho Federal de Psicologia (CFP) e dos Conselhos Regi-

onais de Psicologia (CRP), tais como registros dos sistemas

de informação, cadastros, programas, serviços, fichas, for-

mulários, boletos de pagamento, informativos, publicidade e

congêneres.

§ 1º As CIP, expedidas após a publicação desta Resolução,

serão confeccionadas contendo campo adequado para a in-

serção do nome social da psicóloga e do psicólogo que assim

requerem. O nome social deverá ser disposto, preferencial-

mente, próximo à foto, ao RG e ao CPF, em campo principal

designado para esta finalidade.

§ 2ºNos sistemas informatizados de acesso ao público, serão

apresentados apenas o nome social, seguido do número de

registro, conforme solicitado pelo profissional. Nos sistemas

internos do Conselho Federal de Psicologia e dos Conselhos

Regionais de Psicologia, em que seja estritamente necessário

o cadastramento e visualização do nome civil da psicóloga e

do psicólogo, deverá ser dado destaque ao nome social.

§ 3º Nos processos administrativos, em que seja imprescindí-

vel o uso do nome civil, deverá constar, primeiramente, o nome

social, seguido da inscrição “registrada/o civilmente como”.

Art. 2º A psicóloga e o psicólogo solicitarão, por escrito, ao Conselho

Regional de Psicologia, a inclusão do pronome que corres-

ponda à forma pela qual se autodetermine.
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Parágrafo único. As conselheiras e os conselheiros, funcioná-

rias e funcionários, assessoras e assessores, colaboradoras

e colaboradores do Conselho Federal de Psicologia e dos Con-

selhos Regionais de Psicologia deverão tratar as pessoas

transexuais e travestis pelo prenome indicado, que constará

dos atos escritos.

Art. 3º Fica permitida a assinatura nos documentos resultantes do

trabalho da psicóloga e do psicólogo, bem como nos instru-

mentos de sua divulgação, o uso do nome social, juntamente

com o número de registro do profissional, não sendo neces-

sária a inclusão do nome civil.

Parágrafo único. Para efeito de tratamento profissional da

psicóloga e do psicólogo, a exemplo de crachás, dentre outros,

deverá ser utilizado somente o nome social e o número de

registro.

Art. 4º É garantido o uso de banheiros, vestiários e demais espa-

ços segregados por gênero, quando houver, de acordo com a

identidade de gênero de cada sujeito no Conselho Federal de

Psicologia e Conselhos Regionais de Psicologia.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

ROGÉRIO GIANNINI

Conselheiro Presidente
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Resolução CFP nº 08, de 17 de maio de 2022

Estabelece normas de atuação para profissionais

da psicologia em relação às bissexualidades e

demais orientações não monossexuais.

O CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA, no uso de suas atribuições le-

gais e regimentais, conferidas pela alínea “c” do artigo 6º da Lei nº 5.766,

de 20 de dezembro de 1971, e pelo Decreto nº 79.822, de 17 de junho

de 1977, resolve:

Art. 1º Esta resolução estabelece normas para o exercício profissi-

onal da psicologia em relação às bissexualidades e demais

orientações não monossexuais, isto é, orientações sexuais

nas quais a atração afetivo-sexual está direcionada a mais

de uma identidade de gênero.

Art. 2º A psicóloga e o psicólogo contribuirão para eliminar todas as

formas de violência, preconceito, estigmatização e discrimi-

nação em relação às bissexualidades e demais orientações

não monossexuais, em consonância com o Código de Ética

Profissional do Psicólogo (Cepp).

Art. 3º A psicóloga e o psicólogo deverão:

I — considerar a autodeterminação de cada sujeito em rela-

ção a sua orientação sexual e identidade de gênero;

II — atuar sempre com respeito à autonomia, integralidade e

dignidade da pessoa atendida;

III — reconhecer as intersecções entre território, raça, etnia,

classe, geração, deficiências, identidades e expressões

de gênero como marcadores sociais de diferenças;

IV — reconhecer as bissexualidades e demais orientações

não monossexuais como legítimas, não as vinculando às

homossexualidades ou às heterossexualidades.
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Art. 4º À psicóloga e ao psicólogo, no exercício da profissão, em

relação às bissexualidades e demais orientações não monos-

sexuais, é vedado:

I — promover processos de medicalização e patologização;

II — utilizar instrumentos, métodos, técnicas psicológicas

que criem, mantenham ou acentuem estereótipos;

III — compactuar com culturas institucionais discriminatórias,

assediadoras e violadoras de direitos;

IV — considerar como doença, sintoma de doença, distúrbio,

perversão, transtorno mental, desvio ou inadequação;

V — reproduzir discursos estigmatizantes que consideram

como imoralidade, desvio de caráter, indecisão e confu-

são.

Art. 5º A psicóloga e o psicólogo, em sua prática profissional, atua-

rão contribuindo com o seu conhecimento para uma reflexão

voltada à eliminação da bifobia e do preconceito em relação

às pessoas com orientações não monossexuais.

Art. 6º É vedado à psicóloga e ao psicólogo, em contexto psicoterá-

pico ou de prestação de serviços psicológicos, conduzir pro-

cessos de conversão, reversão, readequação ou reorientação

de pessoas com orientações bissexuais e não monossexuais.

Art. 7º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

ANA SANDRA FERNANDES ARCOVERDE NOBREGA

Conselheira-Presidente
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Resolução CFP nº 16, de 20 de agosto de 2024

Estabelece normas de atuação para a categoria

profissional em relação às pessoas intersexo.

O CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA, no uso de suas atribuições le-

gais e regimentais, conferidas pela alínea “c” do artigo 6º da Lei nº 5.766,

de 20 de dezembro de 1971, e pelo Decreto nº 79.822, de 17 de junho

de 1977,

RESOLVE:

Art. 1º Esta resolução estabelece normas para o exercício profissio-

nal junto às pessoas intersexo.

Parágrafo único. Para fins desta Resolução, considera-se in-

tersexo uma variação natural do sexo biológico, que abrange

corporeidades singulares com características sexuais con-

gênitas, incluindo diferenças genitais, gonadais, hormonais,

padrões cromossômicos e fenotípicos específicos, que não se

enquadram nas normas médicas e sociais para sexo biológico

macho ou fêmea, pautadas na perspectiva do endossexo.

Art. 2º A categoria profissional, na atuação junto à pessoa intersexo,

baseará o seu trabalho nos seguintes princípios:

I — compreensão das experiências e vivências das pessoas

intersexo, que são delineadas pelo contexto psicossocial

na qual estão inseridas;

II — atenção às intersecções entre território, raça, etnia, classe,

geração, deficiências, identidades e expressões de gê-

nero, que são marcadores sociais de diferenças;

III — autonomia das pessoas intersexo sobre os seus corpos,

identidades, sexualidades e expressões de gênero, inclu-

sive na emissão de documentos psicológicos;
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IV — reconhecimento dos direitos sexuais e reprodutivos das

pessoas intersexo;

V — acolhimento, promoção do cuidado e da saúde integral;

VI — reconhecimento do nome social, quando houver, nos re-

gistros formais resultantes dos atendimentos profissio-

nais;

VII — contínuo aprimoramento profissional, para além da com-

preensão corponormativa e heterocisnormativa, de modo

a eliminar quaisquer formas de preconceito, discrimina-

ção, violência, crueldade e opressão.

Art. 3º A categoria profissional, no acompanhamento de familiares e

responsáveis de bebês, crianças, adolescentes e interditos

intersexo, deve considerar os seguintes princípios:

I — não patologização da intersexualidade, de modo a res-

peitar e compreender a vivência intersexo;

II — na atuação em equipes multiprofissionais, priorizar in-

tervenções não invasivas em oposição às intervenções

irreversíveis de manejo a condições biológicas intersexo.

Art. 4º À categoria profissional, na atuação junto a pessoas inter-

sexo, é vedado:

I — exercer qualquer ação que favoreça a patologização;

II — atuar de forma a legitimar, reforçar ou reproduzir a inter-

sexofobia, resultante de convenções e normas sociais

binárias pautadas na perspectiva do endossexo;

III — utilizar instrumentos, métodos e técnicas psicológicas

com o objetivo de sugerir e induzir normatização genital;

IV — emitir documentos psicológicos, para procedimentos ci-

rúrgicos e hormonais, com os objetivos de:
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a) moldar e impor gênero, pautados unicamente na

perspectiva do endossexo;

b) induzir a patologização e mutilação de corpos para

fins de normatização genital, a partir de solicitações

de instituições biomédicas, jurídicas, governamen-

tais, religiosas, educacionais e familiares;

V — prestar serviços psicológicos que induzam dispositivos

de afirmação de gênero, sexualidade, identidade e ex-

pressão de gênero das pessoas intersexo.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

PEDRO PAULO GASTALHO DE BICALHO

Conselheiro Presidente do Conselho Federal de Psicologia
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Publicações sobre o tema

• A atuação profissional das psicólogas, psicólogues e psicólogos

no atendimento à população bissexual (Documento de Orientação

CRP-06, 2021)

• A atuação profissional de psicólogas/os no processo transexua-

lizador e demais formas de assistência às pessoas trans (Docu-

mento de Orientação CRP-06 nº 02/2019)

• Despatologização das identidades t rans (nota técnica da Defen-

soria Pública do Estado de São Paulo, 2020)

• Manifesto sobre o uso da linguagem neutra (CRP SP, 2021)

• Nota técnica sobre a Resolução CFP nº 01/1999 (CFP, 2021)

• Nota técnica sobre processo transexualizador e demais formas

de assistência às pessoas trans (CFP, 2013)

• Psicologia e diversidade sexual (Cadernos Temáticos, v. 11; CRP SP,

2011)

• Psicologia e diversidade sexual: desafios para uma sociedade de

direitos (CFP, 2011)

• Referências técnicas para atuação de psicólogas, psicólogos e

psicólogues em Políticas Públicas para população LGBTQIA+ (CFP,

2023)

• Resolução CFP nº 08, de 17 de maio de 2022 (Estabelece normas

de atuação para profissionais da Psicologia em relação às bisse-

xualidades e demais orientações não monossexuais)

• Sobre o atendimento psicológico a pessoas em conflito com sua

orientação sexual e identidade de gênero (Nota de Orientação

CRP SP nº 01/2016)

• Tentativas de aniquilamento de subjetividades LGBTIs (CFP, 2019)

http://www.crpsp.org/uploads/impresso/151354/FH2IUzL22TKes3u1VuYhpEsWHY4VMvpB.pdf
http://www.crpsp.org/uploads/impresso/151354/FH2IUzL22TKes3u1VuYhpEsWHY4VMvpB.pdf
https://www.crpsp.org/uploads/impresso/3759/orrMnaWSvGNIQFBAnh79heedc70CtaW-.pdf
https://www.crpsp.org/uploads/impresso/3759/orrMnaWSvGNIQFBAnh79heedc70CtaW-.pdf
https://www.defensoria.sp.def.br/documents/20122/b37bf842-cb6d-eb11-d1bf-4027a4ae2e27
http://www.crpsp.org/noticia/view/2793/manifesto-sobre-o-uso-da-linguagem-neutra-do-crp-sp
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2021/06/Nota-T%C3%A9cnica-1-Resolu%C3%A7%C3%A3o-01.1999.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2013/09/Nota-t%C3%A9cnica-processo-Trans.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2013/09/Nota-t%C3%A9cnica-processo-Trans.pdf
http://www.crpsp.org/uploads/impresso/89/ix-PY27-0PBlELJ3QsiCZn8NRZ_HW_lK.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2011/05/Diversidade_Sexual_-_Final.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2011/05/Diversidade_Sexual_-_Final.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2023/06/RT_LGBT_crepop_Web.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2023/06/RT_LGBT_crepop_Web.pdf
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-n-8-de-17-de-maio-de-2022-401069557
https://transparencia.cfp.org.br/crp06/legislacao/nota-de-orientacao-crp-sp-no-01-2016-sobre-o-atendimento-psicologico-a-pessoas-em-conflito-com-sua-orientacao-sexual-e-identidade-de-genero/
https://transparencia.cfp.org.br/crp06/legislacao/nota-de-orientacao-crp-sp-no-01-2016-sobre-o-atendimento-psicologico-a-pessoas-em-conflito-com-sua-orientacao-sexual-e-identidade-de-genero/
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2019/06/CFP_TentativasAniquilamento_WEB_FINAL.pdf
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Pessoa com deficiência

Toda a pessoa com deficiência (PcD) no Brasil tem assegurados le-

galmente seus direitos, a partir da Declaração Universal dos Direitos

Humanos (Dudh), adotada pela Organização das Nações Unidas (ONU)

e assinada pelo Brasil em 1948, e da nossa Constituição Federal, pro-

mulgada em 1988, em seu art. 3º, incisos I e IV, e art. 5º.

Infelizmente, essas leis não ecoaram e não garantiram a execução

dos direitos das PcD. Como toda luta social das classes minoritárias,

mas democráticas, outros esforços se deram em diálogo com a ONU em

2006, com a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência,

de que o Brasil foi um dos signatários.

Com a continuidade dos esforços para desenvolvimento das Políticas

Públicas, no contexto da garantia e promoção de direitos e liberdades

fundamentais, foi elaborada a Lei n.° 13.146, de 6 de julho de 2015, a

Lei Brasileira de Inclusão (LBI), também conhecida como Estatuto da

Pessoa com Deficiência, visando sua inclusão social e cidadania.

A LBI dispõe, em seu artigo 2°:

Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem
impedimento de longo prazo de natureza física, mental,
intelectual, ou sensorial, o qual, em interação com uma
ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena
e efetiva na sociedade em igualdade de condições com
as demais pessoas.

Desse modo, salientamos que as “limitações” estão na interação com

as barreiras do ambiente e não na deficiência, como a própria Classifi-

cação de Funcionalidade (CIF) descreve: “funcionalidade e incapacidade

são resultados da interação entre as condições de saúde da pessoa e

seu ambiente”.

Com a Tomada de Decisão Apoiada, recepcionada no art. 1.783-A do

Código Civil pela LBI, é estabelecido um novo modelo de curatela, em

que a PcD decide, por livre escolha, se precisa de apoio, quando e por

quanto tempo, de acordo com suas necessidades.

https://www.unicef.org/brazil/convencao-sobre-os-direitos-das-pessoas-com-deficiencia
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10406compilada.htm
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Destacamos que a PcD possui o direito de ser informada de modo

explícito, seja nos ambientes do seu lar, de sua escola, de seu trabalho

e de seu lazer, quanto a seus direitos, tais como o de proteção, segu-

rança, saúde, cuidado, acessibilidade, adaptação razoável, comunicação

acessível, direito à confidencialidade das informações que lhe digam

respeito e à dignidade de sua intimidade como pessoa cidadã. Cabe

a/aos profissionais da Psicologia, em qualquer área de atuação, garantir

esses direitos, realizando intervenções que proporcionem condições

para o desenvolvimento da autonomia, do protagonismo, contribuindo

na eliminação das barreiras e promovendo acessibilidade e o apoio ne-

cessário para efetivação da liberdade de escolha e de expressão.

A Psicologia desempenha um papel fundamental na vida das pessoas

com deficiência (PcD). Essa relação se estabelece em diversos níveis,

desde a compreensão das necessidades e desafios dessas pessoas

até a promoção de sua autonomia e inclusão social.

A história da Psicologia e da deficiência é marcada por diferentes

abordagens. Inicialmente, a deficiência era vista como um problema

individual a ser corrigido, e a Psicologia tinha um papel reabilitador,

focando em “normalizar” as pessoas com deficiência.

Com o passar do tempo, essa perspectiva evoluiu, e a Psicologia

passou a reconhecer a importância do contexto social e cultural na ex-

periência da deficiência. Atualmente, a abordagem centrada na pessoa

valoriza as diferenças individuais e busca promover a qualidade de vida

e a inclusão social.

A Psicologia contribui para a vida das PcDs de diversas maneiras:

• compreensão da experiência da deficiência: a Psicologia busca

compreender as experiências subjetivas das pessoas com defici-

ência, seus sentimentos, emoções e desafios;

• promoção da autonomia: as/os psicólogas/os podem auxiliar as

PcDs a desenvolverem suas habilidades e a tomarem decisões de

forma independente, contribuindo para sua autonomia e empode-

ramento;
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• intervenções psicológicas: a Psicologia pode ajudar as PcDs a

lidar com questões emocionais, como a autoestima, a ansiedade e

a depressão, que podem ser mais frequentes nesse grupo;

• suporte às famílias: as/os psicólogas/os também podem oferecer

suporte às famílias de pessoas com deficiência, auxiliando-as a

lidar com as demandas do cuidado e a promover a inclusão de seus

familiares;

• defesa dos direitos: as/os psicólogas/os podem atuar como de-

fensores dos direitos das PcDs, promovendo a inclusão social e

combatendo o preconceito e a discriminação;

• pesquisa: a pesquisa em Psicologia contribui para o desenvolvi-

mento de novas teorias e intervenções para atender às necessi-

dades das pessoas com deficiência.

Apesar dos avanços conquistados por meio de uma legislação que

visa garantir os direitos das pessoas com deficiência, ainda há um longo

caminho a ser percorrido. A inclusão das PcDs é um processo contínuo,

dinâmico e multifacetado que exige o envolvimento de diversos setores

da sociedade. Entre os diversos atores sociais que devem contribuir

para esse processo, destacam-se profissionais da saúde, educadores,

gestores públicos, além da sociedade como um todo. Nesse contexto, a

Psicologia se apresenta como um agente fundamental na implementa-

ção da Lei Brasileira de Inclusão, especialmente ao colaborar para que

as PcDs possam exercer sua autonomia e participar de forma plena e

efetiva na vida social, cultural e política.

A Psicologia, em sua prática e em sua formação, deve adotar uma

perspectiva contra-hegemônica que questiona e desconstrói a visão

tradicional e patologizante da deficiência. Historicamente, a deficiência

foi encarada como uma limitação exclusivamente individual, um pro-

blema de ordem biológica ou psicológica que precisava ser “corrigido”.

No entanto, a Psicologia, em consonância com os avanços nas áreas

dos Direitos Humanos e das políticas de inclusão, deve adotar uma visão

crítica que refute essa perspectiva e propague uma abordagem mais

ampla, entendendo a deficiência como uma construção social. Nesse
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sentido, é crucial que a deficiência seja compreendida no contexto das

barreiras impostas pela sociedade, como a falta de acessibilidade, o

preconceito e a exclusão, em vez de se limitar a uma disfunção no indi-

víduo. A mudança de paradigma exige a promoção de uma cultura de

inclusão, em que a diversidade humana é reconhecida e respeitada em

suas múltiplas dimensões.

A formação das/dos profissionais da Psicologia e das outras áreas

da saúde, educação e assistência social deve ser repensada. A inclusão

de conteúdos relacionados à deficiência, à acessibilidade e aos direitos

das PcDs é essencial para que esses profissionais possam atuar de

maneira sensível, ética e inclusiva. A Psicologia, ao integrar esses conhe-

cimentos em sua prática, amplia seu campo de atuação e contribui para

um atendimento mais humanizado e voltado para o empoderamento

das PcDs, promovendo o fortalecimento de sua autonomia e cidadania.

Além disso, a questão da acessibilidade transcende as adaptações

físicas de espaços e recursos. A verdadeira inclusão exige uma acessibi-

lidade plena, que envolva tanto o acesso material quanto o simbólico. As

PcDs precisam ter a oportunidade de participar de todos os aspectos da

vida social, desde a educação até o mercado de trabalho, passando pela

cultura, lazer e esportes, sem que suas diferenças sejam vistas como

obstáculos insuperáveis. A Psicologia, ao compreender os aspectos

psíquicos e sociais da inclusão, pode colaborar para criar soluções que

eliminem essas barreiras, garantindo a acessibilidade nos espaços e

nas práticas cotidianas.

Por fim, um dos maiores desafios a ser enfrentado pela Psicologia e

por toda a sociedade, é o combate ao preconceito e à discriminação con-

tra as pessoas com deficiência. O estigma, o olhar caritativo ou pitying

e os preconceitos profundamente arraigados na cultura socialmente

dominante ainda são barreiras significativas para a verdadeira inclusão.

A Psicologia deve se posicionar ativamente contra esses processos,

utilizando sua prática e sua teoria para conscientizar, sensibilizar e

transformar atitudes discriminatórias.

Ao compreender as necessidades e os desafios desse grupo, a Psi-

cologia não só contribui para o enfrentamento das desigualdades, mas
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também para a criação de uma sociedade mais justa, plural e inclusiva,

onde todos possam exercer seus direitos e potencialidades, sem exclu-

sões ou limitações impostas por uma visão hegemônica excludente.

Publicações sobre o tema

• A Psicologia na 5ª Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa

com Deficiência (vídeo, 223’; CFP, 2024)

• Como usar a CIF: um manual prático para o uso da Classificação

Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF): versão

preliminar para discussão (OMS, 2013) (livro)

• Construção, adaptação e validação de instrumentos para pessoas

com deficiência (CFP, 2013)

• Conversando sobre as perspectivas da educação inclusiva para

pessoas com transtorno do espectro autista (Cadernos Temáticos,

v. 32; CRP SP, 2019)

• Educação inclusiva: experiências profissionais em Psicologia (CFP,

2009)

• Guia prático sobre acessibilidade para profissionais de Psicologia

(CRP SP, 2022)

• Nota Técnica CFP nº 04/2019 (Orienta psicólogas/os, pesquisa-

dores, editores e laboratórios responsáveis quanto às pesquisas

para construção, adaptação e estudos de equivalência de testes

psicológicos para pessoas com deficiência e altera a Nota Técnica

“Construção, Adaptação e Validação de Instrumentos para Pes-

soas com Deficiência”)

• Nota técnica de orientação sobre a atuação das/os psicólogas/os

no atendimento de pessoas com deficiência (CRP SP, 2019)

• Orientação às/aos psicólogas/os sobre avaliação da capacidade

decisional de pessoas com deficiência e/ou com doenças crônicas

(Nota Técnica CFP nº 06/2019)

https://www.youtube.com/live/e9R9MreNu3s
https://www.youtube.com/live/e9R9MreNu3s
http://www.fsp.usp.br/cbcd/wp-content/uploads/2015/11/Manual-Pra%CC%81tico-da-CIF.pdf
http://www.fsp.usp.br/cbcd/wp-content/uploads/2015/11/Manual-Pra%CC%81tico-da-CIF.pdf
http://www.fsp.usp.br/cbcd/wp-content/uploads/2015/11/Manual-Pra%CC%81tico-da-CIF.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2013/02/Nota_Tecnica_Construcao_adaptacao_validacao_instrumentos_pessoas_deficiencia.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2013/02/Nota_Tecnica_Construcao_adaptacao_validacao_instrumentos_pessoas_deficiencia.pdf
http://www.crpsp.org/uploads/impresso/2710/mwbBZXbg31BHwx9sBwYKKMnLdeUt_YYQ.pdf
http://www.crpsp.org/uploads/impresso/2710/mwbBZXbg31BHwx9sBwYKKMnLdeUt_YYQ.pdf
http://www.crpsp.org/uploads/impresso/464/5cqiqu-Wrq2UvurLpLGp1IdN0jtkf-0x.pdf
https://www.crpsp.org/uploads/impresso/282382/TSoANCMuC-oGRJXfybC0Q-UKENo0A1cV.pdf
https://satepsi.cfp.org.br/docs/NotaTecnica042019.pdf
https://crpsp.org/uploads/legislacao/1620/WBHY4Om6mQvksJRf3tSARinJVdl2wCpt.pdf
https://crpsp.org/uploads/legislacao/1620/WBHY4Om6mQvksJRf3tSARinJVdl2wCpt.pdf
https://satepsi.cfp.org.br/docs/NotaTecnica-062019-Avaliacao-da-Capacidade-Decisional-de-PcDs.pdf
https://satepsi.cfp.org.br/docs/NotaTecnica-062019-Avaliacao-da-Capacidade-Decisional-de-PcDs.pdf
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• Prêmio Profissional Avaliação Psicológica Direcionada a Pessoas

com Deficiência (CFP, 2019)

• Psicologia e pessoas com deficiência: juntas e juntos no compro-

misso social (vídeo, 169’; CRP SP, 2020)

• Psicologia, Direitos Humanos e pessoas com deficiência: da invisi-

bilidade social ao confinamento institucional (Cadernos Temáticos,

v. 29; CRP SP, 2019)

https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2019/07/CFP_livrodigital_premio2.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2019/07/CFP_livrodigital_premio2.pdf
https://www.youtube.com/watch?v=Nlxq0cqQeFg
https://www.youtube.com/watch?v=Nlxq0cqQeFg
http://www.crpsp.org/uploads/impresso/2493/uPeYNEH4PE4ZixoO-0riLTCGdaM3ZAkF.pdf
http://www.crpsp.org/uploads/impresso/2493/uPeYNEH4PE4ZixoO-0riLTCGdaM3ZAkF.pdf
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Pessoas idosas

O Estatuto da Pessoa Idosa (Lei nº 10.741/2003), a Política Nacional do

Idoso (Lei nº 8.842/1994) e a Convenção Interamericana sobre a Prote-

ção dos Direitos Humanos dos Idosos são exemplos de documentos

que têm como objetivo a garantia de direitos a partir de conquistas de

lutas sociais; porém, ainda hoje são desconhecidos por muitas/os.

Qualquer forma de violência, abuso ou maus-tratos contra pessoas

idosas significa violação dos Direitos Humanos. A idade não pode ser

fator de discriminação. O processo de envelhecimento é parte da e se

dá ao longo de todo seu curso. Portanto, os direitos e deveres cidadãos,

a liberdade, o respeito e a dignidade são valores fundamentais ante os

diferentes modos de viver e envelhecer das pessoas em sua diversidade

etária, de sexualidade e gênero, de etnia e de funcionalidade, entre

outras que permeiam a sociedade e que nem sempre são respeitadas

em seus direitos fundamentais.

A Psicologia, em sua busca por compreender a experiência humana

em todas as suas fases, dedica especial atenção ao processo do enve-

lhecimento. Essa área de estudo, conhecida como psicologia do enve-

lhecimento, explora as transformações cognitivas, emocionais, sociais

e físicas que ocorrem ao longo da vida, buscando promover o bem-estar

e a qualidade de vida das pessoas mais velhas.

O envelhecimento é um processo multifatorial, influenciado por fato-

res biológicos, psicológicos e sociais. A psicologia do envelhecimento

busca compreender como esses fatores interagem, moldando a ex-

periência individual do envelhecimento. É importante ressaltar que o

envelhecimento não é homogêneo. As pessoas envelhecem de maneiras

distintas, influenciadas por suas histórias de vida, experiências, con-

dições de saúde, suporte social e outros fatores. O envelhecimento

traz consigo desafios como perdas, mudanças físicas e cognitivas e

isolamento social; no entanto, também oferece oportunidades de cresci-

mento pessoal, de desenvolvimento de novas habilidades e de relações

mais profundas.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2003/L10.741.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8842.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8842.htm
https://www.gov.br/participamaisbrasil/convencao-interamericana-sobre-a-protecao-dos-direitos-humanos-das-pessoas-idosas
https://www.gov.br/participamaisbrasil/convencao-interamericana-sobre-a-protecao-dos-direitos-humanos-das-pessoas-idosas
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A psicologia do envelhecimento desempenha um papel crucial, aju-

dando a promover uma compreensão mais profunda das questões que

envolvem o envelhecimento. No contexto clínico, as/os psicólogas/os au-

xiliam as pessoas mais velhas a lidar com questões emocionais comuns

nesse período da vida, como luto, depressão, ansiedade e as dificulda-

des de adaptação a mudanças, promovendo a saúde mental.

No âmbito comunitário, a psicologia do envelhecimento atua na pro-

moção do bem-estar social e emocional das pessoas idosas, incen-

tivando a participação em atividades, o engajamento em grupos e a

criação e fortalecimento de redes de apoio, essenciais para comba-

ter o isolamento social frequentemente vivenciado na velhice. Já em

instituições de longa permanência, as/os psicólogas/os têm um papel

fundamental na melhoria da qualidade de vida das/os residentes, ao

desenvolverem e implementarem atividades que estimulem a cognição,

a socialização e o bem-estar emocional, contribuindo para um envelhe-

cimento mais saudável e digno.

A pesquisa em psicologia do envelhecimento é uma área de grande

importância, pois busca ampliar o conhecimento sobre o processo de

envelhecimento, identificando tanto fatores de risco quanto fatores

de proteção, além de desenvolver intervenções eficazes para melhorar

a qualidade de vida dos idosos. Os estudos sobre o desenvolvimento

cognitivo abordam como a memória, atenção, linguagem e outras fun-

ções se alteram ao longo da vida, fornecendo insights valiosos para a

intervenção e a promoção de um envelhecimento saudável.

Pesquisas visam não apenas o diagnóstico e tratamento, mas tam-

bém investigar possíveis estratégias para a prevenção de transtornos,

promovendo estratégias de cuidado eficazes. Finalmente, a psicologia

do envelhecimento se dedica ao conceito de envelhecimento ativo, incen-

tivando um estilo de vida saudável e participativo, que envolva a prática

de atividades físicas, sociais e culturais. Este enfoque visa garantir que

as pessoas idosas possam manter um alto nível de funcionalidade e

qualidade de vida ao longo dos anos, reafirmando a importância de um

envelhecimento pleno e ativo.

É fundamental que profissionais da Psicologia estejam prepara-

das/os para lidar com as questões éticas do envelhecimento — que são
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complexas e exigem um debate aberto e democrático — promovendo a

autonomia, a dignidade e a qualidade de vida dessas pessoas. É preciso

encontrar um equilíbrio entre os direitos individuais e o bem comum, con-

siderando as particularidades de cada situação. Ao promover a reflexão

e o diálogo sobre essas questões, podemos construir uma sociedade

mais justa e inclusiva para todas as idades.

Publicações sobre o tema

• Envelhecimento e subjetividade: desafios para uma cultura de com-

promisso social (CFP, 2009)

• Envelhecimento: idade e conhecimento (vídeo, 30’; programa Diver-

sidade, ed. 83; CRP SP, 2014)

• População idosa e o contexto atual: avanços, dilemas e antigos

desafios (vídeo, 107’; CRP SP, 2020)

• Reflexões sobre o Dia da Pessoa Idosa (vídeo, 38’; CFP, 2015)

• Velhice (vídeo, 56’; programa Diversidade, ed. 58; CRP SP, 2014)

https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2009/05/livro_envelhecimentoFINAL.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2009/05/livro_envelhecimentoFINAL.pdf
https://www.youtube.com/watch?v=WckLibjHPVA
https://www.youtube.com/watch?v=B-e7ZZrUAHk
https://www.youtube.com/watch?v=B-e7ZZrUAHk
https://www.youtube.com/watch?v=9sxlq6RlrUw
https://www.youtube.com/watch?v=OE4GlAPhJ4E


População em situação de rua 85

População em situação de rua

A Política Nacional para a População em Situação de Rua, instituída pelo

Decreto nº 7053/2009, prevê acesso amplo aos serviços e programas

voltados para saúde, educação, previdência, assistência social, moradia,

segurança, cultura, esporte, trabalho e renda. No entanto, as vulnerabili-

dades que atravessam essa população são complexas e multifacetadas,

e, no cotidiano, o acesso a essas Políticas Públicas ainda se revela, na

prática, ineficaz. As condições de vida das pessoas em situação de rua

são profundamente marcadas pela violência estrutural e pela negação

de seus direitos básicos, o que torna ainda mais urgente a atuação dos

profissionais da Psicologia na busca pela acolhida, pelo acesso à justiça

social e pela garantia de cidadania a essa população.

Essa realidade reflete um sistema desigual, no qual a pobreza, o

racismo estrutural, a exclusão social e a precarização do trabalho são

pilares fundamentais da marginalização das pessoas em situação de

rua. Ao abordar essa questão, é essencial adotar uma perspectiva crí-

tica e interseccional, reconhecendo que os fatores sociais, econômicos

e políticos se inter-relacionam, moldando a experiência de vida das

pessoas e intensificando suas vulnerabilidades. A Psicologia, enquanto

ciência também social, deve adotar um olhar atento e radicalmente

contra-hegemônico, voltado não só para o cuidado psicológico das pes-

soas em situação de rua, mas para o enfrentamento das desigualdades

estruturais que as colocam nessa condição.

A vivência em situação de rua é um fenômeno multifacetado, oriundo

da interação de diversos fatores. A desigualdade social, o desemprego,

a falta de acesso a serviços de saúde e educação são determinantes

socioeconômicos cruciais para a situação de rua. No plano psicológico,

traumas, estresse, transtornos mentais e o uso de substâncias psicoa-

tivas são algumas das condições que afetam essa população, muitas

vezes exacerbadas pela exclusão social. A violência, a discriminação e a

marginalização fazem parte da experiência cotidiana das pessoas em

situação de rua, tornando-as ainda mais vulneráveis a uma existência

marcada pela invisibilidade e pela estigmatização. Além disso, as Políti-

cas Públicas que deveriam atender essa população são, na maior parte

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/decreto/d7053.htm
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das vezes, inadequadas, insuficientes ou inexistentes, agravando ainda

mais o cenário de abandono e descaso.

Neste contexto, a Psicologia se apresenta como uma ferramenta

fundamental para compreender a vivência subjetiva das pessoas em

situação de rua. Compreender seus sentimentos, pensamentos, ne-

cessidades e expectativas é essencial para oferecer um atendimento

humanizado e eficaz. Além disso, a promoção da saúde mental é um dos

pilares dessa atuação, auxiliando essas pessoas a lidarem com as difi-

culdades do cotidiano, a desenvolverem estratégias de enfrentamento

e a reconstruírem seus projetos de vida, muitas vezes destruídos pelas

circunstâncias adversas em que se encontram.

A atuação da Psicologia também deve estar voltada para o fortaleci-

mento de vínculos sociais, que são essenciais para a reintegração social

e para o processo de inclusão. As redes de apoio, muitas vezes inexisten-

tes, precisam ser construídas e fortalecidas, e as/os psicólogas/os têm

um papel decisivo nesse processo, promovendo a criação de ambientes

que favoreçam a convivência, a solidariedade e a cidadania plena. Nesse

sentido, as/os psicólogas/os também atuam como defensoras/es dos

direitos dessa população, denunciando as violências e discriminações

que enfrentam diariamente, e cobrando Políticas Públicas mais justas e

adequadas às suas necessidades.

No entanto, a atuação da/o psicóloga/o com pessoas em situação

de rua enfrenta diversos desafios. A instabilidade característica da vida

nas ruas dificulta a construção de vínculos terapêuticos duradouros,

além de tornar o trabalho mais desafiador em termos de continuidade e

eficácia. A vulnerabilidade extrema a diferentes formas de violência e

exploração exige que as/os psicólogas/os adotem uma postura ética,

cuidadosa e altamente sensível à realidade dessa população. O estigma,

por sua vez, representa uma barreira significativa para o acesso dessas

pessoas aos serviços de saúde mental, uma vez que a discriminação

social e a marginalização alimentam a ideia de que essas pessoas são

“menos dignas” de cuidados. Além disso, a falta de recursos financeiros

e humanos para a execução de Políticas Públicas voltadas para a po-

pulação em situação de rua limita ainda mais a oferta de serviços de

qualidade.
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Diante de todos esses desafios, as/os psicólogas/os podem adotar

diversas estratégias de intervenção para tornar o atendimento mais

eficaz, adaptado às necessidades específicas de cada pessoa, per-

mitindo que a/o psicóloga/o compreenda de forma mais profunda as

particularidades de cada história de vida. Grupos terapêuticos são uma

estratégia eficaz para o fortalecimento de vínculos entre as pessoas

em situação de rua. A articulação com a rede de serviços é essencial,

pois a integração entre psicólogas/os, assistentes sociais, médicas/os

e outros profissionais da área de saúde garante uma abordagem mais

abrangente e eficaz.

A Psicologia tem, portanto, um papel fundamental na promoção da

saúde mental e do bem-estar das pessoas em situação de rua, mas tam-

bém deve ser uma aliada na luta pela justiça social e pela superação das

desigualdades estruturais que perpetuam a situação de marginalização

dessas pessoas. Ao compreender a complexidade dessa realidade e

adotar uma postura crítica, transformadora e comprometida com os

Direitos Humanos, as/os psicólogas/os podem contribuir para a cons-

trução de uma sociedade mais justa, inclusiva e solidária. É preciso que

a Psicologia não se limite a tratar os efeitos da exclusão, mas que se

envolva ativamente no enfrentamento das causas estruturais da po-

breza e da marginalização, lutando pela universalização dos direitos e

pela dignidade de todas as pessoas.
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Publicações sobre o tema

• A Psicologia e a população em situação de rua: novas propostas,

velhos desafios (CRP-MG, 2015)

• Nota pública: população em situação de rua e imigrantes no con-

texto da Covid-19 (CFP, 2020)

• Pobreza e exclusão social: atuação da Psicologia com pessoas em

situação de rua (vídeo, 85’; CFP, 2020)

• Suas e população em situação de rua: orientações técnicas (Centro

Pop/MDS, 2011)

• Suas e população em situação de rua: perguntas e respostas (Cen-

tro Pop/MDS, 2011)

https://craspsicologia.files.wordpress.com/2016/01/a-psicologia-e-a-populac3a7c3a3o-de-rua.pdf
https://craspsicologia.files.wordpress.com/2016/01/a-psicologia-e-a-populac3a7c3a3o-de-rua.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2020/06/SEI_CFP-0229206-Nota-P%C3%BAblica.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2020/06/SEI_CFP-0229206-Nota-P%C3%BAblica.pdf
https://youtu.be/pn2vQaolwD4
https://youtu.be/pn2vQaolwD4
https://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/assistencia_social/Cadernos/orientacoes_centro_pop.pdf
https://aplicacoes.mds.gov.br/snas/documentos/02-livreto-perguntas-respostascentropoprua-impressao.dez.pdf
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Pessoas privadas de liberdade

O trabalho de psicólogas/os com pessoas privadas de liberdade (PPL),

sejam adultas ou adolescentes, exige mais do que competências técni-

cas: demanda uma postura crítica e ética comprometida com a defesa

dos Direitos Humanos. A Lei de Execução Penal (Lei nº 7.210/1984)

estabelece que a pena deve possibilitar a reintegração da pessoa à

comunidade, indo além do caráter meramente punitivo. No entanto, a

realidade prisional no Brasil é marcada por superlotação, violência insti-

tucional e violações recorrentes à dignidade humana, como apontam

organismos de defesa dos Direitos Humanos. Para adolescentes em

conflito com a lei, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA; Lei

nº 8.069/1990) e o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo

(Sinase), instituído pela Lei nº 12.594/2012, asseguram direitos funda-

mentais, garantindo que medidas socioeducativas sejam pautadas pelo

reconhecimento de sua condição humana e pelo respeito à sua digni-

dade.

Nesse cenário, cabe às/aos psicólogas/os atuar com um compro-

misso inabalável com a defesa de direitos, recusando práticas que con-

tribuam para a desumanização ou a docilização de corpos e mentes.

A prática profissional deve se alicerçar na qualificação contínua e na

articulação com legislações e princípios éticos que reafirmem a humani-

dade das pessoas encarceradas, promovendo ações que transcendam

a lógica punitiva e priorizem a construção de um horizonte de justiça

social e respeito às singularidades de cada indivíduo.

A realidade das pessoas privadas de liberdade (PPL) é marcada por

uma série de fatores que agravam sua vulnerabilidade, sendo o sistema

prisional um reflexo das profundas desigualdades sociais, econômicas

e políticas que permeiam a sociedade. Entre esses fatores, destaca-

se a superlotação, uma das principais condições a comprometer as já

precárias condições de higiene, segurança e assistência nas unidades

prisionais. Muitas dessas instituições operam acima de sua capacidade,

resultando em ambientes insalubres e perigosos, o que contribui para

o agravamento de problemas de saúde e transtornos psicológicos. A

violência, que é um problema crônico nas penitenciárias, também se

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L7210.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8069.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12594.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12594.htm
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configura como uma constante nas rotinas de milhares de pessoas

privadas de liberdade. Casos de agressões, homicídios e rebeliões são

recorrentes, refletindo uma cultura de opressão e desrespeito aos Di-

reitos Humanos. Além disso, o acesso limitado a direitos fundamen-

tais, como saúde, educação e trabalho, é uma realidade enfrentada por

grande parte da população carcerária, dificultando a ressocialização e

o processo de reintegração à sociedade.

A prevalência de transtornos mentais entre as pessoas privadas de

liberdade também é alarmante, com uma alta taxa de diagnósticos de

doenças psicológicas não tratadas adequadamente. O sistema prisional,

ao invés de ser um local de recuperação, frequentemente agrava as

condições de saúde mental das/os detentas/os, que muitas vezes não

têm acesso ao tratamento especializado de que necessitam. O uso

de substâncias psicoativas é outro fator comum dentro das unidades

prisionais.

Dentro desse contexto complexo, a Psicologia desempenha um pa-

pel fundamental, atuando em diversas frentes no sistema prisional. A

intervenção psicológica é uma ferramenta crucial neste contexto, pois

permite identificar as necessidades individuais das pessoas privadas

de liberdade e suas histórias, possibilitando a oferta de serviços ade-

quados. A Psicologia também contribui diretamente para a elaboração e

implementação de programas de ressocialização, com foco em preparar

as PPL para o retorno à sociedade de forma digna, através de uma abor-

dagem que promova a cidadania e os Direitos Humanos. Além disso,

as/os psicólogas/os atuam na formação de equipes multidisciplinares,

trabalhando junto a outros profissionais da saúde, assistência social e

educação para garantir um atendimento integral. A pesquisa em psico-

logia prisional, por sua vez, é outro campo relevante, pois contribui para

o desenvolvimento de novos conhecimentos e práticas mais eficazes

para o atendimento a essa população vulnerável.

No entanto, a atuação da/o psicóloga/o no sistema prisional enfrenta

diversos desafios. A resistência à mudança é uma barreira significativa,

uma vez que a cultura institucional do sistema prisional frequentemente

dificulta a implementação de novas práticas e a valorização do trabalho
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da/o psicóloga/o. Além disso, a falta de recursos financeiros e huma-

nos limita gravemente o acesso das pessoas privadas de liberdade a

serviços de qualidade. O estigma associado à prisão também constitui

um obstáculo considerável para a construção de um vínculo terapêutico

eficaz, uma vez que a sociedade frequentemente vê as PPL como indiví-

duos indesejáveis. A própria vulnerabilidade das pessoas privadas de

liberdade, que estão em uma situação de extrema desproteção, exige

uma postura ética e cuidadosa por parte da/o psicóloga/o, que deve

atuar com respeito à dignidade humana e compromisso com a transfor-

mação social.

Para superar esses desafios, é fundamental adotar estratégias de

intervenção que promovam a humanização do sistema prisional e fa-

voreçam a ressocialização das pessoas privadas de liberdade. O aten-

dimento adaptado às necessidades específicas de cada indivíduo é

essencial para que a/o psicóloga/o consiga oferecer um suporte ade-

quado, levando em conta as particularidades de cada história de vida.

Além disso, os programas de ressocialização precisam ser implementa-

dos de forma abrangente, envolvendo Políticas Públicas de educação,

trabalho e saúde, para proporcionar às pessoas privadas de liberdade

as condições necessárias para sua reintegração digna e eficaz na soci-

edade. A articulação com a rede de serviços, como serviços da política

de assistência social, saúde e educação é essencial para garantir uma

abordagem integral no cuidado das PPL.

A Psicologia tem um papel fundamental na promoção da saúde men-

tal e na ressocialização das pessoas privadas de liberdade. Ao com-

preender a complexidade dessa realidade e oferecer um atendimento

humanizado, ético e eficaz, as/os psicólogas/os podem contribuir para a

construção de um sistema prisional mais justo, inclusivo e alinhado com

os princípios dos Direitos Humanos. A atuação da Psicologia no con-

texto prisional não se limita ao atendimento individual, mas se amplia

para a luta por uma reforma do sistema, que promova a dignidade e a

cidadania de todas as pessoas, independentemente de seu histórico ou

situação. Dessa forma, a Psicologia pode ser uma aliada fundamental

na construção de uma sociedade mais igualitária e comprometida com

a justiça social.
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Nota Técnica CRP-06 nº 02/2016

Relatórios técnicos produzidos por psicólogas/os

no contexto de internação provisória, internação

e semiliberdade das medidas socioeducativas

Às/Aos psicólogas/os,

Considerando ser de grande importância a produção de relatórios

pela equipe técnica da Fundação Casa, visto o uso desta produção como

forma de subsidiar as decisões judiciais;

Considerando a consulta da Defensoria Pública do Estado de São

Paulo sobre casos em que os documentos produzidos por psicólogas/os

resultam em provas contra os/as adolescentes, trazendo-lhes prejuízo;

O Conselho Regional de Psicologia da 6ª Região ORIENTA:

Que não há impedimento na produção de documentos pelas/os psi-

cólogas/os que atuam na Fundação Casa, desde que baseados em

estudo de caso com o objetivo de propor estratégias e ações para o

acompanhamento do/a adolescente na perspectiva da responsabiliza-

ção e cuidado, não ocupando lugar de julgamento dos/das adolescentes.

A/O psicóloga/o atuando no contexto das medidas socioeducativas

não deve cumprir função de perita/o e, por implicação, não deve produzir

provas, pois tal papel prejudicaria os objetivos do acompanhamento

pautado na reintegração do/a adolescente e definido posteriormente

no Plano Individual de Atendimento (PIA), conforme posto pelo Sistema

Nacional de Atendimento Socioeducativo (Sinase) e referendado pela

categoria nos materiais produzidos pelo Centro de Referências Técnicas

em Psicologia e Políticas Públicas (Crepop).

O Código de Ética Profissional da/o Psicóloga/o estabelece que:

Art. 2º À/Ao psicóloga/o é vedado:

[ . . . ]

k) ser perita/o, avaliadora/r ou parecerista em situa-
ções nas quais seus vínculos pessoais ou profissionais,
atuais ou anteriores, possam afetar a qualidade do tra-
balho a ser realizado ou a fidelidade aos resultados da
avaliação;

[ . . . ]
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Ainda relacionado a este item, é necessário esclarecer que a/o profis-

sional poderá decidir pela quebra do sigilo nos casos de risco iminente

contra si ou terceiros, com vistas ao menor prejuízo, devendo a pessoa

envolvida ser informada sobre tal quebra, conforme observamos no

Código de Ética Profissional da/o Psicóloga/o:

Art. 9º É dever da/o psicóloga/o respeitar o sigilo profis-
sional a fim de proteger, por meio da confidencialidade,
a intimidade das pessoas, grupos ou organizações, a
que tenha acesso no exercício profissional.

Art. 10. Nas situações em que se configure conflito en-
tre as exigências decorrentes do disposto no Art. 9º e
as afirmações dos princípios fundamentais deste Có-
digo, excetuando-se os casos previstos em lei, a/o psi-
cóloga/o poderá decidir pela quebra de sigilo, baseando
sua decisão na busca do menor prejuízo.

Parágrafo único.Em caso de quebra do sigilo previsto
no caput deste artigo, a/o psicóloga/o deverá restringir-
se a prestar as informações estritamente necessárias.

À luz destes parâmetros, entendemos ser equivocado que psicólo-

gas/os, atuando no contexto das medidas socioeducativas, utilizem as

informações fornecidas pelas/os adolescentes para produzir provas,

principalmente contra elas/eles mesmas/os. O que procede, quando

necessário, é a quebra do sigilo, desde que amparada pelo que prevê o

Código de Ética Profissional da/o Psicóloga/o.

Dessa maneira, deve haver o máximo de cuidado nos relatórios,

evitando-se convocações de predição da reincidência, de criminalização

e patologização da/o adolescente. Para isto a/o psicóloga/o deve adotar

o Código de Ética Profissional como eixo indissociável de suas ações e

orientá-las para a promoção e garantia de direitos das/os jovens e de

suas famílias também durante a avaliação psicológica.

De acordo com a Resolução CFP nº 07/2003, que institui o Manual

de elaboração de documentos escritos:

O relatório ou laudo psicológico é uma apresentação
descritiva acerca de situações e/ou condições psicoló-
gicas e suas determinações históricas, sociais, políticas
e culturais, pesquisadas no processo de avaliação psi-
cológica. Como todo DOCUMENTO, deve ser subsidiado

https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2003/06/resolucao2003_7.pdf
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em dados colhidos e analisados, à luz de um instrumen-
tal técnico (entrevistas, dinâmicas, testes psicológicos,
observação, exame psíquico, intervenção verbal), con-
substanciado em referencial técnico-filosófico e cientí-
fico adotado pela/o psicóloga/o.

A finalidade do relatório psicológico será a de apresen-
tar os procedimentos e conclusões gerados pelo pro-
cesso da avaliação psicológica, relatando sobre o en-
caminhamento, as intervenções, o diagnóstico, o prog-
nóstico e evolução do caso, orientação e sugestão de
projeto terapêutico, bem como, caso necessário, solici-
tação de acompanhamento psicológico, limitando-se a
fornecer somente as informações necessárias relacio-
nadas à demanda, solicitação ou petição.

O trabalho da/o psicóloga/o deve atender demandas que visem a

proteção da/o adolescente, baseando-se no Estatuto da Criança e

Adolescente e no Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo,

questionando demandas judiciais que contradigam tais princípios e

posicionando-se contrariamente a todas as formas de violação de di-

reito e de acordo com os princípios fundamentais do Código de Ética

Profissional da/o Psicóloga/o.

Por outro lado, são comuns casos em que a/o profissional, atuando

em consonância com o Código de Ética e demais resoluções afins às

medidas socioeducativas, é demandada/o a produzir documentos que

ferem os princípios apontados.

Nestes casos, quando a/o psicóloga/o apresenta argumentações

fundamentadas a respeito da impossibilidade de cumprir tais deman-

das, e, ainda assim, é pressionada/o a produzir provas contra as/os

adolescentes, cabe avaliar a caracterização de coerção e/ou violência

moral diante de relações de poder. E, sendo o caso, cabe a busca de

recursos institucionais e/ou sindicais, bem como o apoio de colegas

psicólogas/os e outras/os profissionais. Importa que a matéria seja

encaminhada a órgãos competentes para providências cabíveis.
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Povos tradicionais

Os povos tradicionais no Brasil formam um conjunto extremamente

diverso, que inclui indígenas, quilombolas, ciganos, comunidades de

terreiro e de matriz africana, faxinalenses, catadoras de mangaba, que-

bradeiras de coco-de-babaçu, comunidades pantaneiras, pescadores e

pescadoras artesanais, caiçaras, extrativistas, povos pomeranos, reti-

reiras/os do Araguaia, comunidades de fundo e fecho de pasto, comu-

nidades extrativistas do cerrado, entre outros. Diante dessa heteroge-

neidade, a Psicologia precisa adotar uma abordagem crítica, atenta às

especificidades de cada grupo, e uma postura que respeite suas cultu-

ras e tradições. Isso implica desenvolver uma escuta integral, voltada

para a redução das vulnerabilidades e para a promoção de uma vida

digna, comprometida com a eliminação de preconceitos, violências e

opressões.

A Psicologia tem um compromisso ético e político com essa diver-

sidade e deve buscar respeitar as autonomias e valores dos povos

tradicionais. As práticas psicológicas precisam reconhecer os costumes,

crenças e relações com os territórios que moldam as subjetividades

desses grupos. O diálogo com as cosmovisões, saberes e práticas des-

sas comunidades e a “descolonização do saber” são essenciais nesse

contexto, exigindo que a Psicologia supere perspectivas eurocêntricas.

Além disso, é crucial respeitar a diversidade cultural e evitar imposições

ou julgamentos que desconsiderem os sistemas de crenças desses

povos, promovendo uma construção de conhecimento mais abrangente,

que transcenda visões individualistas e reducionistas.

Os desafios da atuação com povos tradicionais incluem o etnocen-

trismo, que leva ao julgamento de outras culturas com base em valores

próprios; a falta de preparo de muitas/os psicólogas/os para atuar com

essas populações; dificuldades de acesso devido a barreiras geográfi-

cas, culturais e linguísticas; e questões éticas, como o consentimento

livre e informado e a proteção das/os participantes. Apesar disso, a

Psicologia pode atuar em diversas áreas, como na promoção da saúde

mental, respeitando os sistemas de crenças locais; no desenvolvimento

de práticas educativas que valorizem a identidade cultural; na defesa
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dos Direitos Humanos, denunciando situações de violência e discrimi-

nação; e no acompanhamento de processos de mudança, ajudando

as comunidades a se adaptarem aos novos desafios sem perder suas

identidades.

O Centro de Referência Técnica em Psicologia e Políticas Públicas

(Crepop) do Conselho Federal de Psicologia (CFP) publicou as Referências

técnicas para atuação de psicólogas/os com povos tradicionais, que ofe-

recem orientações fundamentais para uma prática ética, intercultural e

respeitosa. Além disso, o Crepop do CFP realizou, em 2024, uma consulta

pública para a elaboração de Referências técnicas para atuação de psi-

cólogas/os com povos quilombolas. As Referências técnicas para atuação

de psicólogas/os com povos tradicionais destacam a necessidade de

escutar os saberes e as práticas desses povos, buscando estabele-

cer uma relação de troca que contribua para o fortalecimento de suas

culturas e para o enfrentamento das vulnerabilidades que enfrentam.

Assim, a Psicologia reafirma seu papel na promoção de uma sociedade

mais justa e inclusiva, comprometida com a diversidade e o respeito

aos povos tradicionais.

https://site.cfp.org.br/publicacao/referencias-tecnicas-para-atuacao-de-psicologasos-com-povos-tradicionais/
https://site.cfp.org.br/publicacao/referencias-tecnicas-para-atuacao-de-psicologasos-com-povos-tradicionais/
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Publicações sobre o tema

• Na fronteira da Psicologia com os saberes tradicionais: práticas e

técnicas (Coleção Psicologia, laicidade e as relações com a religião

e a espiritualidade, v. 2; CRP SP, 2016)

• Nota técnica sobre atuação de psicólogas/os junto aos povos

indígenas (CFP, 2024)

• Povos indígenas e Psicologia: a procura do bem viver (CRP SP, 2016)

• Psicologia e povos indígenas (CRP SP, 2016)

• Psicologia, laicidade, espiritualidade, religião e os saberes tradicio-

nais: referências básicas para atuação profissional (CRP SP, 2014)

• Referências técnicas para atuação das/os psicólogas/os em ques-

tões relativas à terra (CFP, 2019)

• Referências técnicas para atuação de psicólogas/os com povos

tradicionais (CFP, 2019)

http://www.crpsp.org.br/diverpsi/arquivos/ColecaoDiverpsi_Vol2.pdf
http://www.crpsp.org.br/diverpsi/arquivos/ColecaoDiverpsi_Vol2.pdf
https://drive.google.com/file/d/1Ium1_HshcyhmvPI8VCVYCuMVt1oZqVkG/view
https://drive.google.com/file/d/1Ium1_HshcyhmvPI8VCVYCuMVt1oZqVkG/view
http://www.crpsp.org/uploads/impresso/110/RLAg_HX8E6bm0fVjb2gpqCkreIBkTy0W.pdf
http://www.crpsp.org/uploads/impresso/496/_imdPcgeh2jcTqtF7I0KXkYp9i82rclc.pdf
http://www.crpsp.org/uploads/impresso/105/c8x6mwGFGV8MnTx5OrhRAkG_UxMmQzwY.pdf
http://www.crpsp.org/uploads/impresso/105/c8x6mwGFGV8MnTx5OrhRAkG_UxMmQzwY.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2019/05/CFP_Relatorio_QuestoesTerraweb-14.05.2019.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2019/05/CFP_Relatorio_QuestoesTerraweb-14.05.2019.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2019/12/CFP_PovosTradicionais_web.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2019/12/CFP_PovosTradicionais_web.pdf
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Sistema de garantia de direitos da criança e ado-

lescente

Os direitos de crianças e adolescentes são imprescindíveis para a atua-

ção de qualquer psicóloga/o alinhado à garantia dos Direitos Humanos.

Pela condição de pessoas em desenvolvimento, crianças e adolescentes

são sujeitos que demandam proteção especial a ser assegurada por

meio de uma cooperação mútua entre família, Estado e sociedade. Essa

proteção deve garantir seu desenvolvimento integral, incluindo a oferta

de salvaguardas contra riscos e vulnerabilidades que possam surgir ao

longo de sua trajetória.

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) define crianças e

adolescentes como sujeitos de direitos, e para a efetivação dessa le-

gislação foi estruturado o Sistema de Garantia de Direitos da Criança

e do Adolescente (SGDCA; Lei nº 13.431/2017). Esse sistema cria um

ordenamento de proteção que orienta os serviços de atendimento e

assegura a participação social, especialmente por meio da criação e

atuação de conselhos. As/os psicólogas/os desempenham um papel

essencial tanto na atenção direta, oferecendo atendimento especiali-

zado, quanto nos espaços de representação, participando ativamente

do controle social.

Enquanto ciência e profissão, a Psicologia possui um papel central

no SGDCA, promovendo o bem-estar, a proteção e o desenvolvimento in-

tegral de crianças e adolescentes. Nesse contexto, as/os psicólogas/os

podem fornecer subsídios para a elaboração de planos de atendimento.

A atuação não se restringe ao atendimento individual da criança e/ou

adolescente, podendo se estender a intervenções grupais e orienta-

ções à família. Em equipes multidisciplinares, psicólogas/os colaboram

com outras/os profissionais, como assistentes sociais e educadoras/es,

para assegurar um atendimento integral. Também desenvolvem ações

preventivas e participam ativamente da formulação e implementação

de Políticas Públicas voltadas à promoção e à proteção dos direitos das

crianças e adolescentes.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13431.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13431.htm
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Apesar das contribuições significativas da Psicologia nesse campo,

a prática enfrenta desafios, como a sobrecarga de trabalho gerada

pela alta demanda, a escassez de recursos humanos e financeiros, e

a complexidade dos casos atendidos, que frequentemente envolvem

questões sociais e psicológicas interseccionais. Outro desafio impor-

tante é o estigma associado a situações como abuso sexual, que pode

dificultar o acesso de crianças e adolescentes aos serviços de saúde.

Para superar esses obstáculos, é essencial adotar estratégias que

promovam um atendimento humanizado e eficaz e em articulação com

outros serviços da rede, como escolas, conselhos tutelares, organiza-

ções não governamentais, serviços da política de assistência social, de

esporte, lazer e cultura, entre outros.

A Psicologia desempenha um papel crucial na promoção de uma so-

ciedade mais justa e equitativa para crianças e adolescentes, compre-

endendo a complexidade de suas demandas e oferecendo intervenções

que respeitem suas particularidades. Ao garantir proteção, inclusão e

desenvolvimento integral, a atuação psicológica contribui para a efeti-

vação dos direitos e para a construção de um futuro digno para essa

população.
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Publicações sobre o tema

• A Psicologia promovendo o ECA: reflexões sobre o sistema de

garantia de direitos da criança e do adolescente (Cadernos Temá-

ticos, v. 3; CRP SP, 2007)

• Adolescência e Psicologia: concepções, práticas e reflexões críti-

cas (CFP, 2002)

• Contribuição da Psicologia para o fim da publicidade dirigida à

criança (CFP, 2008)

• Documento em resposta às demandas das/os psicólogas/os da

Fundação Casa (CRP SP, 2021)

• Estatuto da Criança e do Adolescente: refletindo sobre sujeitos,

direitos e responsabilidades (CFP, 2016)

• Referências técnicas para atuação de psicólogas/os em medidas

socioeducativas (CFP, 2021)

• Referências técnicas para atuação de psicólogas/os na rede de

proteção às crianças e adolescentes em situação de violência

sexual (2ª edição; CFP, 2020)

• Sobre os impactos da lei nº 13.431/2017 na atuação das psicólo-

gas e dos psicólogos (Nota Técnica CFP nº 1/2018/GTEC/CG)

http://www.crpsp.org/uploads/impresso/81/cELEBUQo77WT-ggr6OTRudigB39qiv-o.pdf
http://www.crpsp.org/uploads/impresso/81/cELEBUQo77WT-ggr6OTRudigB39qiv-o.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2008/01/adolescencia1.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2008/01/adolescencia1.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2008/10/cartilha_publicidade_infantil.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2008/10/cartilha_publicidade_infantil.pdf
https://www.crpsp.org/impresso/view/501
https://www.crpsp.org/impresso/view/501
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2016/08/CFP_Livro_ECA-web.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2016/08/CFP_Livro_ECA-web.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2021/12/rt_crepop_medidas_socioeducativas_2021.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2021/12/rt_crepop_medidas_socioeducativas_2021.pdf
https://site.cfp.org.br/publicacao/referencias-tecnicas-para-atuacao-de-psicologasos-na-rede-de-protecao-as-criancas-e-adolescentes-em-situacao-de-violencia-sexual/
https://site.cfp.org.br/publicacao/referencias-tecnicas-para-atuacao-de-psicologasos-na-rede-de-protecao-as-criancas-e-adolescentes-em-situacao-de-violencia-sexual/
https://site.cfp.org.br/publicacao/referencias-tecnicas-para-atuacao-de-psicologasos-na-rede-de-protecao-as-criancas-e-adolescentes-em-situacao-de-violencia-sexual/
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2018/01/NOTA-TECNICA-N%C2%BA-1_2018_GTEC_CG.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2018/01/NOTA-TECNICA-N%C2%BA-1_2018_GTEC_CG.pdf
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Educação

A educação deveria transcender as grades curriculares que nos são

impostas e assumir papéis mais profundos, como nos preparar para

o ato de existir e para enfrentar as desigualdades em busca de uma

sociedade mais justa e igualitária. Ela precisa nos ensinar a viver em

um mundo marcado pela exclusão, pela desproteção e pelas carências

de grupos historicamente marginalizados, seja em razão de raça, etnia,

gênero, necessidades especiais ou processos migratórios. Ao mesmo

tempo, a educação deve nos capacitar a pensar criticamente sobre a

vida, rejeitando concepções reducionistas e neoliberalistas que patolo-

gizam e medicalizam a experiência humana, promovendo exclusão em

vez de emancipação. Somente assim se constrói a consciência necessá-

ria para enfrentar as desigualdades estruturais que permeiam o mundo.

Educar é o eixo central por meio do qual os Direitos Humanos se

materializam ou fracassam. Quanto mais tecnicista, desumanizada e

esvaziada de sentido crítico for a educação, mais distante estaremos

de nos reconhecermos enquanto humanos plenos de direitos. É urgente

romper com o obscurantismo que assola a educação e resgatar a sabe-

doria que transcende os moldes tradicionais de ensino, conectando-a

às práticas ancestrais que valorizam o existir em sua plenitude. Esse

processo exige uma reconstrução radical, desde os primeiros anos es-

colares até os níveis mais avançados de especialização, com o objetivo

de formar sujeitos críticos e conscientes de sua cidadania. Só assim

será possível reverter a lógica mercantilista que desumaniza e construir

uma sociedade efetivamente comprometida com os Direitos Humanos.

Nesse contexto, a Lei nº 13.935/2019 marca um avanço significativo

ao garantir a presença de psicólogas/os e assistentes sociais nas redes

públicas de educação básica. Essa conquista evidencia a importância

desses profissionais para promover o bem-estar e o desenvolvimento

integral das/os estudantes, além de contribuir para a criação de um

ambiente escolar mais inclusivo e acolhedor. Ao se inserir no espaço

escolar, a Psicologia assume um papel crucial na promoção do bem-estar

emocional e social, na mediação de conflitos e no desenvolvimento da

autonomia, da autoestima e das habilidades sociais dos estudantes.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13935.htm
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Mais do que isso, a Psicologia colabora ativamente para a inclusão,

criando condições para que a diversidade seja acolhida e respeitada, ao

mesmo tempo em que fortalece os vínculos familiares e contribui para

a construção de um clima escolar mais harmônico.

No entanto, a implementação da Lei nº 13.935/2019 enfrenta de-

safios estruturais. É essencial contratar e qualificar continuamente os

profissionais, assegurando condições dignas de trabalho e definindo

seus papéis e responsabilidades no ambiente escolar. A criação de espa-

ços de escuta e acolhimento para estudantes é igualmente fundamental,

assim como a articulação com a comunidade para que o atendimento às

demandas escolares e familiares seja mais efetivo. Ademais, a preven-

ção de problemas como bullying, violência e uso de drogas deve ser uma

prioridade, reconhecendo a escola como um espaço estratégico para

ações que promovam a saúde mental e o fortalecimento dos Direitos

Humanos.

Apesar das dificuldades, a presença de psicólogas/os nas escolas

representa um passo significativo para a educação brasileira, reforçando

a parceria necessária entre a Psicologia e a Educação. Essa articulação

possibilita não apenas o desenvolvimento integral dos estudantes, mas

também a construção de uma sociedade mais equitativa e inclusiva.

A Lei nº 13.935/2019 deve ser vista como um marco inicial de uma

luta contínua pela valorização do trabalho psicológico no ambiente

escolar e pela consolidação de uma educação que forme sujeitos livres,

conscientes e plenos em seus direitos.
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Nota Técnica CFP nº 08/2023

A Psicologia na prevenção e enfrentamento à

violência nas escolas.

1. OBJETIVO

1.1. Esta Nota Técnica tem como objetivo apresentar às psicólogas e

psicólogos recomendações para o exercício profissional no ambiente

escolar em situações de violência.

2. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E NORMATIVA

2.1 LEIS

2.1.1. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Brasília,

DF: Presidente da República.

2.1.2. Lei nº 4.119, de 27 de agosto de 1962. Dispõe sobre os cursos de

formação em Psicologia e regulamenta a profissão de psicólogo.

2.1.3. Lei nº 5.766, de 20 de dezembro de 1971. Cria o Conselho Federal

e os Conselhos Regionais de Psicologia e dá outras providências.

2.1.4. Decreto nº 79.822, de 17 de junho de 1977. Regulamenta a Lei

nº 5.766, de 1971.

2.1.5. Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Esta-

tuto da Criança e do Adolescente — ECA — e dá outras providências.

2.1.6. Lei nº 13.935, de 11 de dezembro de 2019. Dispõe sobre a presta-

ção de serviços de psicologia e de serviço social nas redes públicas de

educação básica.

2.2 NORMATIVAS

2.2.1. Resolução CFP nº 10, de 21 de julho de 2005. Aprova o Código de

Ética Profissional do Psicólogo.

2.2.2. Resolução CFP nº 23, de 13 de outubro de 2022. Institui condições

para concessão e registro de psicóloga e psicólogo especialistas; re-

conhece as especialidades da Psicologia e revoga as Resoluções CFP
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nº 13, de 14 de setembro de 2007; nº 3, de 5 de fevereiro de 2016; nº 18,

de 5 de setembro de 2019.

3. RELATÓRIO

3.1 INTRODUÇÃO

3.1.1. O Conselho Federal de Psicologia (CFP), órgão consultivo em maté-

ria de psicologia, conforme estabelece a Lei nº 5.766, de 20 de dezembro

de 1971, defende, há décadas, a presença de psicólogas escolares na

composição de uma equipe técnica no ambiente escolar.

3.1.2. Em 2019, obteve-se, finalmente, a aprovação da Lei nº 13.935, que

dispõe sobre a prestação de serviços de psicólogas/os e assistentes

sociais nas redes públicas da educação básica, o que se torna urgente

face ao atual contexto de violência nas escolas.

3.1.3. Deve-se considerar que a violência é um fenômeno complexo e

multideterminado que se encontra presente de forma sistemática em

sociedades de extremas desigualdades econômicas e sociais.

3.1.4. O CFP reitera, portanto, o compromisso intransigente com a defesa

de uma escola pública, gratuita, de qualidade e comprometida com o

enfrentamento das violências, com proteção e segurança às crianças e

jovens.

3.1.5. As orientações e diretrizes elencadas nesta Nota Técnica encontram-

se divididas em tópicos, de modo a facilitar a compreensão da categoria.

No tópico “Prevenção” constam recomendações voltadas à atuação

da psicóloga escolar em conjunto com outras redes existentes. No tó-

pico “Resposta e Posvenção” apresentam-se perspectivas de cuidados

para uma atuação efetiva, pautada na ética, frente a situações de crise.

Conclui-se a Nota com uma chamada para o desenvolvimento de uma

“cultura de paz”, na perspectiva da elaboração de um trabalho coletivo

e em rede, em que o afeto seja o suporte para a superação das dificul-

dades encontradas.

3.2. CONTEXTUALIZAÇÃO

3.2.1. No decorrer desta Nota Técnica, o termo “violência às escolas”

será usado para contextualizar os ataques direcionados à instituição
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escolar, conforme diretrizes propostas pela Campanha Nacional pelo

Direito à Educação, que teve início em 1999.1 O termo indica que o agente

da violência não é a instituição escolar em si ou práticas promovidas

por ela ou dentro dela. O fenômeno das agressões tem, na verdade,

como alvo e locus a escola, tanto em sua estrutura física quanto na

comunidade escolar que a compõe.

3.2.2. A escolha pelo ambiente escolar não é aleatória. A escola repre-

senta um espaço de aprendizagem e socialização, de inclusão social,

de incentivo à pluralidade e respeito à diversidade. Preconiza o previsto

no artigo 205 da Constituição Federal, de 1988, que a educação, em se

tratando de um direito de todos e dever do Estado e da família, será

promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao

pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cida-

dania e sua qualificação para o trabalho.

3.2.3. O ambiente escolar, portanto, deve ser saudável, seguro e aco-

lhedor. Deve possibilitar e incentivar a participação democrática das

famílias e da comunidade escolar, sendo imprescindível um trabalho

pedagógico focado na educação crítica da mídia e de combate à desin-

formação.

3.2.4. O aumento dos ataques às escolas estabelece um clima de medo

e insegurança, o que prejudica a criação de um ambiente garantidor de

direitos. As manifestações violentas revelam as tensões que existem

quando o espaço público encontra-se em situação degradada e empo-

brecida devido a questões econômicas e sociais.

3.2.5. A proteção integral às crianças e jovens deve ser reconhecida

e seus direitos assegurados à vida; à saúde; à alimentação; à educa-

ção; ao esporte; ao lazer; à profissionalização; à cultura; à dignidade; ao

respeito; à liberdade e à convivência familiar e comunitária, conforme

preconiza o Protocolo Nacional Conjunto para Proteção Integral a Cri-

anças e Adolescentes, Pessoas Idosas e Pessoas com Deficiência em
1 Campanha Nacional pelo Direito à Educação. Disponível em: https://campanha.org

.br/.

https://campanha.org.br/
https://campanha.org.br/
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Situação de Riscos e Desastres, publicado em 2013, pela Secretaria de

Direitos Humanos da Presidência da República — SDH/PR.2

3.2.6. Por constituir um fenômeno multicausal, a violência possui vá-

rios indicadores que extrapolam os limites do espaço físico da escola.

Geralmente, está associada a situações prolongadas de exposição a

processos violentos, tais como: bullying; abuso e negligência familiar;

autoritarismo parental; problemas decorrentes do uso de álcool e outras

drogas; preconceitos baseados em raça, religião, etnia, condição física,

aparência, classe social, orientação sexual, deficiência, gênero; conteú-

dos violentos disseminados em redes sociais e aplicativos de troca

de mensagens; exposição excessiva à violência na televisão, filmes e

videogames; falta de supervisão e interação positiva de adultos que

compartilham a responsabilidade pela educação e cuidado adequados;

autoimagem negativa; entre outros.

3.2.7. É sabido que a violência impacta de forma preocupante a vida e o

desenvolvimento saudável de crianças, adolescentes e jovens. Por esse

motivo, o Conselho Federal de Psicologia reforça o importante papel

da Psicologia nas escolas, o de promover ações de restauração das

relações sociais estabelecidas ali, de modo a construir um ambiente

escolar que seja, de fato, democrático e promovedor de respeito aos

direitos individuais e coletivos.

3.3. A ATUAÇÃO DA PSICOLOGIA FRENTE ÀS VIOLÊNCIAS

3.3.1. A Psicologia, na escola, é desafiada a acompanhar o processo de

desenvolvimento de várias crianças e jovens, portanto, direciona-se a

indicadores desses processos individuais e coletivos.

3.3.2. É importante que a psicóloga escolar reconheça as diversas ma-

nifestações da violência para pensar nas possibilidades de enfrenta-

mento do fenômeno. Ouvir estudantes é fundamental. Planejar ações

preventivas nas salas de aula e na escola, como parte do projeto político

pedagógico, é o que direciona as ações frente às violências.
2 BRASIL. Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República. Protocolo
Nacional Conjunto para Proteção Integral a Crianças e Adolescentes, Pessoas
Idosas e Pessoas com Deficiência em Situação de Riscos e Desastres. Brasília,
DF: SDH/PR, 2013. Disponível em: https://biblioteca.mds.gov.br/bib/2653. Acesso
em: 11 abr. 2025.

https://biblioteca.mds.gov.br/bib/2653
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3.3.3. Apesar de possuir fases demarcadas, a atuação da psicóloga

escolar faz parte de um ciclo de cuidado. Por esse motivo, as ações de

prevenção são continuadas nas fases de resposta e posvenção.

3.4. A ATUAÇÃO DA PSICÓLOGA ESCOLAR

3.4.1. Conforme estabelece a Resolução CFP nº 23, de 2022, a psicóloga

escolar atua nas ações e projetos de enfrentamento dos preconceitos e

da violência na escola, orientando as equipes educacionais na promoção

de ações que auxiliem na integração entre família, educando e escola, e

nas ações necessárias à superação de estigmas que comprometam o

desempenho escolar dos educandos.

3.4.2. Faz parte das atribuições elencadas na normativa: propor e imple-

mentar intervenções psicológicas junto às equipes das instituições de

ensino, a fim de realizar os objetivos educacionais, e a atuar conside-

rando e buscando promover a qualidade de vida da comunidade escolar,

a partir do conhecimento psicológico.

3.4.3. Ressalta-se que a atuação da psicóloga escolar consiste na inte-

gração de conhecimentos teóricos e métodos específicos para acolhi-

mento, orientação e aconselhamento no contexto da escola, o que difere

da atuação da psicóloga clínica. A área da Psicologia Clínica caracteriza-

se pelos atendimentos psicológicos a indivíduos, casais, famílias, grupos

e instituições, em contextos variados de settings psicoterapêuticos, com

a finalidade de prevenção e tratamento de saúde mental. São situações

distintas que pressupõem ações profissionais também diferentes.

3.4.4. Considerando as especificidades de cada área de atuação profissi-

onal da Psicologia, torna-se fundamental promover a integração com os

diversos serviços e agentes que constituem a Rede de Proteção Social

da Criança e do Adolescente, que são: o Sistema Único de Assistência

Social (Suas), o Sistema Único de Saúde (SUS), a Segurança Pública, o

Conselho Tutelar e o Sistema de Justiça.

3.5. PREVENÇÃO À VIOLÊNCIA

3.5.1. A psicóloga escolar deve desempenhar uma função primordial em

ações de prevenção à violência. Inicialmente, é importante compreender

as políticas de educação, das características e dinâmicas do território
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em que a escola está inserida e trabalhar sempre em cooperação com a

comunidade escolar. De fato, a Psicologia na escola funda-se no desen-

volvimento humano, na prevenção e nos contextos de relações sociais

que impactam a aprendizagem e o desenvolvimento. Nesse sentido, a

atuação profissional requer, fundamentalmente, o conhecimento e a

relação com os estudantes.

3.5.2. Nessa relação entre a profissional de Psicologia, os estudantes,

os professores e a comunidade escolar em si, é salutar mapear as

dimensões da vida cotidiana de todos aqueles que frequentam a escola.

A partir desse convívio, a organização de ações preventivas pode se dar,

por exemplo, por meio de grupos de reflexões em que os estudantes

possam expressar o que vivem em seus quotidianos. Mas a prevenção

não pode restringir-se ao trabalho com estudantes, a equipe escolar

deve também ser chamada a discutir temas relacionados à Psicologia e

à Educação.

3.5.3. Não basta, entretanto, à psicóloga estar profundamente engajada

na realidade cotidiana escolar: deve-se usar o conhecimento cientí-

fico psicológico da área em que atua, sem confundir sua prática com

a psicologia desenvolvida em outros cenários de atuação. Os encami-

nhamentos a outros serviços de Psicologia podem ser recomendados

em casos específicos a estudantes, professores, pais e funcionários. O

conhecimento das técnicas científicas da psicologia escolar é, assim,

um dever profissional da psicóloga que atua nesse contexto.

3.6. NECESSIDADE DA INTEGRAÇÃO DA REDE DE PROTEÇÃO

3.6.1. Diante das constantes notícias de violência em contexto escolar,

há notável convocação da Psicologia para diagnósticos precipitados.

Muitas vezes, o senso comum tem requerido que a Psicologia responda

quem são os “psicopatas” escamoteados no ambiente escolar, a serem

extirpados do convívio social pelas forças de segurança pública.

3.6.2. Esse reducionismo da atuação da Psicologia, do sofrimento hu-

mano e dos próprios problemas transversais da sociedade que se ma-

nifestam no ambiente escolar, parece desconsiderar não apenas as

raízes da violência, anteriormente expostas nesta nota, mas, também,
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a própria razoabilidade de ações que, de fato, protejam a sociedade da

violência.

3.6.3. Por essa razão, a psicóloga escolar tem uma função importante

de propiciar a reflexão. Nesse sentido, não deve atuar sozinha. Na inte-

gração com a rede, a psicóloga escolar deve se atentar para questões

relacionadas à promoção de direitos e proteção integral de crianças

e jovens, entendendo que certas demandas devem ser atendidas nos

espaços-tempos dos diversos serviços, sendo necessária a pactuação

entre os atores da rede socioassistencial com os sujeitos envolvidos,

em seu melhor benefício, contando com o referenciamento à assistência

social e com o matriciamento dos serviços da saúde, buscando-se pela

intersetorialidade e pela convivência comunitária, promover acolhida e

assistência integral.

3.6.4. A esfera governamental deve viabilizar espaços-tempo para reu-

niões de rede e investir em tecnologias e fluxos para comunicação

intersetorial e entre os serviços de cada setor, conforme legislações e

normativas vigentes nas Políticas Públicas.

3.6.5. Considera-se que o atendimento psicoterapêutico relaciona-se

ao direito à saúde, no entanto, o atendimento às situações de violência

pode ser encaminhado para os serviços da saúde pública com atuação

psicossocial, sendo o cuidado em saúde mental parte de uma concepção

ampliada de saúde, pela qual a integralidade e o convívio comunitário

são fundamentais.

3.6.6. Por fim, a proteção social tem papel de assegurar a garantia de

direitos e desenvolvimento humano, afiançando as seguranças socioas-

sistenciais em todos os níveis de complexidade e no trabalho em rede:

segurança de sobrevivência ou de rendimento e autonomia, segurança

de convívio ou vivência familiar e segurança de acolhida. Desse modo,

atua pela avaliação de riscos e vulnerabilidades com a atribuição pri-

mordial de fortalecimento de vínculos familiares e comunitários, além

de contribuir para a articulação em rede dos demais serviços socioas-

sistenciais para promover as seguranças de autonomia e acolhida.
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3.7. RESPOSTA E POSVENÇÃO EM CASOS DE VIOLÊNCIA

3.7.1. Nos últimos anos, a Psicologia tem sido convocada a atuar na

resposta a eventos extremos, como desastres e crises humanitárias.

De forma semelhante, ela tem sido requisitada para atuar na resposta e

posvenção de situações de violências nas escolas. Para atuação efetiva,

pautada na ética profissional, a psicóloga deve usar técnicas científicas

que se atentem às necessidades básicas das crianças e jovens.

3.7.2. Estabelecer estratégias de posvenção em casos de violência es-

colar inclui a articulação do trabalho com os equipamentos de rede de

proteção, colaboradores e a própria comunidade escolar. Geralmente, as

necessidades mais prementes evidenciadas após uma crise, alteram-se

com o passar do tempo, por isso a psicóloga deve sempre reavaliar o

fluxo das estratégias de cuidado estabelecidas.

3.7.3. Nesse contexto, faz-se necessário, mais uma vez, evitar diag-

nósticos precoces, como estresse pós-traumático ou o transtorno de

personalidade antissocial. A presença de sofrimento ou da própria vio-

lência em si não devem ser considerados isoladamente pela psicóloga.

Antes, é preciso que diagnósticos aconteçam nos parâmetros científicos

estabelecidos pelo Código de Ética Profissional do Psicólogo, dentro de

uma linha do tempo razoável, e não precipitadamente ou em contextos

de desenvolvimento como a escola.

3.7.4. É preciso observar, ademais, que a elaboração das estratégias de

cuidado e acolhimento, tanto as coletivas quanto as individuais, deve

observar as necessidades das pessoas atingidas. Apesar de terem

vivido o mesmo evento, pessoas reagem de maneira diferente, e por

isso precisam de estratégias de cuidado diferentes. Além disso, as

estratégias de cuidados coletivos vão para além de grupos terapêuticos.

Situações em que as pessoas possam expressar seus sentimentos ou

se sentirem próximas de outras pessoas são recomendadas. Eventos

comunitários podem ser realizados com o intuito de aumentar o suporte,

ao aproximar as pessoas.

3.7.5. A estratégia de cuidados deve, por fim, incluir professores e colabo-

radores das escolas atingidas, e não somente estudantes. Recomenda-

se também elaborar um fluxo de cuidado para os profissionais que estão
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atuando na comunidade escolar, a partir da construção e execução in-

tersetorial do setor público, de um plano de proteção e segurança à

criança e adolescente.

4. CONCLUSÃO

4.1. ENTENDIMENTO FINAL

4.1.1. Construir a cultura da paz, acolhendo movimentos e transforma-

ções da vida, é imperativo para superar a cultura da violência. A psicóloga

escolar deve realizar uma análise ampla da conjuntura social e política

que afeta a vida cotidiana da comunidade escolar e os limites impostos

por essa realidade para promover ações específicas de prevenção e

posvenção.

4.1.2. Sabe-se que o cotidiano da escola é afetado por todas as dimen-

sões da vida social e das relações entre as pessoas. A escola deve

constituir um espaço propício à emancipação de quem a frequenta, de

modo a desenvolver crianças e jovens para a vida em sociedade. Desse

modo, a presença e a atuação da psicóloga escolar no contexto da es-

cola são fundamentais para a construção da justiça e igualdade sociais,

em que prevaleça uma “cultura de paz”, livre de opressões, explorações,

preconceitos e violências. Esse desafio exige que a escola se disponha

a fazê-lo para além da transmissão de conteúdo.

4.2. RECOMENDAÇÕES

4.2.1. RECOMENDAÇÕES À PSICÓLOGA ESCOLAR

4.2.1.1. Em relação a ações de prevenção a situações de violência em

ambiente escolar, o Conselho Federal de Psicologia recomenda à psicó-

loga que:

I — considere a escola como contexto de desenvolvimento

de crianças e jovens;

II — conheça as políticas de educação, as características e

dinâmicas do território em que a escola está inserida

e trabalhe sempre em cooperação com a comunidade

escolar;
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III — compreenda o processo de desenvolvimento integral de

crianças e jovens, bem como analise os fatores de risco

e proteção inerentes ao processo;

IV — compreenda que o papel da psicóloga escolar tem funda-

mento no desenvolvimento humano, prevenção e assimi-

lação dos contextos de relações sociais que impactam

a aprendizagem e o desenvolvimento;

V — mapeie as dimensões da vida cotidiana de quem fre-

quenta a escola, organize plano de ações preventivas,

monte grupos de reflexão com estudantes sobre as di-

mensões e experiências vividas;

VI — discuta temas relacionados à Psicologia e à Educação

com toda a equipe escolar e integre essas atividades

com a comunidade;

VII — avalie elementos da conjuntura que afetam a Educação,

em geral, e o desenvolvimento integral de estudantes e

suas famílias;

VIII — trabalhe sempre em rede visando a proteção das crian-

ças e jovens;

IX — elabore relatórios de acompanhamento do desenvolvi-

mento de estudantes;

X — ouça a perspectiva de estudantes sobre a relação deles

com a escola;

XI — conheça e compreenda a realidade da escola e o cotidi-

ano de vida de estudantes e educadores;

XII — dedique-se integralmente ao campo, sem confundir as

práticas da psicologia escolar com as da psicologia clí-

nica.
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4.2.2. RECOMENDAÇÕES ÀS PSICÓLOGAS PARA O TRABALHO EM REDE

4.2.2.1. Em relação à necessidade de integração das políticas de prote-

ção integral, o Conselho Federal de Psicologia recomenda à psicóloga

que:

I — organize o trabalho intersetorial com os equipamentos

da rede de proteção integral à criança e ao adolescente;

II — compreenda que o trabalho das políticas sociais volta-

das à defesa e garantia de direitos é de corresponsabili-

dade da família, sociedade e poder público, sendo des-

tacados o direito à saúde, à educação e à convivência

familiar e comunitária, associados à dignidade humana

e à garantia da integridade da vida;

III — considere as situações de violência como contextos de

riscos ou vulnerabilidades que pressupõem prioridade

absoluta de direitos, conforme preconiza a Constituição;

IV — avalie os contextos coletivos e singulares dos sujeitos

afetados pela violência, de forma a diferenciar, pelo diá-

logo intersetorial e pela escuta desses sujeitos, as suas

prioridades assistenciais, bem como os seus vínculos

com os serviços;

V — defina, após escuta e acolhida em rede, os fluxos de

referência e contrarreferência em cada setor e entre as

políticas setoriais, considerando que o atendimento é de

primazia do poder público;

VI — desenvolva suas ações a partir da construção de um

plano de intervenção, podendo contar com a colaboração

da sociedade civil organizada;

VII — contribua para a formulação das respostas relacionadas

à política de Segurança Pública e Defesa Civil, ainda que

não estejam vinculadas a estes serviços, considerando
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que o exercício e a ética profissional da Psicologia, pre-

sente e atuante nas demais políticas envolvidas, tem

contribuições relevantes para que a defesa da vida sem-

pre esteja associada à dignidade humana, questionando-

se as perspectivas de perfil criminológico e patologiza-

ção do convívio escolar nas iniciativas de prevenção às

violências.

4.2.3. RESPOSTA E POSVENÇÃO

4.2.3.1. Em relação a ações de posvenção, frente a situações de violência

em ambiente escolar, o Conselho Federal de Psicologia recomenda à

psicóloga que:

I — realize ações de posvenção em rede envolvendo outras

Políticas Públicas da rede de proteção integral à criança

e ao adolescente;

II — faça uso de técnicas que procuram normalizar eventuais

sintomas apresentados de modo a estabilizar estresses

agudos;

III — dê atenção a necessidades básicas por meio de procedi-

mentos psicológicos, tais como as práticas de cuidados

que a comunidade precisa;

IV — avalie e reavalie constantemente as necessidades dos

membros da comunidade escolar a fim de estabelecer

estratégias de cuidado, considerando as diferenças, a

cultura e costume das pessoas atendidas;

V — estabeleça o fluxo de estratégias de cuidado não apenas

a estudantes, mas também a professores e colaborado-

res;

VI — evite inicialmente diagnósticos psicopatológicos, pois a

presença de sofrimento não coincide necessariamente

com transtornos e traumas;
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VII — estabeleça estratégias de cuidados coletivos que possi-

bilitem a expressão comunitária de sentimentos e difi-

culdades;

VIII — atente-se inclusive às pessoas que não buscaram ajuda

profissional;

IX — procure propiciar apoio social positivo a fim de evitar

transtornos mentais relacionados a traumas;

X — orientem equipes externas a atuarem dentro do fluxo

estabelecido na estratégia de cuidado.

4.2.3.2. A estratégia deve incluir professores e colaboradores das esco-

las atingidas, e não somente os alunos. Deve-se também elaborar um

fluxo de cuidado para os profissionais que estão oferecendo o cuidado

à comunidade escolar.
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• Psicologia e Serviço Social na educação básica: Lei nº 13.935/2019:

essa luta tem história! (CFP/CFESS/Fenapsi/Abrapee/Abep/Abepss,

2022)

• Psicologia escolar: que fazer é esse? (CFP, 2016)

• Psicologia, demandas escolares e intersetorialidade: os caminhos
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Assistência social

A assistência social é uma política pública de seguridade social de cará-

ter não contributivo e constitui um direito fundamental do cidadão. A

inserção da Psicologia na Assistência Social está enraizada na história

da profissão e na luta por Direitos Humanos, pela democracia e pela par-

ticipação social, com um compromisso ético-político com a construção

de relações sociais mais justas e igualitárias. A prática psicológica nesse

campo busca atravessar as condições cotidianas de desigualdade e

violência enfrentadas pelas populações em situação de vulnerabilidade,

propondo-se a colaborar para o enfrentamento das causas estruturais

dessas vulnerabilidades. Essa atuação visa não apenas a superação

das dificuldades enfrentadas, mas também o fortalecimento das po-

tencialidades individuais e coletivas das pessoas e famílias atendidas

nos equipamentos públicos e organizações. Dessa forma, a Psicologia

rompe com os históricos processos de exclusão, assistencialismo e tu-

tela que marcaram a assistência social, ressignificando seu papel nesse

campo.

A prática psicológica na assistência social deve priorizar a escuta

qualificada e o estabelecimento de vínculos que promovam reflexões

sobre o trabalho realizado. Essa abordagem evita práticas alienadas e

alienantes, deslocando o foco para a construção de uma relação ética

e transformadora. O encontro com o outro, nesse contexto, vai além

de uma interação instrumental, demandando disponibilidade genuína,

criação de espaços para novas formas de expressão da subjetividade e

a promoção de atividades que potencializem a cidadania e a autonomia.

Os benefícios sociais, enquanto instrumentos de reparação, deman-

dam uma atuação psicológica comprometida com a construção da cida-

dania como um exercício de direitos, combatendo as desigualdades e

os processos de exclusão. A Psicologia, nesse cenário, se depara com

as implicações subjetivas das vulnerabilidades sociais, tanto em suas

causas como em suas consequências, e atua para ressignificar essas

experiências.

No contexto do Sistema Único de Assistência Social (Suas), a Psico-

logia contribui com a compreensão das dinâmicas sociais, familiares e
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individuais que levam à vulnerabilidade, promovendo intervenções mais

precisas e eficazes, oferecendo apoio emocional, escuta qualificada e

orientação para enfrentar dificuldades, contribuindo para o fortaleci-

mento de vínculos familiares e comunitários e para a criação de redes

de apoio social. Atua também na prevenção de situações de risco, iden-

tificando sinais de alerta e intervindo precocemente, além de estimular

a autonomia das pessoas atendidas, ajudando-as a desenvolver suas

potencialidades e a construir projetos de vida.

Nos diversos equipamentos do Suas, como os Centros de Referência

de Assistência Social (Cras), os Centros de Referência Especializados

de Assistência Social (Creas) e os serviços de convivência e fortale-

cimento de vínculos, a Psicologia desenvolve ações que promovem a

socialização, a inclusão e o desenvolvimento de habilidades sociais.

Apesar disso, a atuação no Suas enfrenta desafios significativos, como

a alta demanda por serviços, a insuficiência de recursos financeiros e

humanos, a complexidade dos casos e o estigma associado a situações

de pobreza e violência, que frequentemente dificulta o acesso da popu-

lação aos serviços de assistência.

Mesmo diante desses desafios, a presença da Psicologia no Suas re-

presenta um avanço importante na luta por uma sociedade mais justa e

inclusiva. A articulação entre a Psicologia e a Assistência Social fortalece

a capacidade de resposta do Suas às demandas sociais, promovendo

a inclusão e o desenvolvimento integral das pessoas atendidas. Em

tempos de crescente avanço do neoliberalismo, das privatizações e da

redução do Estado de bem-estar social, a atuação crítica e comprome-

tida da Psicologia nesse campo é imprescindível. Mais do que oferecer

suporte imediato, é necessário questionar e resistir às estruturas que

perpetuam a alta concentração de renda e riqueza em detrimento da

maioria da população, reafirmando seu papel como uma ferramenta de

transformação social e de luta por justiça e equidade.
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Publicações sobre o tema

• Como os psicólogos e as psicólogas podem contribuir e avançar

o Sistema Único de Assistência Social (Suas): informações para

gestoras e gestores (CFP, 2011)

• Parâmetros para atuação das/os profissionais de Psicologia no

âmbito do Sistema Único de Assistência Social (Suas) (CFP, 2016)

• Política de Assistência Social (Revista Psicologia, Ciência e Profis-

são: Diálogos, nº 7; CFP, 2010)

• Psicólogas/os e assistentes sociais na rede pública de educação

básica: orientações para regulamentação da Lei nº 13.935/2019

(CFP, 2022)

• Psicologia na assistência social e o enfrentamento da desigual-

dade social (Cadernos Temáticos, v. 17; CRP SP, 2016)

• Referências técnicas para atuação de psicólogas/os no Cras/Suas

(3ª edição; CFP, 2021)

• Referências técnicas para atuação de psicólogas/os nos Centros

de Referência Especializado de Assistência Social — Creas (CFP,

2012)

https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2011/12/GestoresSuasfinal.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2011/12/GestoresSuasfinal.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2011/12/GestoresSuasfinal.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2016/12/Nota-te%CC%81cnica-web.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2016/12/Nota-te%CC%81cnica-web.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2012/03/OK_-_Dixlogos_ed_7_FINAL_-_BAIXA.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2020/08/manual_lei_13935-final-web.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2020/08/manual_lei_13935-final-web.pdf
https://cedoc.crpsp.org.br/items/76fd43d1-c2b3-4401-868d-8dc5e9ff8d0e
https://cedoc.crpsp.org.br/items/76fd43d1-c2b3-4401-868d-8dc5e9ff8d0e
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2021/12/rt_crepop_cras_2021.pdf
http://www.crpsp.org.br/portal/comunicacao/artes-graficas/arquivos/2013-Crepop-CREAS.pdf
http://www.crpsp.org.br/portal/comunicacao/artes-graficas/arquivos/2013-Crepop-CREAS.pdf
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Saúde

A Constituição Federal de 1988 estabelece a saúde como um direito uni-

versal e um dever do Estado, assegurado por meio de políticas sociais e

econômicas que visem a redução do risco de doenças e outros agravos,

além do acesso universal e igualitário às ações e serviços para a promo-

ção, proteção e recuperação da saúde. Essa diretriz foi regulamentada

pela Lei nº 8.080/1990, que instituiu o Sistema Único de Saúde (SUS),

configurando um marco histórico na garantia do direito à saúde pública,

gratuita e universal para toda a população brasileira.

A criação do SUS representou uma ruptura com o modelo exclu-

dente anterior, que restringia o acesso aos serviços de saúde apenas

àquelas/es que contribuíam para a previdência social. Com uma lógica

orientada pela universalidade, integralidade e equidade, o SUS promove

a descentralização dos serviços e incentiva a participação e o controle

social, buscando alinhar suas ações às demandas reais da população.

No entanto, a sustentabilidade e a efetividade dessa política pública en-

frentam ameaças crescentes no contexto de avanço do neoliberalismo,

que promove privatizações, desfinancia o setor público e precariza as

condições de trabalho, comprometendo o direito à saúde.

A inserção da Psicologia no SUS se deu de maneira progressiva,

consolidando-se como uma ciência e profissão indispensável para a pro-

moção da saúde mental e do bem-estar biopsicossocial da população.

A atuação da/o psicóloga/o no SUS transcende o modelo tradicional

de atendimento clínico individual, assumindo uma abordagem ampliada

que abarca ações de promoção da saúde, de prevenção de doenças

e de reinserção social. Essa prática inclui intervenções em contextos

comunitários, escuta qualificada, construção de vínculos e promoção de

autonomia, sempre considerando a complexidade dos determinantes

sociais da saúde.

No entanto, a atuação da Psicologia no SUS enfrenta desafios estru-

turais e conjunturais que refletem os retrocessos na política de saúde

pública. O subfinanciamento crônico do SUS, agravado pela Emenda

Constitucional nº 95/2016, que congelou os investimentos em saúde e

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8080.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc95.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc95.htm
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educação por 20 anos, compromete a qualidade e a abrangência dos

serviços. A adoção de modelos de gestão por organizações sociais da

saúde (OSS) tem resultado na precarização das relações de trabalho,

com contratações temporárias, ausência de concursos públicos e re-

munerações insuficientes, além de priorizar metas quantitativas que

ignoram a complexidade dos processos de cuidado.

O avanço de uma lógica neoliberal na saúde pública impõe uma visão

mercantilista, que reduz o cuidado em saúde a indicadores insuficientes

para a complexidade da demanda, em detrimento da construção de

vínculos e da qualidade do atendimento. Nesse contexto, as/os psicó-

logas/os enfrentam a sobrecarga de trabalho, a falta de recursos, o

estigma associado às demandas de saúde mental e a desvalorização

de sua profissão. A luta contra esses obstáculos exige a reafirmação

do SUS como um patrimônio público e a resistência a qualquer iniciativa

que comprometa seus princípios.

A contribuição da Psicologia para o SUS se dá por meio da huma-

nização do atendimento, da promoção da integralidade do cuidado e

da busca pela equidade. A/o psicóloga/o desempenha um papel cen-

tral na construção de práticas de saúde que respeitem a subjetividade,

que considerem as singularidades e que promovam a inclusão social. A

defesa do SUS implica, portanto, o enfrentamento das desigualdades

estruturais que determinam as condições de saúde da população, bem

como a luta contra a privatização e a precarização do sistema público.

É imprescindível que a Psicologia, como ciência e profissão, mantenha

seu compromisso ético-político com a promoção da justiça social e dos

Direitos Humanos, denunciando as condições que limitam o acesso à

saúde de qualidade e contribuindo para a construção de um SUS que

seja verdadeiramente universal, integral e equitativo. Somente assim

será possível avançar na construção de uma sociedade mais justa, em

que a saúde seja efetivamente um direito de todos e uma prioridade

estatal.
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Resolução nº 17, de 19 de julho de 2022

Dispõe acerca de parâmetros para práticas psi-

cológicas em contextos de atenção básica, se-

cundária e terciária de saúde.

O XVIII PLENÁRIO DO CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA, no uso das

atribuições que lhe foram conferidas pela alínea “c” do art. 6º da Lei

nº 5.766, de 20 de dezembro de 1971, e pelo Decreto nº 79.822, de 17

de junho de 1977;

CONSIDERANDO a Lei nº 4.119, de 27 de agosto de 1962, que dispõe

sobre os cursos de formação em Psicologia e regulamenta a profissão

de psicólogo;

CONSIDERANDO a função social do Sistema Conselhos de Psicologia

em contribuir para o aprimoramento da qualidade técnico-científica dos

métodos e procedimentos psicológicos;

CONSIDERANDO a Resolução CFP nº 10, de 27 de agosto de 2005,

que aprova o Código de Ética Profissional do Psicólogo;

CONSIDERANDO a Resolução do Conselho Nacional de Saúde CNS

nº 287, de 8 de outubro de 1998, que reconhece a Psicologia como uma

das categorias profissionais de nível superior da área da saúde;

CONSIDERANDO a Portaria nº 4.279, de 30 de dezembro de 2010,

que estabelece diretrizes para a organização da Rede de Atenção à

Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS);

CONSIDERANDO a Portaria nº 3.088, de 23 de dezembro de 2011,

que institui a Rede de Atenção Psicossocial, cuja finalidade é a criação,

ampliação e articulação de pontos de atenção à saúde para pessoas

com sofrimento ou transtorno mental e com necessidades decorrentes

do uso de crack, álcool e outras drogas, no âmbito do Sistema Único de

Saúde (SUS);

CONSIDERANDO a Portaria nº 336, de 19 de fevereiro de 2002, que

estabelece que os Centros de Atenção Psicossocial poderão constituir-

se nas seguintes modalidades de serviços: Caps I, Caps II e Caps III,
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definidos por ordem crescente de porte, complexidade e abrangência

populacional;

CONSIDERANDO a Portaria nº 2.436, de 21 de setembro de 2017,

que aprova a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a

revisão de diretrizes para a organização da Atenção Básica, no âmbito

do Sistema Único de Saúde (SUS);

CONSIDERANDO a Portaria nº 122, de 25 de janeiro de 2011, que

define as diretrizes de organização e funcionamento das Equipes de

Consultório na Rua;

CONSIDERANDO a Portaria nº 1.082, de 23 de maio de 2014, que

redefine as diretrizes da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde

de Adolescentes em Conflito com a lei, em Regime de Internação e

Internação Provisória (Pnaisari);

CONSIDERANDO a Portaria Interministerial nº 1, de 2 de janeiro de

2014, que institui a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde das

Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema Prisional (Pnaisp), no âmbito

do Sistema Único de Saúde (SUS);

CONSIDERANDO o levantamento sobre a atuação profissional na

Rede de Atenção à Saúde, realizado em 2021 pelo CFP;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de normatização da atuação

das psicólogas e dos psicólogos nos diversos níveis de atenção à saúde,

resolve:

Art. 1º Estabelecer, na forma desta Resolução e de seus anexos, os

parâmetros para o exercício profissional das psicólogas e dos

psicólogos em contextos de atenção básica, secundária e

terciária de saúde.

§ 1º Os parâmetros representam normas técnicas mínimas

de referência para orientar profissionais, responsáveis técni-

cos e gestores nos serviços de saúde, no planejamento de

atribuições e na definição do quantitativo de profissionais

necessários à execução das atividades de psicologia.
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§ 2º A Hora-Assistencial é um tempo médio, que deve ser

utilizado para nortear a prática da psicóloga e do psicólogo e

a distribuição mínima de pessoal para uma melhor assistência

psicológica.

§ 3º Nos atendimentos nos serviços substitutivos em saúde

mental, nos três níveis de atenção, devem ser observadas

as diretrizes do trabalho multiprofissional e interdisciplinar,

dentro dos princípios da reforma psiquiátrica antimanicomial,

e o tempo de atendimento, que deve estar previsto nas espe-

cificidades do Projeto Terapêutico Singular de cada usuário.

Seção I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 2º Estão regidos por esta Resolução as psicólogas e os psi-

cólogos atuantes em todos os estabelecimentos de saúde,

públicos e privados, que exercem a prática psicológica por

meio de ações de:

I — promoção, prevenção e educação em saúde; e

II — intervenção e reabilitação nos diversos estágios onto-

genéticos e psicodiagnósticos do processo de saúde-

doença, o que inclui os casos que requeiram cuidados

paliativos.

§ 1º Outras áreas de atuação da Psicologia não previstas

nesta Resolução poderão ser exercidas desde que a atuação

da psicóloga e do psicólogo esteja em conformidade com a

Lei Federal n° 4.119, de 27 de agosto de 1962, e demais legis-

lações vigentes, respeitados os ditames éticos da profissão.
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§ 2º A psicóloga e o psicólogo deverão atuar de modo a pro-

mover a saúde e a qualidade de vida das pessoas e das coleti-

vidades, fortalecendo o acesso universal e contribuindo para

a eliminação de quaisquer formas de negligência, discrimina-

ção, exploração, violência, crueldade e opressão, conforme

Princípio Fundamental II, do Código de Ética Profissional do

Psicólogo.

§ 3º O exercício profissional da psicóloga e do psicólogo de-

verá buscar a qualificação do cuidado em saúde, por meio de

ações de:

I — apoio, suporte, matriciamento e construção de projetos

terapêuticos singulares junto aos usuários, familiares e

demais profissionais de saúde;

II — compartilhamento de saberes, práticas colaborativas e

articulações intra e intersetoriais;

III — educação permanente, educação popular e comunitária,

preceptoria e formação; e

IV — gestão dos processos de trabalho com demais profis-

sionais de saúde, estudantes, usuários do SUS e seus

familiares.

Art. 3º A psicóloga e o psicólogo deverão considerar os conceitos

de Hora-Assistencial e Agenda-Padrão para realizar o dimen-

sionamento de equipe e sistematização do seu trabalho em

contextos de saúde.

§ 1º Para fins desta Resolução, Hora-Assistencial é a unidade

de medida relativa ao tempo médio estimado para a realização

das práticas psicológicas em saúde nos diferentes níveis de

atenção, e considera:

I — o planejamento de atividades, inclusive leitura de pron-

tuário, escolha, preparo, guarda e descarte de materiais;
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II — a realização de intervenções, procedimentos e técnicas

psicológicas;

III — as ações compartilhadas, multi e interprofissionais, terri-

toriais e comunitárias;

IV — a supervisão, discussão de casos e reuniões de equipe;

V — o encaminhamento e direcionamento de demandas a

outros profissionais; e

VI — a evolução em prontuário, elaboração de documentos,

preenchimento de instrumentais de produtividade, noti-

ficação e vigilância, e demais rotinas administrativas.

§ 2º Para fins desta Resolução, Agenda-Padrão é o modelo

de distribuição das ações realizadas ao longo das agendas

semanais e mensal, individualmente ou de forma comparti-

lhada com outros profissionais.

§ 3º Quando o serviço de saúde ofertar ações em mais de um

nível de complexidade, o dimensionamento da equipe deverá

se basear nas atividades realizadas e considerar os conceitos

de Hora-Assistencial e de Agenda-Padrão.

Art. 4º As instituições de saúde que ofertarem serviços psicológicos

deverão ser registradas ou cadastradas no Conselho Regional

de Psicologia e ter, ao menos, um Responsável Técnico por

sede, agência, filial ou sucursal.

Parágrafo único. Nas unidades em que haja apenas um pro-

fissional de Psicologia, esse deverá ser habilitado pela insti-

tuição como Responsável Técnico.
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Seção II

DA ATENÇÃO BÁSICA

Art. 5º A atuação da psicóloga e do psicólogo na Atenção Básica

deverá estar pautada nos atributos desse nível de atenção

à saúde, especialmente no que se refere à equidade, à inte-

gralidade, à universalidade de acesso, à longitudinalidade, à

atenção no primeiro contato e à coordenação do cuidado.

Parágrafo único. Serão considerados atributos derivados a

orientação familiar e comunitária e a competência cultural.

Art. 6º As psicólogas e os psicólogos inseridos na Atenção Básica

deverão atuar nas diferentes equipes e dispositivos descritos

nas portarias ministeriais, que apresentam sua tipificação e

parametrização. São eles:

I — Núcleo Ampliado de Saúde da Família e Atenção Básica

(Nasf-AB);

II — Equipe de Consultório na Rua (eCR);

III — Centro de Convivência e Cultura;

IV — Equipes de Atenção Primária Prisional (eAPP)

V — Política Nacional de Atenção Integral à Saúde de Adoles-

cente em Conflito com a Lei (Pnaisari); e

VI — demais equipes e dispositivos vigentes, conforme nor-

mativas do Ministério da Saúde.

Art. 7º O dimensionamento do quadro de psicólogas e psicólogos por

equipes e dispositivos de Atenção Básica deve respeitar as

normativas vigentes e considerar o quantitativo populacional,

assim como as especificidades territoriais, as vulnerabilida-

des sociais e as necessidades de saúde específicas, para

garantia da equidade em saúde.
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Parágrafo único. Em áreas de grande dispersão territorial,

áreas de risco e de vulnerabilidade social, deverá ser alocado,

proporcionalmente, um maior quantitativo de psicólogas e

psicólogos por habitantes.

Art. 8º A Agenda-Padrão da Atenção Básica é composta por quatro

eixos (Anexo I):

I — Atendimento Específico;

II — Ações Compartilhadas;

III — Ações no Território; e

IV — Outras Ações.

Art. 9º A Hora-Assistencial da psicóloga e do psicólogo na Atenção

Básica deve ser dimensionada de acordo com as especifici-

dades de cada equipe e com o respectivo campo de atuação

profissional.

Parágrafo único. No dimensionamento da equipe, deve-se

respeitar a proporção da carga horária a ser destinada a cada

ação, de forma a organizar os processos de trabalho nos

quatro eixos da Agenda Padrão da Atenção Básica.

Art. 10. A carga horária (Hora-Assistencial) e a distribuição de ativi-

dades (Agenda-Padrão) das psicólogas e dos psicólogos que

atuam na Atenção Básica, a serem realizadas mensal, sema-

nal ou diariamente, devem se pautar pela parametrização

abaixo:

§ 1º Quanto ao Atendimento Específico, a psicóloga e o psi-

cólogo realizarão:

I — atendimentos individuais e ações de acolhimento, com

duração de 30 a 45 minutos cada, compondo de 5% a

15% de sua carga horária mensal; e
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II — ações de educação permanente, com duração de 90 a

120 minutos, compondo de 5% a 10% de sua carga horá-

ria mensal.

§ 2º Quanto às Ações Compartilhadas, a psicóloga e o psicó-

logo realizarão:

I — ações de atendimento compartilhado ou interconsulta,

com duração de 30 a 45 minutos, compondo de 5% a

15% de sua carga horária mensal;

II — ações de práticas grupais, com duração de 60 a 90 minu-

tos, compondo de 5% a 15% de sua carga horária mensal;

III — ações de discussão de casos e elaboração de Projetos

Terapêuticos Singulares, com duração de 90 a 120 mi-

nutos, e reuniões de equipe, com duração de 90 a 180

minutos, distribuídas de modo a compor de 25% a 35%

de sua carga horária mensal; e

IV — ações de atenção a familiares, com duração de 60 a 90

minutos, compondo cerca de 5% de sua carga horária

mensal.

§ 3º Quanto às Ações no Território, a psicóloga e o psicólogo

realizarão:

I — ações de articulação de Rede Intra e Intersetorial, com

duração de 120 a 240 minutos, e ações de visita institu-

cional, com duração de 90 a 120 minutos, compondo de

5% a 15% de sua carga horária mensal; e

II — ações de visita domiciliar, com duração de 90 a 120 minu-

tos, compondo de 5% a 15% de sua carga horária mensal.
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§ 4º Quanto às Outras Ações, a psicóloga e o psicólogo:

I — realizarão ações de evolução do prontuário, elaboração

de declaração e atestado, com duração de 10 a 15 mi-

nutos, e elaboração de demais documentos, com dura-

ção de 90 a 120 minutos por documento, distribuídas de

modo a compor cerca de 5% de sua carga horária mensal;

e

II — poderão realizar ações de formação, tais como: super-

visão, tutoria, preceptoria, participação e orientação de

trabalhos, pesquisas, monografias e artigos, com dura-

ção de 90 a 120 minutos, distribuídas de modo a compor

de 5% a 10% de sua carga horária mensal.

Seção III

DA ATENÇÃO SECUNDÁRIA

Art. 11. A atuação da psicóloga e do psicólogo na Atenção Secundária

deverá estar pautada nos atributos desse nível de atenção

à saúde, especialmente no que se refere à equidade, à inte-

gralidade, à universalidade do acesso, à longitudinalidade, ao

acolhimento e ao cuidado em liberdade e compartilhado em

rede.

§ 1º As psicólogas e os psicólogos da Atenção Secundária

atuarão tendo como base os atributos derivados da lógica da

clínica ampliada, da reabilitação e reinserção social, familiar

e comunitária de base territorial e da construção do Projeto

Terapêutico Singular, de modo a respeitar a diversidade e os

marcadores sociais dos sujeitos e das coletividades.

§ 2º As psicólogas e os psicólogos da Atenção Secundária

deverão estabelecer parcerias permanentes com a Atenção

Básica para realizar ações de promoção à saúde conjuntas e

planejadas, de base territorial de baixa e média complexidade.



134 Normativas do Sistema Conselhos de Psicologia

§ 3º As psicólogas e os psicólogos da Atenção Secundária

deverão estabelecer parcerias com a Atenção Terciária, sem-

pre que necessário.

Art. 12. As psicólogas e os psicólogos inseridos na Atenção Secun-

dária deverão atuar nas diferentes equipes e dispositivos

descritos nas normativas vigentes, que apresentam sua tipi-

ficação e parametrização, a saber:

I — serviços da Rede de Atenção Psicossocial — Raps;

II — Centros Especializados, o que inclui os Ambulatórios, os

Centros de Referência diversos, as Clínicas e os Centros

de Reabilitação, entre outros;

III — serviços de Atenção Hospitalar, com procedimentos de

média complexidade;

IV — serviços de Atenção às Urgências e Emergências; e

V — demais equipes e dispositivos vigentes nas normativas

do Ministério da Saúde.

Art. 13. O dimensionamento do quadro de psicólogas e psicólogos

por equipes e dispositivos de Atenção Secundária deve res-

peitar as normativas vigentes e considerar o quantitativo

populacional, assim como as necessidades de assistência

especializada de média complexidade, as especificidades ter-

ritoriais, as vulnerabilidades sociais e as necessidades de

saúde específicas, para garantia da equidade em saúde.

Parágrafo único. Em áreas de grande dispersão territorial,

áreas de risco e de vulnerabilidade social, deverá ser alocado,

proporcionalmente, um maior quantitativo de psicólogas e

psicólogos por habitantes.

Art. 14. A Agenda-Padrão da Atenção Secundária é composta por

quatro eixos (Anexo II):



Saúde 135

I — Atendimento Específico;

II — Ações Compartilhadas;

III — Ações no Território; e

IV — Outras Ações.

Art. 15. A Hora-Assistencial da psicóloga e do psicólogo na Atenção

Secundária deve ser dimensionada de acordo com as especifi-

cidades de cada equipe e com o respectivo campo de atuação

profissional.

Parágrafo único. No dimensionamento da equipe, deve-se

respeitar a proporção da carga horária a ser destinada a cada

ação, de forma a organizar os processos de trabalho nos

quatro eixos da Agenda-Padrão da Atenção Secundária.

Art. 16. A carga horária (Hora-Assistencial) e a distribuição das ativi-

dades (Agenda-Padrão) das psicólogas e dos psicólogos que

atuam na Atenção Secundária, a serem realizadas mensal,

semanal ou diariamente nos Serviços da Rede de Atenção

Psicossocial (RAPS), devem se pautar pela parametrização

abaixo:

§ 1º Quanto ao Atendimento Específico, a psicóloga e o psi-

cólogo realizarão:

I — atendimentos individuais, com duração de 30 a 60 minu-

tos cada, compondo de 5% a 15% de sua carga horária

mensal;

II — ações de acolhimento ou triagem, com duração de 60 a

180 minutos cada, compondo um mínimo de 5% a 15%

de sua carga horária mensal; e

III — ações de educação permanente, com duração de 30 a 60

minutos, compondo de 5% a 10% de sua carga horária

mensal.
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§ 2º Quanto às Ações Compartilhadas, a psicóloga e o psicó-

logo realizarão:

I — ações de atendimento compartilhado ou interconsulta,

com duração de 45 a 90 minutos, compondo de 5% a

10% de sua carga horária mensal;

II — ações de práticas grupais, com duração de 60 a 120

minutos, compondo de 5% a 10% de sua carga horária

mensal;

III — ações de discussão de casos e elaboração de Projetos

Terapêuticos Singulares, com duração de 60 a 120 mi-

nutos, e reuniões de equipe, com duração de 90 a 180

minutos, distribuídas de modo a compor de 5% a 10% de

sua carga horária mensal; e

IV — ações de atenção a familiares, com duração de 30 a 90

minutos, compondo entre 5% a 10% de sua carga horária

mensal.

§ 3º Quanto às Ações no Território, a psicóloga e o psicólogo

realizarão:

I — ações de articulação de rede intra e intersetorial, matri-

ciamento ou atenção a situações de crise, com duração

de 60 a 120 minutos, compondo 5% de sua carga horária

mensal; e

II — ações de visita domiciliar ou institucional, com duração

entre 60 a 120 minutos, compondo 5% de sua carga

horária mensal.
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§ 4º Quanto às Outras Ações, a psicóloga e o psicólogo:

I — realizarão ações de evolução do prontuário e elabora-

ção de declarações e atestados com duração de 10 a 15

minutos, e elaboração de demais documentos, com du-

ração de 90 a 120 minutos por documento, distribuídas

de modo a compor de 5% a 10% de sua carga horária

mensal; e

II — poderão realizar ações de formação, tais como: super-

visão, tutoria, preceptoria, participação e orientação de

trabalhos, pesquisas, monografias e artigos, com dura-

ção de 90 a 120 minutos, distribuídas de modo a compor

de 5% a 10% de sua carga horária mensal.

Art. 17. A carga horária (Hora-Assistencial) e a distribuição das ativi-

dades (Agenda-Padrão) das psicólogas e dos psicólogos que

atuam na Atenção Secundária, a serem realizadas mensal,

semanal ou diariamente nos Centros Especializados (Ambula-

tórios, Centros de Referência diversos, Clínicas e Centros de

Reabilitação, entre outros), devem se pautar pela parametri-

zação abaixo:

§ 1º Quanto ao Atendimento Específico, a psicóloga e o psi-

cólogo realizarão:

I — atendimentos individuais, com duração de 30 a 60 minu-

tos cada, compondo de 20% a 40% de sua carga horária

mensal.

II — ações de acolhimento ou triagem, com duração de 60 a

120 minutos cada, compondo de 5% a 10% de sua carga

horária mensal; e

III — ações de educação permanente, com duração de 30 a 60

minutos, compondo de 5% a 10% de sua carga horária

mensal.
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§ 2º Quanto às Ações Compartilhadas, a psicóloga e o psicó-

logo realizarão:

I — ações de atendimento compartilhado ou interconsulta,

com duração de 45 a 90 minutos, compondo de 5% a

10% de sua carga horária mensal;

II — ações de práticas grupais, com duração de 30 a 90 minu-

tos, compondo de 5% a 10% de sua carga horária mensal;

III — ações de reuniões de equipe, discussão de casos e ela-

boração de Projeto Terapêutico Singular, com duração

de 60 a 120 minutos, compondo de 5% a 10% de sua

carga horária mensal; e

IV — ações de atenção a familiares, com duração de 30 a 90

minutos, compondo de 5% a 10% de sua carga horária

mensal.

§ 3º Quanto às Ações no Território, a psicóloga e o psicólogo

realizarão:

I — ações de articulação de rede intra e intersetorial, matri-

ciamento ou atenção a situações de crise, com duração

de 30 a 60 minutos, compondo 5% de sua carga horária

mensal; e

II — ações de visita domiciliar ou institucional, com duração

de 90 a 120 minutos, compondo 5% de sua carga horária

mensal.

§ 4º Quanto às Outras Ações, a psicóloga e o psicólogo:

I — realizarão ações de evolução do prontuário, elaboração

de declarações e atestados, com duração de 10 a 15
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minutos, e elaboração de demais documentos, com du-

ração de 90 a 120 minutos por documento, distribuídas

de modo a compor de 5% a 10% de sua carga horária

mensal; e

II — poderão realizar ações de formação, tais como: super-

visão, tutoria, preceptoria, participação e orientação de

trabalhos, pesquisas, monografias e artigos, com dura-

ção de 60 a 120 minutos, distribuídas de modo a compor

de 5% a 10% de sua carga horária mensal.

Art. 18. A carga horária (Hora-Assistencial) e a distribuição das ativi-

dades (Agenda-Padrão) das psicólogas e dos psicólogos que

atuam na Atenção Secundária, a serem realizadas mensal,

semanal ou diariamente nos Serviços de Atenção Hospitalar,

com procedimentos de média complexidade, devem se pautar

pela parametrização abaixo:

§ 1º Quanto ao Atendimento Específico, a psicóloga e o psi-

cólogo realizarão:

I — atendimentos individuais, com duração de 30 a 40 mi-

nutos, compondo de 20% a 40% de sua carga horária

mensal;

II — ações de acolhimento ou triagem, com duração de 30 a

60 minutos cada, compondo de 5% a 10% de sua carga

horária mensal; e

III — ações de educação permanente, com duração de 45 a 90

minutos, compondo de 5% a 10% de sua carga horária

mensal.

§ 2º Quanto às Ações Compartilhadas, a psicóloga e o psicó-

logo realizarão:
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I — ações de atendimento compartilhado ou interconsulta,

com duração de 30 a 60 minutos, compondo de 5% a

10% de sua carga horária mensal;

II — ações de práticas grupais, com duração de 60 a 90 minu-

tos, compondo de 5% a 10% de sua carga horária mensal;

III — ações de reuniões de equipe, discussão de casos e ela-

boração de Projeto Terapêutico Singular, com duração

de 60 a 120 minutos, compondo de 5% a 10% de sua

carga horária mensal; e

IV — ações de atenção a familiares, com duração de 30 a 60

minutos, compondo de 5% a 10% de sua carga horária

mensal.

§ 3º Quanto às Ações no Território, a psicóloga e o psicólogo

realizarão:

I — ações de articulação de rede intra e intersetorial, matri-

ciamento ou atenção a situações de crise, com duração

de 45 a 90 minutos, compondo 5% de sua carga horária

mensal; e

II — ações de visita domiciliar ou institucional, com duração

de 90 a 120 minutos, compondo 5% de sua carga horária

mensal.

§ 4º Quanto às Outras Ações, a psicóloga e o psicólogo:

I — realizarão ações de evolução do prontuário, elaboração

de declarações e atestados, com duração de 15 a 30

minutos, e elaboração de demais documentos, com du-

ração de 60 a 120 minutos por documento, distribuídas

de modo a compor de 5% a 10% de sua carga horária

mensal; e
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II — poderão realizar ações de formação, tais como: super-

visão, tutoria, preceptoria, participação e orientação de

trabalhos, pesquisas, monografias e artigos, com dura-

ção de 60 a 120 minutos, distribuídas de modo a compor

de 5% a 10% de sua carga horária mensal.

Art. 19. A carga horária (Hora-Assistencial) e a distribuição das ativi-

dades (Agenda-Padrão) das psicólogas e dos psicólogos que

atuam na Atenção Secundária, a serem realizadas mensal, se-

manal ou diariamente nos Serviços de Atenção às Urgências

e Emergências, devem se pautar pela parametrização abaixo:

§ 1º Quanto ao Atendimento Específico, a psicóloga e o psi-

cólogo realizarão:

I — atendimentos individuais, com duração de 30 a 60 minu-

tos cada, compondo de 10% a 30% de sua carga horária

mensal;

II — ações de acolhimento ou triagem, com duração de 60

a 120 minutos cada, compondo de 15% a 30% de sua

carga horária mensal; e

III — ações de educação permanente, com duração de 30 a 60

minutos, compondo de 5% a 10% de sua carga horária

mensal.

§ 2º Quanto às Ações Compartilhadas, a psicóloga e o psicó-

logo realizarão:

I — ações de atendimento compartilhado ou interconsulta,

com duração de 45 a 90 minutos, compondo de 5% a

15% de sua carga horária mensal;

II — ações de práticas grupais, com duração de 30 a 90 mi-

nutos, compondo 5% de sua carga horária mensal;
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III — ações de reuniões de equipe, discussão de casos e ela-

boração de Projeto Terapêutico Singular, com duração

de 60 a 120 minutos, compondo de 5% a 10% de sua

carga horária mensal; e

IV — ações de atenção a familiares, com duração de 30 a 90

minutos, compondo 5% de sua carga horária mensal.

§ 3º Quanto às Ações no Território, a psicóloga e o psicólogo

realizarão:

I — ações de articulação de rede intra e intersetorial, matri-

ciamento ou atenção a situações de crise, com duração

de 45 a 90 minutos, compondo 5% de sua carga horária

mensal; e

II — ações de visita domiciliar ou institucional, com duração

de 90 a 120 minutos, compondo 5% de sua carga horária

mensal.

§ 4º Quanto às Outras Ações, a psicóloga e o psicólogo:

I — realizarão ações de evolução do prontuário, elaboração

de declarações e atestados, com duração de 10 a 15

minutos, e elaboração de demais documentos, com du-

ração de 90 a 120 minutos por documento, distribuídas

de modo a compor 5% de sua carga horária mensal; e

II — poderão realizar ações de formação, tais como: super-

visão, tutoria, preceptoria, participação e orientação de

trabalhos, pesquisas, monografias e artigos, com dura-

ção de 60 a 120 minutos, distribuídas de modo a compor

de 5% a 10% de sua carga horária mensal.



Saúde 143

Seção IV

DA ATENÇÃO TERCIÁRIA

Art. 20. A atuação da psicóloga e do psicólogo na Atenção Terciária

deverá estar pautada nos atributos deste nível de atenção

à saúde, especialmente no que se refere à equidade, à inte-

gralidade, à universalidade de acesso, à longitudinalidade, ao

acolhimento, ao cuidado em liberdade e compartilhado em

rede.

Art. 21. O dimensionamento da equipe e a Hora-Assistencial da psi-

cóloga e do psicólogo na Atenção Terciária considerará as

especificidades desse nível de atenção à saúde, que se cons-

tituem em unidades que organizam procedimentos:

I — com alta densidade tecnológica;

II — de elevada especialização; e

III — de alta tecnologia ou alto custo.

Art. 22. O dimensionamento do quadro de psicólogas e psicólogos,

proposto para o atendimento ao paciente, usuário e familiar,

será orientado pelos seguintes parâmetros:

I — atendimento psicológico ambulatorial, avaliação psico-

lógica, sessões de entrevista inicial e devolutiva: Hora-

Assistencial de 60 minutos por atendimento;

II — atendimento de avaliação neuropsicológica: Hora-Assistencial

de 90 a 120 minutos por atendimento;

III — atendimento de habilitação e reabilitação neuropsicoló-

gica: Hora-Assistencial de 45 a 60 minutos por atendi-

mento;
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IV — grupos psicoeducativos e grupos terapêuticos: Hora-

Assistencial de 90 a 120 minutos;

V — Unidade de Internação Adulto (enfermaria): Hora-Assistencial

de 30 a 45 minutos;

VI — Unidade de Internação Pediátrica (enfermaria): Hora-Assistencial

de 45 a 60 minutos;

VII — Unidade de Terapia Intensiva adulto e pediátrica: Hora-

Assistencial de 30 a 40 minutos;

VIII — Unidade de Pronto Socorro: Hora-Assistencial de 30 a 60

minutos;

IX — Leito-dia/Hospital-dia: Hora-Assistencial de 30 a 40 mi-

nutos;

X — paciente em unidade de cuidados paliativos: Hora-Assistencial

de 60 minutos;

XI — abordagem ou reunião familiar de cuidados paliativos:

Hora-Assistencial de 50 a 70 minutos;

XII — atenção domiciliar: Hora-Assistencial de 60 a 120 minu-

tos;

XIII — reuniões de equipe, discussão de casos e elaboração de

Projeto Terapêutico Singular: Hora-Assistencial de 60 a

120 minutos;

XIV — evolução do prontuário e elaboração de declarações e

atestados: duração de 15 a 30 minutos;

XV — elaboração de demais documentos: duração de 90 a 120

minutos por documento;

XVI — supervisão, tutoria, preceptoria, participação e orienta-

ção de trabalhos, pesquisas, monografias e artigos: du-

ração de 60 a 120 minutos; e
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XVII — ações de educação permanente: duração de 45 a 90

minutos.

Art. 23. Em situações de atendimento a pacientes hospitalizados e

seus familiares, o cálculo do dimensionamento de quantidade

de leitos por psicóloga ou psicólogo responsável deve consi-

derar:

I — a quantidade de atendimentos diários possíveis dentro

da carga horária e Hora-Assistencial estipulada;

II — a complexidade dos casos e suas respectivas clínicas;

III — o quantitativo de leitos e enfermarias da unidade de

atenção hospitalar;

IV — a necessidade de realização de outras atividades que

não envolvem a assistência direta; e

V — a taxa de cobertura exigida pela respectiva gestão.

Seção V

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 24. As disposições desta Resolução observarão:

I — o respeito aos princípios, diretrizes e artigos do Código

de Ética Profissional do Psicólogo, bem como normativas

vigentes que guardem pertinência temática;

II — a disponibilidade de condições de trabalho dignas e mí-

nimas para uma atuação profissional humana e respon-

sável;

III — os valores da Declaração Universal dos Direitos Huma-

nos;
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IV — a devida inclusão nos sistemas de informações e de re-

gistros administrativos necessários para a intervenção,

como o CNES e prontuário eletrônico (e-SUS); e

V — a observância às leis trabalhistas, normas presentes na

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e legislações

pertinentes.

Art. 25. Esta Resolução entra em vigor em 180 dias após a data de

sua publicação.

ANA SANDRA FERNANDES ARCOVERDE NOBREGA

Conselheira-Presidente
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Publicações sobre o tema

• A inserção da Psicologia na saúde suplementar (Cadernos Temáti-

cos, v. 4; CRP SP, 2007)

• Como a Psicologia pode contribuir para o avanço do SUS (CFP,

2011)

• Guia de orientação: Psicologia e saúde suplementar (CFP, 2019)

• Manifesto por vidas despatologizadas: direito às diferenças, com-

bate às desigualdades (Abrape/ Abrasme/CRP SP/ CreFono 2/ Des-

patologiza, 2021)

• Nasf — Núcleo de Apoio à Saúde da Família (Cadernos Temáticos,

v. 7; CRP SP, 2009)

• Prêmio Inclusão Social: arte, cultura e trabalho (CFP, 2016)

• Referências técnicas para atuação de psicólogas/os na atenção

básica à saúde (CFP, 2019)

• Referências técnicas para atuação de psicólogas/os nos progra-

mas e serviços de IST/HIV/aids (CFP, 2020)

• Referências técnicas para atuação de psicólogas/os nos serviços

hospitalares do SUS (CFP, 2019)

• Resolução nº 17, de 19 de julho de 2022 (Dispõe acerca de parâme-

tros para práticas psicológicas em contextos de atenção básica,

secundária e terciária de saúde)

• Saúde do trabalhador no âmbito da saúde pública: referências para

atuação da/o psicóloga/o (CFP, 2019)

http://www.crpsp.org/uploads/impresso/82/o92E5y2chtRbuZ_JEp-laSWRICX8U_C5.pdf
https://site.cfp.org.br/publicacao/como-a-psicologia-pode-contribuir-para-o-avano-do-sus/
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2019/10/GuiaSuplementar_web.pdf
https://www.crpsp.org/noticia/view/2752/manifesto-por-vidas-despatologizadas-direito-as-diferencas-combate-as-desigualdades
https://www.crpsp.org/noticia/view/2752/manifesto-por-vidas-despatologizadas-direito-as-diferencas-combate-as-desigualdades
http://www.crpsp.org/uploads/impresso/85/G-fb2aNJTvBr9G1MMA6dpUplLkQLVSRE.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2016/08/CFP_InclusaoSocial_web.pdf
https://site.cfp.org.br/publicacao/referencias-tecnicas-para-atuacao-de-psicologasos-na-atencao-basica-a-saude/
https://site.cfp.org.br/publicacao/referencias-tecnicas-para-atuacao-de-psicologasos-na-atencao-basica-a-saude/
https://crepop.cfp.org.br/wp-content/uploads/sites/34/2022/10/025-Crepop-Referencias-Tecnicas-para-Atuacao-de-Psicologas-nos-Programas-e-Servicos-de-IST-HIV-aids.pdf
https://crepop.cfp.org.br/wp-content/uploads/sites/34/2022/10/025-Crepop-Referencias-Tecnicas-para-Atuacao-de-Psicologas-nos-Programas-e-Servicos-de-IST-HIV-aids.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2019/11/ServHosp_web1.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2019/11/ServHosp_web1.pdf
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-n-17-de-19-de-julho-de-2022-418333366
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2019/09/SaudeDoTrabalhador_WEB_FINAL_1_outubro.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2019/09/SaudeDoTrabalhador_WEB_FINAL_1_outubro.pdf
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Álcool e outras drogas

A atuação das/os psicólogas/os na temática de álcool e outras drogas

exige uma postura crítica que confronte os paradigmas proibicionistas

e suas implicações devastadoras para a sociedade, especialmente para

as populações pobres, pretas e periféricas. O modelo proibicionista,

disfarçado de política pública, legitima práticas de violência sistemática,

como o encarceramento em massa, o assassinato de pessoas racia-

lizadas e o desmantelamento de famílias. Essas práticas não apenas

violam Direitos Humanos, mas reforçam as desigualdades estruturais,

criminalizando e estigmatizando grupos já vulnerabilizados.

A chamada “guerra às drogas” é, na verdade, uma guerra contra

pessoas. Longe de combater o uso de substâncias, ela se tornou um

instrumento de controle social, promovendo a exclusão, a violência e a

segregação. Ao mesmo tempo, debates recentes sobre a liberação de

drogas como a maconha expõem as contradições de um sistema que

tende a beneficiar as elites econômicas enquanto perpetua a margina-

lização daqueles que foram historicamente perseguidos sob o regime

proibicionista. O risco de cooptação por grandes indústrias, como as de

tabaco, aponta para um modelo de mercantilização que exclui as popu-

lações mais vulneráveis, deixando intactas as estruturas de opressão.

Nesse contexto, a Psicologia desempenha um papel central ao rejei-

tar abordagens moralistas e repressivas, substituindo-as por práticas

que valorizem os Direitos Humanos e a autonomia das pessoas. É essen-

cial que as/os psicólogas/os reconheçam os atravessamentos de raça,

gênero e classe que moldam as narrativas sobre o uso de substâncias

e que, frequentemente, servem para justificar a exclusão e a violência.

A atuação ética e comprometida com a dignidade humana exige a su-

peração de estigmas e preconceitos, substituindo o julgamento moral

pelo acolhimento qualificado e respeitoso.

A perspectiva da redução de danos surge como um contraponto ao

proibicionismo, oferecendo estratégias que visam minimizar os riscos

associados ao uso de substâncias, sem exigir a abstinência como condi-

ção para o cuidado. Essa abordagem reconhece as múltiplas dimensões
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que atravessam o uso de drogas, desde questões individuais até os

determinantes sociais e econômicos. Mais do que isso, a redução de

danos se alinha à luta antimanicomial, rejeitando modelos autoritários e

coercitivos que perpetuam práticas manicomiais sob novas roupagens,

como as comunidades terapêuticas, que muitas vezes operam com base

na exclusão e na violação de direitos.

A prática psicológica deve focar no sujeito, não no uso de substân-

cias, promovendo a construção de vínculos, o fortalecimento de redes

de apoio e a garantia de acesso a Políticas Públicas inclusivas e eficazes.

A escuta ativa, o acolhimento sem julgamentos e a defesa intransigente

dos Direitos Humanos são pilares fundamentais dessa atuação. Além

disso, é imprescindível que a categoria profissional se posicione contra

o encarceramento em massa, o racismo estrutural e as políticas de

segurança pública que mascaram violência e genocídio como combate

ao tráfico de drogas.

O fortalecimento da atuação das/os psicólogas/os em serviços públi-

cos, como os Centros de Atenção Psicossocial (Caps), e em estratégias

de redução de danos, depende da defesa do SUS e de suas diretrizes de

universalidade, integralidade e equidade. Contudo, essa prática enfrenta

desafios como o subfinanciamento, a precarização do trabalho e a falta

de formação adequada na área de álcool e outras drogas. A luta por

Políticas Públicas robustas e pela ampliação de recursos é, portanto,

inseparável do compromisso ético com uma atuação transformadora.

Por fim, é fundamental que a Psicologia adote uma postura antiproi-

bicionista e crítica às estruturas de poder que perpetuam injustiças. Isso

inclui questionar não apenas o regime proibicionista, mas também os

interesses econômicos que podem moldar a política de liberação de dro-

gas em benefício da classe dominante, em detrimento das populações

historicamente marginalizadas. A Psicologia, ao lado de outros campos

do saber e movimentos sociais, deve contribuir para a construção de

uma sociedade que não apenas respeite, mas promova a dignidade, a

autonomia e os direitos de todas as pessoas, independentemente de

sua relação com as drogas.
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Publicações sobre o tema

• Álcool e outras drogas (Revista Psicologia, Ciência e Profissão:

Diálogos, nº 6; CFP, 2012)

• Álcool e outras drogas: subsídios para sustentação da política

antimanicomial e de redução de danos (Cadernos Temáticos, v. 30;

CRP SP, 2019)

• Drogas e cidadania: em debate (CFP, 2012)

• Drogas, Direitos Humanos e laço social (CFP, 2013)

• Em debate: álcool e outras drogas (CRP SP, 2011)

• Hospitais psiquiátricos no Brasil: relatório de inspeção nacional

(2ª edição; CFP/CNMP/MPT/MNPCT, 2020)

• Inspeção nacional dos hospitais psiquiátricos: relatório das viola-

ções de direitos no estado de São Paulo (CRP SP, 2019)

• Inspeções aos manicômios — Relatório Brasil (CFP, 2015)

• Práticas emergentes e inovadoras de psicólogos(as) no campo

das Políticas Públicas de centros de atenção psicossocial — álcool

e drogas (CFP, 2012)

• Referências técnicas para atuação de psicólogas/os em Políticas

Públicas de álcool e outras drogas (CFP, 2019)

• Referências técnicas para atuação de psicólogas/os no centro de

atenção psicossocial (Caps) (CFP, 2022)

• Relatório da inspeção nacional em comunidades terapêuticas (CFP,

2018)

https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2012/03/revista_dialogos06.pdf
https://www.crpsp.org/uploads/impresso/2725/bmdIHzMZ_fDEtrdfEQOgcnE5Zk3CWdHt.pdf
https://www.crpsp.org/uploads/impresso/2725/bmdIHzMZ_fDEtrdfEQOgcnE5Zk3CWdHt.pdf
https://site.cfp.org.br/publicacao/drogas-e-cidadania-em-debate/
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2013/07/Drogas-Direitos-Humanos-e-Laco-Social.pdf
http://www.crpsp.org.br/portal/comunicacao/livro-alcool-drogas/crpsp-alcool-e-outras-drogas.pdf
https://site.cfp.org.br/publicacao/hospitais-psiquiatricos-no-brasil-relatorio-de-inspecao-nacional/
https://www.crpsp.org/impresso/view/474
https://www.crpsp.org/impresso/view/474
https://site.cfp.org.br/publicacao/inspecoes-aos-manicomios-relatorio-brasil/
https://www.crpsp.org/uploads/impresso/494/ahl6y_avoy0ocrz3ggrm8c7ilfpxiyr_.pdf
https://www.crpsp.org/uploads/impresso/494/ahl6y_avoy0ocrz3ggrm8c7ilfpxiyr_.pdf
https://www.crpsp.org/uploads/impresso/494/ahl6y_avoy0ocrz3ggrm8c7ilfpxiyr_.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2019/09/AlcooleOutrasDrogas_web-FINAL.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2019/09/AlcooleOutrasDrogas_web-FINAL.pdf
https://crepop.cfp.org.br/wp-content/uploads/sites/34/2022/10/031-Crepop-Referencias-Tecnicas-para-Atuacao-de-Psicologasos-no-Centro-de-Atencao-Psicossocial-CAPS.pdf
https://crepop.cfp.org.br/wp-content/uploads/sites/34/2022/10/031-Crepop-Referencias-Tecnicas-para-Atuacao-de-Psicologasos-no-Centro-de-Atencao-Psicossocial-CAPS.pdf
https://site.cfp.org.br/publicacao/relatorio-da-inspecao-nacional-em-comunidades-terapeuticas/
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Segurança pública

Discutir a política de segurança pública exige uma crítica contundente

à política criminal em vigor, marcada pela militarização e pela judiciali-

zação da vida. Esse contexto aprofunda problemas estruturais, como

o genocídio da população negra — especialmente de jovens —, o en-

carceramento em massa e a disseminação de discursos de ódio, entre

outras expressões de violência. Nesse cenário, a Psicologia tem um

papel central na defesa da dignidade, da democracia e dos Direitos

Humanos, assumindo uma postura ético-política e crítica diante das

relações de poder que perpetuam essas violências.

É fundamental que psicólogas/os, ao atuarem na Segurança Pública,

promovam diálogos e práticas pautados por uma política de reconhe-

cimento mútuo, colaborando para a construção de uma plataforma

profissional que seja ética, técnica e comprometida com a dignidade

humana. A interseção entre Psicologia e Segurança Pública deve se

fundamentar em princípios de justiça social e no combate às dinâmicas

de opressão que estruturam as relações entre Estado e sociedade.

A Psicologia, em sua interface com a Segurança Pública, precisa ir

além de práticas convencionais, como a avaliação psicológica em con-

cursos públicos para ingresso na carreira policial. Embora essa seja uma

dimensão importante, não se pode limitar a identificar habilidades como

estabilidade emocional, empatia e capacidade de decisão. É necessário

questionar os pressupostos dessas avaliações e compreender como o

modelo de segurança militarizada impacta subjetividades, perpetuando

desigualdades e violências.

A formação e o treinamento de agentes de segurança, historica-

mente baseados em lógicas autoritárias, devem ser transformados para

incorporar práticas que fortaleçam a comunicação assertiva, a gestão

de conflitos, a saúde mental e, sobretudo, a valorização de uma ética

antirracista e democrática. Essa perspectiva precisa ser acompanhada

de uma crítica radical à militarização da polícia, cuja estrutura repressiva

aprofunda violações de direitos e impede a construção de relações de

confiança entre agentes do Estado e a sociedade.
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A Psicologia também tem um papel crucial na mediação de conflitos

e no cuidado às vítimas de violência. Em um país como o Brasil, onde

o Estado é historicamente responsável por práticas sistemáticas de

violência contra populações vulnerabilizadas — incluindo execuções

e tortura — a intervenção psicológica deve se pautar pela denúncia

dessas práticas e pela promoção da saúde mental como direito humano

fundamental.

O enfrentamento da violência de Estado requer a construção de

abordagens que priorizem o cuidado coletivo, a reparação de traumas e

o fortalecimento das redes comunitárias. É imperativo oferecer espaços

de escuta qualificada e grupos de apoio para as vítimas de violência

estatal, enquanto se promove a formação de profissionais capazes

de identificar, documentar e denunciar essas violações. Além disso, a

pesquisa e a produção acadêmica desempenham um papel estratégico

na construção de Políticas Públicas mais eficazes e alinhadas aos prin-

cípios da justiça social.

Apesar dos desafios, como a resistência cultural dentro das insti-

tuições de segurança pública e a falta de recursos para programas de

saúde mental, o potencial da Psicologia para contribuir com a humani-

zação da segurança pública é imenso. A luta pela desmilitarização da

polícia, pelo fortalecimento da democracia e pela reparação histórica

das populações mais afetadas pelas políticas repressivas deve guiar a

atuação das/os psicólogas/os comprometidas/os com a transformação

social.

A relação entre Psicologia e Segurança Pública precisa ser entendida

como parte de um projeto maior de enfrentamento às desigualdades

estruturais e de construção de uma sociedade mais justa e equitativa.

Ao denunciar as violações de Direitos Humanos, promover práticas de

cuidado e saúde mental, e atuar na transformação das políticas de se-

gurança pública, a Psicologia afirma seu compromisso com a dignidade

humana e com a construção de um futuro em que a violência de Estado

seja substituída por práticas que coloquem a vida em primeiro lugar.
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Publicações sobre o tema

• Psicologia e segurança pública (Cadernos Temáticos, v. 16; CRP SP,

2016)

• Referências técnicas para atuação de psicólogas/os em segurança

pública (CFP, 2020)

• Uma análise crítica sobre suicídio policial (Ouvidoria da Polícia do

Estado de São Paulo, 2019)

http://www.crpsp.org/uploads/impresso/94/plBZ8D4jq9enncRlwsdOjYpl-PKyD8_M.pdf
https://site.cfp.org.br/publicacao/referencias-tecnicas-para-atuacao-de-psicologasos-na-politica-de-seguranca-publica/
https://site.cfp.org.br/publicacao/referencias-tecnicas-para-atuacao-de-psicologasos-na-politica-de-seguranca-publica/
http://www.crpsp.org/uploads/impresso/3236/WYXm9tCyN-HN_wQTTPK7xPc0PTnrrN_5.pdf
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Justiça

Sob a ótica dos Direitos Humanos, não há direitos que possam ser

plenamente satisfeitos sem que todos os outros também sejam garan-

tidos. Essa interdependência coloca a Psicologia como agente ativo na

promoção, proteção e defesa dos direitos fundamentais de todas/os.

Reconhecer que os direitos não são concedidos, mas conquistados,

demanda das/os psicólogas/os um compromisso com as lutas que os

originam e os sustentam, integrando-as à prática profissional de forma

crítica e engajada.

A Psicologia, na interface com a Justiça, perde sua essência se redu-

zida a um papel meramente normativo ou diagnóstico. Sua atuação deve

transcender a identificação de dificuldades, investindo na promoção da

autonomia e na articulação dos sujeitos para a busca e a garantia de

seus direitos. Nesse sentido, é fundamental que a Psicologia mantenha

um posicionamento ético e político, contrário a práticas que perpetuam

a opressão, como a guerra às drogas, o encarceramento em massa e o

extermínio sistemático da população pobre, preta e periférica.

No sistema de Justiça, a Psicologia pode e deve ser um elemento de

transformação, questionando as estruturas que reproduzem desigual-

dades e violências. Em processos judiciais, a atuação da/o psicóloga/o

deve evitar a reprodução de julgamentos morais ou a reprodução de

desigualdades sociais, promovendo a compreensão das dinâmicas de

poder envolvidas e ampliando o olhar sobre os contextos individuais e

coletivos.

Acompanhamentos no âmbito de medidas socioeducativas, por exem-

plo, devem reconhecer a potência das juventudes, especialmente das/os

adolescentes em conflito com a lei, cujas trajetórias frequentemente

refletem desigualdades históricas e estruturais. Assim, o papel da Psi-

cologia é colaborar para a construção de projetos de vida que rompam

com os ciclos de violência e exclusão, ao invés de reforçá-los.

No contexto da violência doméstica, a escuta psicológica precisa ir

além do suporte individual, compreendendo as raízes sociais e culturais

dessa violência e promovendo a articulação com Políticas Públicas, de
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redes de apoio e proteção. Nos casos que envolvem disputas de custó-

dia, é essencial que a avaliação psicológica seja guiada por princípios

éticos que priorizem o bem-estar integral da criança, sem reforçar pa-

drões patriarcais ou punitivistas.

O trabalho da/o psicóloga/o deve ir além da tentativa de “adapta-

ção” ao ambiente prisional, denunciando as condições desumanas e os

efeitos devastadores do encarceramento, especialmente sobre popu-

lações historicamente marginalizadas. Mais do que isso, a Psicologia

precisa ser uma voz ativa na luta contra o encarceramento em massa e

a favor de políticas de justiça restaurativa que priorizem a reparação e

a reintegração social.

A Psicologia, ao se inserir no sistema de Justiça, enfrenta desafios

éticos e políticos complexos. Manter uma postura crítica e comprome-

tida com os Direitos Humanos é essencial para evitar a conivência com

práticas que perpetuam desigualdades. É preciso questionar a aparente

neutralidade do sistema jurídico e da própria prática psicológica, reco-

nhecendo os vieses que podem naturalizar exclusões e violências.

A formação continuada e crítica das/os psicólogas/os é imprescindí-

vel para que possam atuar nesse campo com profundidade, compreen-

dendo as interseções entre Psicologia, Direito e as dinâmicas sociais.

Mais do que uma formação técnica, é necessária uma formação po-

lítica que permita às/aos profissionais posicionar-se ativamente na

construção de um sistema de justiça comprometido com a equidade,

a democracia e a garantia intransigente dos direitos das populações

mais vulnerabilizadas.

A interface entre Psicologia e Justiça não pode ser dissociada do

compromisso com a transformação social. A atuação da/o psicóloga/o

nesse contexto deve sempre buscar humanizar as relações, desafiar as

práticas opressoras e promover os Direitos Humanos, contribuindo para

a construção de uma sociedade mais justa, igualitária e comprometida

com a dignidade de todas e todos.
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Resolução CFP Nº 08, de 30 de junho de 2010

Dispõe sobre a atuação do psicólogo como perito

e assistente técnico no Poder Judiciário.

O CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA, no uso de suas atribuições

legais e regimentais, que lhe são conferidas pela Lei nº 5.766, de 20 de

dezembro de 1971; pelo Código de Ética Profissional e pela Resolução

CFP nº 07/2003:

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecimento de parâmetros

e diretrizes que delimitem o trabalho cooperativo para exercício profis-

sional de qualidade, especificamente no que diz respeito à interação

profissional entre os psicólogos que atuam como peritos e assistentes

técnicos em processos que tratam de conflitos e que geram uma lide;

CONSIDERANDO o número crescente de representações referentes

ao trabalho realizado pelo psicólogo no contexto do Poder Judiciário,

especialmente na atuação enquanto perito e assistente técnico frente

a demandas advindas das questões atinentes à família;

CONSIDERANDO que, quando a prova do fato depender de conhe-

cimento técnico ou científico, o juiz será assistido por perito, por ele

nomeado;

CONSIDERANDO que o psicólogo perito é profissional designado

para assessorar a Justiça no limite de suas atribuições e, portanto,

deve exercer tal função com isenção em relação às partes envolvidas e

comprometimento ético para emitir posicionamento de sua competência

teórico-técnica, a qual subsidiará a decisão judicial;

CONSIDERANDO que os assistentes técnicos são de confiança da

parte para assessorá-la e garantir o direito ao contraditório, não sujeitos

a impedimento ou suspeição legais;

CONSIDERANDO que o psicólogo atuará com responsabilidade so-

cial, analisando crítica e historicamente a realidade política, econômica,

social e cultural, conforme disposto no princípio fundamental III, do Có-

digo de Ética Profissional;
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CONSIDERANDO que o psicólogo considerará as relações de po-

der nos contextos em que atua e os impactos dessas relações sobre

suas atividades profissionais, posicionando-se de forma crítica e em

consonância com os demais princípios do Código de Ética Profissional,

conforme disposto no princípio fundamental VII do Código de Ética Pro-

fissional;

CONSIDERANDO que é dever fundamental do psicólogo ter, para com

o trabalho dos psicólogos e de outros profissionais, respeito, considera-

ção e solidariedade, colaborando, quando solicitado por aqueles, salvo

impedimento por motivo relevante;

CONSIDERANDO que o psicólogo, no relacionamento com profissi-

onais não psicólogos, compartilhará somente informações relevantes

para qualificar o serviço prestado, resguardando o caráter confidencial

das comunicações, assinalando a responsabilidade, de quem as receber,

de preservar o sigilo;

CONSIDERANDO que a utilização de quaisquer meios de registro

e observação da prática psicológica obedecerá às normas do Código

de Ética do Psicólogo e à legislação profissional vigente, devendo o

periciando ou beneficiário, desde o início, ser informado;

CONSIDERANDO que os psicólogos peritos e assistentes técnicos

deverão fundamentar sua intervenção em referencial teórico, técnico e

metodológico respaldados na ciência psicológica, na ética e na legisla-

ção profissional, garantindo como princípio fundamental o bem-estar

de todos os sujeitos envolvidos;

CONSIDERANDO que é vedado ao psicólogo estabelecer com a pes-

soa atendida, familiar ou terceiro que tenha vínculo com o atendido,

relação que possa interferir negativamente nos objetivos do serviço

prestado;

CONSIDERANDO que é vedado ao psicólogo ser perito, avaliador ou

parecerista em situações nas quais seus vínculos pessoais ou profis-

sionais, atuais ou anteriores, possam afetar a qualidade do trabalho a

ser realizado ou a fidelidade aos resultados da avaliação;
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CONSIDERANDO que o psicólogo poderá intervir na prestação de

serviços psicológicos que estejam sendo efetuados por outro profissio-

nal, a pedido deste último;

CONSIDERANDO decisão deste Plenário em reunião realizada no dia

18 de junho de 2010;

RESOLVE:

CAPÍTULO I

REALIZAÇÃO DA PERÍCIA

Art. 1º O psicólogo perito e o psicólogo assistente técnico devem

evitar qualquer tipo de interferência durante a avaliação que

possa prejudicar o princípio da autonomia teórico-técnica

e ético-profissional, e que possa constranger o periciando

durante o atendimento.

Art. 2º O psicólogo assistente técnico não deve estar presente du-

rante a realização dos procedimentos metodológicos que nor-

teiam o atendimento do psicólogo perito e vice-versa, para

que não haja interferência na dinâmica e qualidade do serviço

realizado.

Parágrafo único. A relação entre os profissionais deve se

pautar no respeito e colaboração, cada qual exercendo suas

competências, podendo o assistente técnico formular quesi-

tos ao psicólogo perito.

Art. 3º Conforme a especificidade de cada situação, o trabalho pe-

ricial poderá contemplar observações, entrevistas, visitas

domiciliares e institucionais, aplicação de testes psicológicos,

utilização de recursos lúdicos e outros instrumentos, métodos

e técnicas reconhecidas pelo Conselho Federal de Psicologia.
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Art. 4º A realização da perícia exige espaço físico apropriado que

zele pela privacidade do atendido, bem como pela qualidade

dos recursos técnicos utilizados.

Art. 5º O psicólogo perito poderá atuar em equipe multiprofissional

desde que preserve sua especificidade e limite de intervenção,

não se subordinando técnica e profissionalmente a outras

áreas.

CAPÍTULO II

PRODUÇÃO E ANÁLISE DE DOCUMENTOS

Art. 6º Os documentos produzidos por psicólogos que atuam na Jus-

tiça devem manter o rigor técnico e ético exigido na Resolução

CFP nº 07/2003, que institui o Manual de Elaboração de Do-

cumentos Escritos produzidos pelo psicólogo, decorrentes da

avaliação psicológica.

Art. 7º Em seu relatório, o psicólogo perito apresentará indicativos

pertinentes à sua investigação que possam diretamente sub-

sidiar o juiz na solicitação realizada, reconhecendo os limites

legais de sua atuação profissional, sem adentrar nas deci-

sões, que são exclusivas às atribuições dos magistrados.

Art. 8º O assistente técnico, profissional capacitado para questio-

nar tecnicamente a análise e as conclusões realizadas pelo

psicólogo perito, restringirá sua análise ao estudo psicoló-

gico resultante da perícia, elaborando quesitos que venham a

esclarecer pontos não contemplados ou contraditórios, iden-

tificados a partir de criteriosa análise.

Parágrafo único. Para desenvolver sua função, o assistente

técnico poderá ouvir pessoas envolvidas, solicitar documen-

tos em poder das partes, entre outros meios (Art. 429, Código

de Processo Civil).
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CAPÍTULO III

TERMO DE COMPROMISSO DO ASSISTENTE TÉCNICO

Art. 9º Recomenda-se que antes do início dos trabalhos o psicólogo

assistente técnico formalize sua prestação de serviço medi-

ante Termo de Compromisso firmado em cartório onde está

tramitando o processo, em que conste sua ciência e atividade

a ser exercidas, com anuência da parte contratante.

Parágrafo único. O Termo conterá nome das partes do pro-

cesso, número do processo, data de início dos trabalhos e o

objetivo do trabalho a ser realizado.

CAPÍTULO IV

O PSICÓLOGO QUE ATUA COMO PSICOTERAPEUTA DAS PARTES

Art. 10. Com intuito de preservar o direito à intimidade e equidade

de condições, é vedado ao psicólogo que esteja atuando como psicote-

rapeuta das partes envolvidas em um litígio:

I — Atuar como perito ou assistente técnico de pessoas

atendidas por ele e/ou de terceiros envolvidos na mesma

situação litigiosa;

II — Produzir documentos advindos do processo psicoterá-

pico com a finalidade de fornecer informações à instância

judicial acerca das pessoas atendidas, sem o consenti-

mento formal destas últimas, à exceção de Declarações,

conforme a Resolução CFP nº 07/2003.

Parágrafo único. Quando a pessoa atendida for criança, ado-

lescente ou interdito, o consentimento formal referido no ca-

put deve ser dado por pelo menos um dos responsáveis legais.
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DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 11. A não observância da presente norma constitui falta ético-

disciplinar, passível de capitulação nos dispositivos referentes

ao exercício profissional do Código de Ética Profissional do

Psicólogo, sem prejuízo de outros que possam ser arguidos.

Art. 12. Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 13. Revogam-se as disposições em contrário.

ANA MARIA PEREIRA LOPES

Conselheira-Presidente
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Publicações sobre o tema

• Cristalização, patologização e criminalização da vida no sistema

de Justiça: “alienação parental” e a atuação da/o psicóloga/o (Ca-

dernos Temáticos, v. 38; CRP SP, 2020)

• Debatendo sobre alienação parental: diferentes perspectivas (CFP,

2019)

• Discussões sobre depoimento especial no Sistema Conselhos de

Psicologia (CFP, 2019)

• Psicologia Jurídica (Revista Psicologia, Ciência e Profissão: Diálo-

gos, v. 8; CFP, 2012)

• Psicólogo judiciário nas questões de família: a ética própria da

Psicologia: mudanças na relação assistente técnico e perito (Ca-

dernos Temáticos, v. 10; CRP SP, 2010)

• Referências técnicas para atuação de psicólogas/os em varas de

família (CFP, 2019)

https://www.crpsp.org/uploads/impresso/15040/nr0O5BRz7xEKp2xqmbEfJv0ipSaBQUrU.pdf
https://www.crpsp.org/uploads/impresso/15040/nr0O5BRz7xEKp2xqmbEfJv0ipSaBQUrU.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2019/11/Livro-Debatendo-sobre-Alienacao-Parental-Diferentes-Perspectivas.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2019/12/CFP_DepoimentosEspeciais_web-FINAL-.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2019/12/CFP_DepoimentosEspeciais_web-FINAL-.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2012/10/Dialogos8_23outubro.pdf
https://www.crpsp.org/uploads/impresso/88/y2SOWRsoiqe0NwGbpy2kSHf8G-aKrs4M.pdf
https://www.crpsp.org/uploads/impresso/88/y2SOWRsoiqe0NwGbpy2kSHf8G-aKrs4M.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2019/11/BR84-CFP-RefTec-VarasDeFamilia_web1.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2019/11/BR84-CFP-RefTec-VarasDeFamilia_web1.pdf
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Gestão de riscos, emergências e desastres

A Psicologia, enquanto ciência e profissão, tem se dedicado de forma

crescente ao enfrentamento de desastres, emergências e calamidades

públicas. No entanto, é fundamental que essa atuação vá além de res-

postas técnicas imediatas, posicionando-se criticamente diante das

dinâmicas estruturais que produzem e aprofundam os impactos psicos-

sociais desses eventos. Situações de crise não são apenas fenômenos

naturais ou imprevistos; são, muitas vezes, fruto de desigualdades his-

tóricas, agravadas por políticas neoliberais que fragilizam a garantia

de direitos e priorizam interesses econômicos em detrimento da vida,

especialmente das populações mais vulnerabilizadas.

Emergências, desastres e calamidades públicas, ao afetarem as co-

munidades, causam sofrimento psicológico e danos sociais de diversas

ordens. Esses impactos estão diretamente relacionados à forma como

governos, empreendimentos privados, a sociedade civil e outros ato-

res respondem a tais situações. No Brasil, os efeitos das mudanças

climáticas, somados às ações predatórias das indústrias da mineração

e agropecuária, têm intensificado tragédias socioambientais, como o

rompimento de barragens, o desmatamento para avanço da fronteira

agrícola, monocultura, entre outros, cujas consequências recaem des-

proporcionalmente sobre populações indígenas, quilombolas, ribeirinhas

e das periferias urbanas. A gestão integrada para a redução de riscos

e a prevenção de desastres, portanto, não pode se limitar à mitigação

de danos: ela deve ser entendida como uma estratégia de defesa de

Direitos Humanos, exigindo participação social ativa e enfrentamento

das estruturas que perpetuam a exploração e o abandono dessas co-

munidades.

O papel dos coletivos e movimentos sociais de pessoas atingidas

por desastres é essencial nesse contexto. Essas organizações têm

contribuído para a autonomia das populações afetadas, fortalecendo

a reivindicação por direitos e denunciando as violações cometidas por

empresas e pelo Estado. A Psicologia deve aliar-se a esses movimentos,

reconhecendo o saber das comunidades e buscando formas de amplifi-

car suas vozes.
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O sofrimento psicológico resultante de situações de crise não é

apenas uma resposta individual, mas um reflexo das condições socioe-

conômicas e ambientais em que essas populações vivem. A atuação da

Psicologia, tradicionalmente associada ao espaço clínico, precisa ser

ampliada para compreender as reações humanas em contextos de vul-

nerabilidade extrema. Mais do que oferecer suporte emocional pontual,

é necessário questionar e transformar as estruturas que produzem tais

situações, propondo práticas que fortaleçam os laços comunitários, a

organização coletiva e a resiliência.

O trabalho psicológico nas etapas de prevenção, resposta e recu-

peração deve ser orientado por um compromisso ético-político que

reconheça as interseccionalidades presentes nos impactos de desas-

tres. Mulheres, crianças, idosos, pessoas negras, indígenas e LGBTQIA+

frequentemente enfrentam barreiras adicionais ao acesso a direitos

e serviços, agravando os efeitos de crises. Assim, o planejamento de

ações em Psicologia deve incorporar essas dimensões, promovendo

respostas que sejam sensíveis às especificidades das populações afe-

tadas.

Na fase de prevenção, a Psicologia pode colaborar com programas de

educação comunitária que incentivem a preparação para situações de

crise e promovam o fortalecimento dos vínculos sociais. É crucial, porém,

que essas iniciativas não responsabilizem as comunidades pelos riscos

a que estão expostas, mas evidenciem a responsabilidade das Políticas

Públicas e da atuação empresarial. Durante a resposta a emergências,

a Psicologia deve atuar de maneira integrada a equipes multidiscipli-

nares, garantindo o atendimento psicológico imediato e participando

da organização de redes de apoio psicossocial. Na recuperação, o foco

deve estar na promoção da justiça social, no fortalecimento dos direitos

coletivos e na reparação dos danos causados, que não se limitam ao

plano material, mas incluem também aspectos emocionais e culturais.

A prática psicológica nesse campo enfrenta desafios como a insu-

ficiência de recursos financeiros e humanos, o estigma associado à

saúde mental e a complexidade das demandas emergentes. Além disso,

é preciso resistir à lógica neoliberal que transforma o sofrimento em mer-

cadoria, oferecendo respostas rápidas e superficiais, sem questionar as



Gestão de riscos, emergências e desastres 165

condições estruturais que perpetuam as desigualdades. Ao contrário,

a Psicologia deve posicionar-se como um campo de resistência, que

denuncia as violações e promove a construção de Políticas Públicas que

priorizem a vida e a dignidade humana.

Em síntese, a atuação da Psicologia na gestão de riscos, emergências

e desastres deve ser norteada por uma postura crítica e transformadora.

Ao articular saberes técnicos com práticas ético-políticas, a Psicologia

pode contribuir para a construção de uma sociedade mais justa e solidá-

ria, que enfrente as causas estruturais das crises e promova a resiliência

coletiva, baseada na defesa intransigente dos Direitos Humanos.
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Publicações sobre o tema

• 3º Seminário Estadual de Psicologia na Gestão Integral de Riscos,

Emergências e Desastres: mesa do dia 9/10: (vídeo, 159’; CRP SP,

2024)

• 3º Seminário Estadual de Psicologia na Gestão Integral de Riscos,

Emergências e Desastres: mesa do dia 10/10: (vídeo, 163’; CRP SP,

2024)

• 3º Seminário Estadual de Psicologia na Gestão Integral de Riscos,

Emergências e Desastres: mesa do dia 11/10 (vídeo, 30’; CRP SP,

2024)

• Abandonados nos desastres: uma análise sociológica de dimen-

sões objetivas e simbólicas de afetação de grupos sociais desa-

brigados e desalojados (CFP, 2011)

• Desastre no RS: nota de orientação do CRP SP (CRP SP, 2024)

• Direitos Humanos e proteção integral das pessoas afetadas por

desastres socioambientais (CRP SP, 2019)

• Nota técnica sobre atuação da Psicologia na gestão integral de

riscos e de desastres, relacionadas com a política de proteção e

defesa civil (CFP, 2015)

• O papel da Psicologia na gestão integral de riscos, emergências e

desastres: (vídeo, 101’; CRP SP, 2022)

• Psicologia em emergências e desastres (Cadernos Temáticos, v. 21;

CRP SP, 2016)

• Referências técnicas para atuação de psicólogas /os na gestão

integral de riscos, emergências e desastres (CFP, 2021)

https://www.youtube.com/watch?app=desktop&v=cD5pfm9TN8k
https://www.youtube.com/watch?app=desktop&v=cD5pfm9TN8k
https://www.youtube.com/live/4gjDspu908s?si=EF71OA56NMUWW6qI
https://www.youtube.com/live/4gjDspu908s?si=EF71OA56NMUWW6qI
https://www.youtube.com/watch?app=desktop&v=gsDQqHQO-JU
https://www.youtube.com/watch?app=desktop&v=gsDQqHQO-JU
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2011/12/abandonadosedesastreISBN.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2011/12/abandonadosedesastreISBN.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2011/12/abandonadosedesastreISBN.pdf
https://www.crpsp.org/noticia/view/3203/desastre-no-rs-nota-de-orientacao-do-CRP%20SP
https://www.crpsp.org/impresso/view/463/direitos-humanos-e-protecao-integral-das-pessoas-afetadas-por-desastres-socioambientais
https://www.crpsp.org/impresso/view/463/direitos-humanos-e-protecao-integral-das-pessoas-afetadas-por-desastres-socioambientais
https://www.crpsp.org/uploads/impresso/302/ztKWSv2cmbt6rXWK_3cyyQqJcongovn1.pdf
https://www.crpsp.org/uploads/impresso/302/ztKWSv2cmbt6rXWK_3cyyQqJcongovn1.pdf
https://www.crpsp.org/uploads/impresso/302/ztKWSv2cmbt6rXWK_3cyyQqJcongovn1.pdf
https://www.youtube.com/watch?v=y730BH9fzPY
https://www.youtube.com/watch?v=y730BH9fzPY
https://www.crpsp.org/uploads/impresso/99/AabX4kwGXX0zM4eJUL-zyRZlcCNCcnmX.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2021/10/Crepop-RT-Emerge%CC%82ncias-e-Desastres-web_v2.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2021/10/Crepop-RT-Emerge%CC%82ncias-e-Desastres-web_v2.pdf
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Esporte

A Psicologia e o esporte se cruzam em uma relação intrinsecamente

marcada por aspectos sociais, culturais e políticos, que ultrapassam

os limites das arenas e ginásios. A prática esportiva, longe de ser um

fenômeno exclusivamente técnico ou físico, envolve dimensões psico-

lógicas complexas que dizem respeito tanto à performance quanto ao

bem-estar das pessoas envolvidas. Entretanto, o esporte também re-

flete e reproduz desigualdades estruturais, sendo fundamental que a

psicologia do esporte adote uma postura crítica para enfrentar os de-

safios que emergem nesse campo.

A preparação psicológica de atletas e praticantes de atividades físi-

cas é frequentemente apresentada como um esforço para potencializar

habilidades como concentração, controle emocional e autoconfiança.

No entanto, essa narrativa pode ocultar pressões sistêmicas relacio-

nadas à alta competitividade, à mercantilização do corpo e ao culto ao

desempenho. A psicologia do esporte, ao buscar compreender e inter-

vir nesses processos, deve reconhecer os limites e os perigos de uma

abordagem que priorize exclusivamente o rendimento, em detrimento

da saúde integral e dos direitos das pessoas envolvidas.

O treino das habilidades psicológicas, seja em treinos ou em com-

petições, envolve o reconhecimento das expectativas, objetivos e po-

tencialidades individuais. No entanto, esse processo não ocorre em um

vácuo. Atletas estão inseridos em contextos marcados por desigual-

dades de gênero, raça, classe e sexualidade, que afetam diretamente

suas experiências no esporte. Mulheres, pessoas negras, LGBTQIA+,

atletas com deficiência e outras populações marginalizadas enfrentam

discriminação, sub-representação e barreiras estruturais que impactam

não apenas suas performances, mas também sua saúde mental e emo-

cional.

Embora a psicologia do esporte se concentre tradicionalmente no

desenvolvimento de habilidades individuais e no suporte emocional, é

necessário ampliar sua atuação para questionar criticamente as condi-

ções em que o esporte é praticado. Pressões por resultados, exploração
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financeira de atletas, precarização de carreiras esportivas e invisibili-

dade de modalidades menos rentáveis são apenas alguns dos fatores

que demandam uma perspectiva ética e política na intervenção psicoló-

gica.

A atuação da Psicologia no esporte deve integrar práticas de pro-

moção de saúde mental que valorizem o bem-estar coletivo e enfren-

tem o isolamento e a alienação frequentemente impostos pela lógica

do desempenho. Em vez de reforçar as dinâmicas de competição ex-

trema, a psicologia do esporte pode contribuir para fortalecer os laços

comunitários e incentivar práticas esportivas que sejam inclusivas e

transformadoras.

No esporte adaptado, por exemplo, a Psicologia pode desempenhar

um papel crucial na luta por acessibilidade e respeito à diversidade. Em

equipes esportivas, o trabalho psicológico deve fomentar ambientes

colaborativos e respeitosos, em vez de apenas focar em estratégias

de coesão para maximizar resultados. Com crianças e adolescentes, a

prática esportiva mediada pela Psicologia pode promover o desenvolvi-

mento de habilidades sociais e emocionais, mas sempre respeitando os

limites e interesses das próprias crianças, para evitar sua instrumentali-

zação em prol de metas adultocêntricas.

É preciso ainda reconhecer os desafios enfrentados pela psicologia

do esporte, como a falta de reconhecimento da sua relevância por parte

de dirigentes, treinadores e atletas. Além disso, a dificuldade de medir os

impactos das intervenções psicológicas sobre o desempenho pode levar

à subvalorização desse trabalho, em um campo que frequentemente

prioriza métricas objetivas e resultados tangíveis. Nesse sentido, é

fundamental que a psicologia do esporte se legitime não apenas como

uma ferramenta para otimização de performance, mas como um campo

comprometido com a promoção de Direitos Humanos, da justiça social

e da saúde integral.

A psicologia do esporte, portanto, deve ir além de oferecer respos-

tas técnicas às demandas individuais ou de equipes. É essencial que

se posicione criticamente diante das dinâmicas de exploração e desi-

gualdade que atravessam o esporte, promovendo uma prática que seja
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verdadeiramente emancipadora. O desafio não é apenas contribuir para

que atletas alcancem seu potencial, mas transformar o esporte em um

espaço que respeite as diferenças, combata opressões e valorize a

dignidade humana.

Publicações sobre o tema

• Psicologia do esporte (Revista Psicologia, Ciência e Profissão: Diá-

logos, nº 9; CFP, 2018)

• Psicologia do esporte: contribuições para a atuação profissional

(Cadernos Temáticos, v. 18; CRP SP, 2016)

• Referências técnicas para atuação de psicólogas/os em Políticas

Públicas de esporte (CFP, 2019)

https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2019/01/CFP_RevistaDialogos_Ano14_n9_dez2018.pdf
https://www.crpsp.org/uploads/impresso/96/LeT8JXx95vsQLsaomXpHqC-MB82KUD9C.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2019/09/Esporte_24_setembro_FINAL_WEB.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2019/09/Esporte_24_setembro_FINAL_WEB.pdf
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Trânsito e mobilidade humana

A relação entre a Psicologia e a mobilidade urbana revela um campo

rico de reflexões sobre o impacto dos sistemas de transporte na saúde

mental, no bem-estar e na qualidade de vida da população. Em um país

de dimensões continentais como o Brasil, a priorização histórica de

um modelo rodoviário em detrimento de investimentos consistentes

em ferrovias e outros meios de transporte coletivo aponta para uma

questão estrutural que afeta diretamente os Direitos Humanos. Essa

dependência rodoviária não apenas fragiliza a infraestrutura de trans-

porte, mas também sobrecarrega as cidades com congestionamentos,

poluição e jornadas de deslocamento exaustivas, especialmente para

trabalhadoras/es das periferias dos grandes centros urbanos.

O transporte coletivo ineficiente no Brasil reflete e reforça desigual-

dades sociais. Milhares de pessoas passam horas diárias em ônibus

lotados, trens e metrôs insuficientes, enfrentando condições precárias

e horários imprevisíveis. Essa realidade transforma o deslocamento em

um processo desgastante, que compromete o tempo de descanso, lazer

e convivência familiar, impactando diretamente a saúde mental. O es-

tresse crônico, a ansiedade e o cansaço acumulado tornam-se marcas

do cotidiano de trabalhadores e estudantes, enquanto o acesso limitado

a transportes de qualidade perpetua a exclusão social e econômica.

A Psicologia, ao abordar a mobilidade urbana, deve ir além de uma

análise individual do comportamento no trânsito. É necessário compre-

ender as condições estruturais que moldam as experiências de deslo-

camento, reconhecendo que o direito à mobilidade está profundamente

atrelado ao direito à cidade. O trânsito não é apenas um espaço de

interação entre motoristas, pedestres e ciclistas, mas um reflexo das

desigualdades históricas, culturais e econômicas que atravessam a so-

ciedade brasileira.

A centralidade do automóvel como meio de transporte no Brasil não

é mera questão de preferência individual, mas um produto de Políticas

Públicas que negligenciaram investimentos em transportes coletivos

e sustentáveis. Essa escolha política reforça a lógica de exclusão, se-

gundo a qual o espaço público é predominantemente projetado para
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veículos individuais, deixando pedestres e ciclistas em segundo plano. A

priorização de carros em detrimento de modais mais inclusivos e susten-

táveis também amplifica os danos ambientais e compromete o futuro

das cidades.

O papel da Psicologia, nesse contexto, é múltiplo. Ao lidar com as

condições psicológicas dos condutores e usuários dos transportes,

é essencial considerar o impacto de Políticas Públicas que relegam a

maioria da população a condições degradantes de mobilidade. Por meio

de práticas que vão desde a avaliação psicológica de condutores até

a promoção de educação para o trânsito, a Psicologia deve contribuir

para a construção de um trânsito mais humano, seguro e equitativo.

No entanto, a atuação da Psicologia vai além do desenvolvimento

de habilidades ou da prevenção de acidentes. Ela deve assumir um com-

promisso crítico com a transformação das condições que estruturam a

mobilidade urbana no Brasil. Isso inclui a defesa de Políticas Públicas

que priorizem o transporte coletivo e sustentável, que humanizem o

espaço público e que combatam a exclusão social imposta pela lógica

rodoviária.

A mobilidade humana, nesse sentido, é um direito que transcende

a simples locomoção. É o direito de acessar a cidade, de participar

plenamente da vida urbana e de usufruir de um espaço público verda-

deiramente democrático. Ao promover intervenções que considerem a

saúde mental coletiva e os impactos do modelo de mobilidade vigente,

a Psicologia contribui para garantir que o espaço público seja inclusivo,

acessível e voltado para o bem-estar de todas e todos.

As resoluções do Conselho Federal de Psicologia são ferramentas

fundamentais para fortalecer essa atuação. A Resolução CFP n.º 06/2010,

que altera a n.º 016/2002, e a Resolução CFP nº 01/2019, que trata das

normas para a perícia psicológica no trânsito, destacam a dimensão

humana da mobilidade. Essas normativas reforçam o papel da Psicolo-

gia na construção de políticas que respeitem o direito coletivo de ir e

vir, considerando o trânsito não apenas como um espaço técnico, mas

como uma arena de Direitos Humanos.

https://atosoficiais.com.br/cfp/resolucao-do-exercicio-profissional-n-6-2010-altera-a-resolucao-cfp-no-016-2002
https://atosoficiais.com.br/cfp/resolucao-do-exercicio-profissional-n-1-2019-institui-normas-e-procedimentos-para-a-pericia-psicologica-no-contexto-do-transito-e-revoga-as-resolucoes-cfp-no-007-2009-e-009-2011
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É imprescindível que a Psicologia assuma uma postura crítica e ativa

diante dos desafios da mobilidade urbana, reivindicando investimentos

em soluções mais justas e sustentáveis. Ao fazer isso, ela não apenas

promove o bem-estar individual, mas contribui para a construção de

cidades mais humanas, inclusivas e democráticas.
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Resolução CFP nº 16, de 19 de dezembro de 2002

Dispõe acerca do trabalho do psicólogo na avalia-

ção psicológica de candidatos à Carteira Nacional

de Habilitação e condutores de veículos automo-

tores.

O CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA, no uso de suas atribuições

legais e regimentais, que lhe são conferidas pela Lei nº 5.766, de 20 de

dezembro de 1971;

CONSIDERANDO a necessidade de normatização e qualificação de

procedimentos relacionados à prática da avaliação psicológica de can-

didatos à Carteira Nacional de Habilitação e condutores de veículos

automotores;

CONSIDERANDO a importância de todos os exames de avaliação

psicológica serem distribuídos imparcialmente, através de divisão equi-

tativa, aleatória e impessoal entre as entidades credenciadas na área

de jurisdição do órgão executivo do trânsito;

CONSIDERANDO as exigências do novo Código de Trânsito Brasileiro

e resoluções conexas;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução CFP nº 12/2000;

CONSIDERANDO a deliberação da Assembléia das Políticas Adminis-

trativas e Financeiras em reunião realizada no dia 14 de dezembro de

2002; e

CONSIDERANDO a decisão deste Plenário em Sessão realizada no

dia 19 de dezembro de 2002;

RESOLVE:

Art. 1º A Avaliação Psicológica de Candidatos à Carteira Nacional

de Habilitação e condutores de veículos automotores não

poderá ser realizada em centros de formação de condutores

ou em qualquer outro local, público ou privado, cujos agentes

tenham interesse no resultado dos exames psicológicos, dada

sua natureza pericial.



174 Normativas do Sistema Conselhos de Psicologia

Art. 2º Nos locais para a realização das avaliações psicológicas para

candidatos à Carteira Nacional de Habilitação e para condu-

tores de veículos automotores podem ser realizadas outras

atividades, desde que fora do horário destinado àquele fim, e

que não prejudiquem a prestação dos serviços psicológicos.

[Redação dada pela Resolução CFP nº 06/2010]

Art. 3º Aos psicólogos peritos responsáveis pela avaliação psicoló-

gica fica vedado estabelecer qualquer vínculo com os Centros

de Formação de Condutores (CFCs), seja como pessoa física,

seja como jurídica.

Art. 4º O prazo para a adequação de procedimentos contidos nesta

Resolução será de 120 (cento e vinte) dias a partir da data de

sua publicação.

Art. 5º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.

ODAIR FURTADO

Conselheiro-Presidente
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Resolução CFP nº 06, de 16 de março de 2010

Altera a Resolução CFP nº 16/2002, que dispõe

acerca do trabalho do psicólogo na avaliação psi-

cológica de candidatos à Carteira Nacional de

Habilitação e condutores de veículos automoto-

res.

O CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA, no uso de suas atribuições

legais e regimentais, que lhe são conferidas pela Lei nº 5.766, de 20 de

dezembro de 1971;

CONSIDERANDO a necessidade de normatização e qualificação de

procedimentos relacionados à prática da avaliação psicológica de can-

didatos à Carteira Nacional de Habilitação e condutores de veículos

automotores;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução CFP nº 16/2002;

CONSIDERANDO as mudanças nas resoluções do Conselho Nacional

de Trânsito (Contran) e resoluções que regem a matéria do trabalho

do psicólogo responsável pela avaliação psicológica para obtenção da

Carteira Nacional de Habilitação e a necessidade constante de aprimo-

ramento das resoluções do Sistema Conselhos de Psicologia sobre o

tema;

CONSIDERANDO a decisão deste Plenário em Sessão realizada no

dia 26 de fevereiro de 2010;

RESOLVE:

Art. 1º Alterar o art. 2º da Resolução CFP nº 016/2002, que passa

a ter a seguinte redação: “Art. 2º Nos locais para a realiza-

ção das avaliações psicológicas para candidatos à Carteira

Nacional de Habilitação e para condutores de veículos auto-

motores podem ser realizadas outras atividades, desde que

fora do horário destinado àquele fim, e que não prejudiquem

a prestação dos serviços psicológicos.”
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Art. 2º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

HUMBERTO COTA VERONA

Conselheiro-Presidente
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Resolução CFP nº 01, de 7 de fevereiro de 2019

Institui normas e procedimentos para a perícia

psicológica no contexto do trânsito e revoga as

Resoluções CFP nº 07/2009 e 09/2011

O CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA, no uso de suas atribuições

legais e regimentais, que lhe são conferidas pela Lei nº 5.766, de 20 de

dezembro de 1971, e

CONSIDERANDO que a utilização de métodos e técnicas psicológicas

constitui função privativa da/o psicóloga/o, com base nos objetivos

previstos no parágrafo 1º, do art. 13, da Lei nº 4.119, de 27 de agosto

de 1962, e no art. 4º, do Decreto nº 53.464, de 21 de janeiro de 1964;

CONSIDERANDO os artigos 83 a 88 da Resolução CFP nº 003/2007;

CONSIDERANDO o compromisso do Sistema Conselhos em qualificar

a área de avaliação psicológica no contexto do trânsito;

CONSIDERANDO a necessidade de normatização de procedimentos

relacionados à prática da avaliação psicológica de candidatas/os à Car-

teira Nacional de Habilitação e condutores(es) de veículos automotores;

CONSIDERANDO as exigências do Código de Trânsito Brasileiro (CTB)

e Resoluções do Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN);

CONSIDERANDO as mudanças nas resoluções do Conselho Nacional

de Trânsito (Contran) e resoluções que regem a matéria do trabalho da/o

psicóloga/o responsável pela avaliação psicológica de candidatas/os à

Carteira Nacional de Habilitação e condutoras(es) de veículos automo-

tores e a necessidade constante de aprimoramento das resoluções do

Sistema Conselhos de Psicologia sobre o tema;

CONSIDERANDO as deliberações do 9º Congresso Nacional de Psi-

cologia;

CONSIDERANDO os princípios éticos fundamentais que norteiam a

atividade profissional da/o psicóloga/o e o inciso IV dos Princípios Fun-

damentais no Código de Ética Profissional do Psicólogo, que estabelece

a responsabilidade da/o psicóloga/o por seu contínuo aprimoramento
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profissional e pelo desenvolvimento da Psicologia como campo cientí-

fico de conhecimento e de prática;

CONSIDERANDO a alínea “b”, do art. 1º do Código de Ética Profis-

sional do Psicólogo que preconiza que as/os psicólogas/os assumam

responsabilidades profissionais somente por atividades para as quais

estejam capacitadas/os pessoal, teórica e tecnicamente;

CONSIDERANDO o caráter pericial do trabalho realizado pela/o pro-

fissional psicóloga/o no contexto do trânsito;

CONSIDERANDO a deliberação da Assembleia das Políticas, da Ad-

ministração e das Finanças (Apaf) em reunião realizada nos dias 14, 15

e 16 de dezembro de 2018; e

CONSIDERANDO a decisão deste Plenário em sessão realizada nos

dias 25 e 26 de janeiro de 2019;

RESOLVE:

Art. 1º Os dispositivos desta Resolução constituem exigências míni-

mas de qualidade referentes à área de avaliação psicológica

de candidatas/os à Carteira Nacional de Habilitação e condu-

toras(es) de veículos automotores.

§ 1º A avaliação psicológica de candidatas/os à Carteira Naci-

onal de Habilitação e condutoras(es) de veículos automotores

será realizada nos padrões de uma avaliação psicológica pe-

ricial/perícia psicológica definida nesta Resolução.

§ 2º Os Conselhos Regionais de Psicologia serão responsá-

veis pela verificação do cumprimento desta Resolução, do

Código de Ética Profissional e demais normas referentes ao

exercício profissional da/o psicóloga/o.

§ 3º A desobediência à presente resolução constitui falta

ético-disciplinar passível de capitulação nos dispositivos refe-

rentes ao exercício profissional do Código de Ética Profissional

da/o psicóloga/o, sem prejuízo de outros que possam ser ar-

guidos.
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Art. 2º Ficam aprovadas as normas e procedimentos para perícia

psicológica de candidatas/os à Carteira Nacional de Habilita-

ção e condutoras(es) de veículos automotores, que dispõem

sobre os seguintes itens:

§ 1º A perícia psicológica é uma avaliação psicológica direcio-

nada a responder demanda legal específica. É um processo

técnico-científico de coleta de dados, estudos e interpreta-

ção de informações a respeito dos fenômenos psicológicos,

que são resultantes da relação do indivíduo com a sociedade,

utilizando-se, para tanto, de estratégias psicológicas — méto-

dos, técnicas e instrumentos — reconhecidas pela Psicologia.

No contexto do trânsito, ela deve ser realizada por psicóloga/o

qualificada/o no assunto;

Habilidades mínimas do candidato à CNH e do condutor de veículos

automotores

§ 2º As/os candidatas/os à Carteira Nacional de Habilitação

e condutoras(es) de veículos automotores deverão ser avalia-

das/os:

I — quanto aos aspectos cognitivos:

a) atenção concentrada;

b) atenção dividida;

c) atenção alternada;

d) memória visual;

e) inteligência.

II — quanto ao juízo crítico/comportamento:

a) Deverá ser avaliada/o por meio de entrevista e cria-

ção de situações hipotéticas que versem sobre rea-

ções/decisões adequadas às situações no trânsito,
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tempo de reação, assim como a capacidade para

perceber quando as ações no trânsito correspon-

dem ou não a decisões ou comportamentos ade-

quados, sejam eles individuais ou na relação com

a/o outra/o. Ainda, a/o psicóloga/o deverá obter in-

formações a respeito do histórico da/o candidata/o

com relação a acidentes de trânsito e opiniões so-

bre cidadania e mobilidade humana e urbana.

III — quanto aos traços de personalidade:

a) impulsividade adequada, não podendo estar exa-

cerbada ou muito diminuída;

b) agressividade adequada, não podendo estar exa-

cerbada ou muito diminuída;

c) ansiedade adequada, não podendo estar exacer-

bada ou muito diminuída.

Instrumentos de avaliação psicológica

§ 3º Para avaliação da/o candidata/o à CNH e da/o condu-

tora(or) de veículos automotores, a/o psicóloga/o deverá em-

basar sua decisão em fontes fundamentais de informação,

conforme Resolução CFP nº 09/2018 ou outras que venham

a alterá-la ou substituí-la.

§ 4º A/o psicóloga/o têm a prerrogativa de decidir quais são

os testes psicológicos empregados na Perícia Psicológica,

desde que com parecer favorável pelo Sistema de Avaliação

de Testes Psicológicos (Satepsi) do Conselho Federal de Psi-

cologia (CFP) e em consonância com a presente Resolução.

https://satepsi.cfp.org.br/docs/ResolucaoCFP009-18.pdf
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§ 5º A/o psicóloga/o deverá verificar as normas relativas ao

grupo de referência à qual pertencem os sujeitos avaliados.

Qualquer norma é restrita à população da qual foi derivada.

Elas não são absolutas, universais ou permanentes. Elas po-

dem variar de acordo com a época, os costumes e a evolução

da cultura. Daí a necessidade periódica de pesquisas de atu-

alização. Dependendo da população para a qual as normas

foram estabelecidas, elas podem ser nacionais, regionais, lo-

cais ou específicas.

Entrevista psicológica

§ 6º A entrevista psicológica é uma conversação dirigida a um

propósito definido da perícia. Sua função básica é prover a/o

psicóloga/o de subsídios técnicos acerca da conduta, com-

portamentos, conceitos, valores e opiniões da/o candidata/o.

§ 7º A/o psicóloga/o deve, portanto, planejar e sistematizar

a entrevista a partir de indicadores objetivos de avaliação

correspondentes ao que pretende examinar.

§ 8º Durante a entrevista, a/o psicóloga/o deve registrar as

observações do comportamento, de forma a colher material

que possa enriquecer a posterior análise dos resultados.

§ 9º Na perícia psicológica realizada no contexto do trânsito,

a entrevista tem caráter individual e obrigatório.

§ 10. O teste psicológico é uma medida objetiva e padroni-

zada de uma amostra do comportamento do sujeito, tendo

a função fundamental de mensurar diferenças ou mesmo as

semelhanças entre indivíduos, ou entre as reações do mesmo

indivíduo em diferentes momentos.

§ 11. As etapas pertinentes ao trabalho com os testes psico-

lógicos devem seguir as recomendações contidas em toda a

regulamentação do CFP que trata do assunto, em especial a

Resolução CFP nº 09/2018, ou outras que venham a alterá-la

ou substituí-la.
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Aplicação dos testes psicológicos

§ 12. Uma perícia psicológica no contexto do trânsito, além de

fundamentada em testes psicológicos aprovados pelo Con-

selho Federal de Psicologia, requer psicólogas/os que sejam

qualificadas/os para exercer a função [retificação publicada no

Diário Oficial nº 30, terça-feira, 12 de fevereiro de 2019, Seção

1, pág. 68].

§ 13. A aplicação dos testes psicológicos deve seguir rigo-

rosamente as instruções contidas em seus respectivos ma-

nuais. Qualquer alteração não prevista no manual de teste,

assim como a utilização de cópias reprográficas ou originais

com baixa qualidade de impressão, implicará em falta ético-

disciplinar.

§ 14. Antes da aplicação dos testes psicológicos, deve ser

estabelecido o rapport, como parte integrante da perícia psi-

cológica. É durante esse procedimento que a/o psicóloga/o

tem condições de identificar situações que possam interferir

negativamente na aplicação dos testes, podendo a/o avalia-

dora/or optar por não proceder à testagem naquele momento,

para não prejudicar a/o candidata/o.

§ 15. A/o psicóloga/o deve, durante o rapport, verificar as con-

dições físicas e psíquicas da/o candidata/o ou examinando,

tais como: se ela/e tomou alguma medicação que possa inter-

ferir no seu desempenho; se possui problemas visuais; se está

bem alimentada/o e descansada/o. Verificar também se a/o

candidata/o não está passando por algum problema situacio-

nal ou qualquer outro fator existencial que possa alterar o seu

comportamento e elucidando eventuais dúvidas e informando

os objetivos do teste.

§ 16. Em casos de pessoas com deficiência, a perícia psicoló-

gica deve ser realizada considerando os aspectos de funcio-

nalidade da/o candidata/o.
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§ 17. Durante a aplicação dos testes psicológicos, a/o psicó-

loga/o deverá registrar as observações do comportamento,

de forma a colher material que possa enriquecer a posterior

análise dos resultados.

§ 18. Além das recomendações relativas à aplicação do teste

psicológico, é imprescindível considerar a importância do am-

biente quanto à sua adequação em termos acústicos, de cli-

matização, iluminação, ventilação e livre de interferências que

possam prejudicar a perícia psicológica, devendo a/o psicó-

loga/o seguir as determinações constantes nas resoluções

vigentes do Conselho Nacional de Trânsito.

Mensuração e avaliação dos testes psicológicos

§ 19. Ao corrigir e avaliar um teste psicológico, a/o profissio-

nal deve seguir rigorosamente as normas apresentadas no

manual, pois qualquer variação que ocorra pode comprometer

o resultado. A/o psicóloga/o deve também manter-se atuali-

zada/o em relação às publicações científicas e novas pesqui-

sas, pois será por meio delas que novos estudos, atualização

das normas, perfis e habilidades mínimas serão discutidas e

legitimadas pela comunidade científica e social.

Resultado da perícia psicológica

§ 20. O resultado deve ser conclusivo e obedecer às norma-

tivas vigentes do Contran, restringindo-se às informações

estritamente necessárias à solicitação, preservando a indivi-

dualidade da/o candidata/o.
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§ 21. O documento psicológico resultante da perícia psico-

lógica deverá ser produzido pela/o psicóloga/o e arquivado

junto aos protocolos dos testes e demais instrumentos utiliza-

dos, respeitando as legislações vigentes do CFP. A conclusão

deste documento é a parte mais importante e deve embasar

o resultado, sem margem de dúvidas, de forma que se tenha

absoluta certeza do resultado da perícia psicológica realizada.

§ 22. Quando solicitado, fica a/o psicóloga/o obrigada/o a

realizar a entrevista devolutiva à(ao) candidata/o, apresen-

tando de forma objetiva o resultado da perícia psicológica e

possíveis encaminhamentos, se for o caso.

§ 23. A/o psicóloga/o deverá estar sempre atualizada/o

quanto às pesquisas e publicações científicas que discor-

ram sobre comportamentos, comprometimentos, utilização

de medicamentos ou distúrbios psicológicos que interfiram

na direção automotiva.

Art. 3º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário, em especial as

Resoluções CFP nº 07/2009 e nº 09/2011.

ROGÉRIO GIANNINI

Conselheiro Presidente
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Publicações sobre o tema

• Caderno de psicologia do trânsito e compromisso social (CFP, 2000)

• Psicologia do tráfego: características e desafios no contexto do

Mercosul (CFP, 2016)

• Psicologia do trânsito em trânsito pelo Brasil (CFP, 2012)

• Psicologia e mobilidade: o espaço público como direito de todos

(CFP, 2010)

• Referências técnicas para atuação de psicólogas/os em Políticas

Públicas de mobilidade humana e trânsito (CFP, 2018)

https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2018/04/Caderno-de-Psicologia-do-Tr%C3%A2nsito-e-Compromisso-Social.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2016/08/CFP_Livro_PsicologiaTrafego_web12set16-2.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2016/08/CFP_Livro_PsicologiaTrafego_web12set16-2.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2013/05/Relatorio-Seminarios-Psicologia-e-Transito-no-Brasil.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2012/07/seminario_mobilidade_27_08_10.pdf
https://d.docs.live.net/b143598fdb24ff28/crpsp/revisão/202504/1.%20Em%20revisão/Referências%20técnicas%20para%20atuação%20de%20psicólogas/os%20em%20Políticas%20Públicas%20de%20mobilidade%20humana%20e%20trânsito
https://d.docs.live.net/b143598fdb24ff28/crpsp/revisão/202504/1.%20Em%20revisão/Referências%20técnicas%20para%20atuação%20de%20psicólogas/os%20em%20Políticas%20Públicas%20de%20mobilidade%20humana%20e%20trânsito
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Avaliação psicológica

A avaliação psicológica constitui um processo investigativo profundo

que visa compreender o sujeito em sua singularidade e contexto, bus-

cando subsidiar tomadas de decisão no exercício da Psicologia. Embora

frequentemente apresentada como um conjunto técnico e objetivo de

práticas, a avaliação psicológica não pode ser dissociada das condições

socioculturais, históricas e políticas em que se insere.

Desde a promulgação da Lei n.º 4.119/1962, que define a avaliação

psicológica como prática privativa de psicólogas/os, o campo tem sido

atravessado por um direcionamento que privilegia uma perspectiva

adaptativa e diagnóstica. Essa visão reforça a lógica da readequação

dos indivíduos a um sistema social que reproduz desigualdades, em

vez de questioná-las. A avaliação, assim, pode se tornar ferramenta de

controle e normatização, servindo mais à manutenção de estruturas

hegemônicas do que à promoção da emancipação subjetiva.

Deve-se, portanto, repensar radicalmente o papel da avaliação psi-

cológica, deslocando o foco da normatividade para a potência dos pro-

cessos de subjetivação. Em vez de reduzir os sujeitos a diagnósticos ou

laudos que os situem em categorias preestabelecidas, essa perspectiva

sugere uma abertura às singularidades, valorizando a multiplicidade de

modos de existir e resistir às pressões de normalização. Isso implica

rejeitar práticas que transformem a avaliação em instrumento de ex-

clusão ou opressão e propor sua ressignificação como ferramenta de

produção de sentido e transformação social.

A lógica da avaliação, frequentemente pautada por parâmetros de

validade científica e rigor técnico, não deve obscurecer os impactos

éticos e políticos dessa prática. A imposição de normas universais de

conduta ou desempenho pode negligenciar os contextos de opressão e

exclusão que atravessam a vida das pessoas avaliadas. A partir dessa

crítica, a avaliação psicológica deve ser reconceptualizada como um

processo ético-político que reconheça as dimensões históricas e cultu-

rais das subjetividades e promova condições de existência mais justas

e inclusivas.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1950-1969/l4119.htm
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Por meio de dispositivos como o Sistema de Avaliação de Testes

Psicológicos (Satepsi), o Conselho Federal de Psicologia busca regula-

mentar e garantir a qualidade técnica dos instrumentos utilizados na

prática profissional. No entanto, a ética da avaliação psicológica deve ir

além do uso do instrumento adequado, do consentimento informado ou

da confidencialidade, incluindo um compromisso ativo com a descons-

trução de práticas que perpetuam desigualdades e marginalizações.

Nesse sentido, a avaliação psicológica precisa superar uma visão

puramente instrumental para se tornar um campo de reflexão crítica e

criativa. Isso implica rever não apenas os métodos e técnicas utilizados,

mas também os objetivos que orientam o processo avaliativo. Ao invés

de buscar readequar os sujeitos a padrões preestabelecidos, é neces-

sário abrir espaço para que emerjam novas possibilidades de existência,

afirmando o direito à diferença e o reconhecimento das potências sin-

gulares de cada indivíduo.

Uma prática avaliativa comprometida com os Direitos Humanos deve,

portanto, rejeitar a patologização e a reprodução de desigualdades. Ela

deve se alinhar a um projeto emancipatório que valorize a multiplicidade

de modos de ser, promovendo uma Psicologia que atue não como guar-

diã da norma, mas como catalisadora de transformação social.

Ao incluir a avaliação psicológica em um Manual de Direitos Humanos,

é essencial ressaltar que sua função não é apenas técnica, mas política.

É imprescindível que a categoria profissional compreenda o impacto

social de suas práticas e assuma um papel ativo na construção de um

mundo mais justo e equitativo. Dessa forma, a avaliação psicológica

pode transcender seu uso como ferramenta de controle e se tornar um

meio de afirmação da vida e de resistência às forças de opressão que

atravessam nossa sociedade.
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Resolução CFP nº 17, de 29 de outubro de 2012

Dispõe sobre a atuação do psicólogo como perito

nos diversos contextos.

O CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA, no uso de suas atribuições

legais e regimentais, que lhe são conferidas pela Lei nº 5.766, de 20 de

dezembro de 1971, pelo Código de Ética Profissional e pela Resolução

CFP n. 07/2003:

CONSIDERANDO o disposto da alínea 6 do artigo 4º do Decreto

nº 53.464, de 21 de janeiro de 1964, são funções do psicólogo: “realizar

perícias e emitir pareceres sobre a matéria de Psicologia”;

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecimento de parâmetros

e diretrizes que delimitam o trabalho dos psicólogos no contexto da

perícia;

CONSIDERANDO que o psicólogo perito é profissional chamado a

assessorar a administração pública, no limite de suas atribuições;

CONSIDERANDO o disposto no Código de Ética Profissional, princi-

palmente em seus princípios fundamentais III, VII e artigos 1º, “c”; 2º,

alíneas “a”, “g”, “h”, “k”; e artigo 7º, alíneas “a”, “b”, “c”, “d”;

CONSIDERANDO decisão deste Plenário em reunião realizada no dia

16 de junho de 2012,

RESOLVE:

CAPÍTULO I

REALIZAÇÃO DA PERÍCIA

Art. 1º A atuação do psicólogo como perito consiste em uma avalia-

ção direcionada a responder demandas específicas, originada

no contexto pericial.
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Art. 2º O psicólogo perito deve evitar qualquer tipo de interferên-

cia durante a avaliação que possa prejudicar o princípio da

autonomia teórico-técnica e ético profissional, e que possa

constranger o periciando durante o atendimento.

Art. 3º Conforme a especificidade de cada situação, o trabalho pe-

ricial poderá contemplar observações, entrevistas, visitas

domiciliares e institucionais, aplicação de testes psicológicos,

utilização de recursos lúdicos e outros instrumentos, métodos

e técnicas reconhecidas pela ciência psicológica, garantindo

como princípio fundamental o bem-estar de todos os sujeitos

envolvidos.

Art. 4º O periciado deve ser informado acerca dos motivos, das técni-

cas utilizadas, datas e local da avaliação pericial psicológica.

Parágrafo único. Quando a pessoa atendida for criança, ado-

lescente ou interdito, é necessária a apresentação de consen-

timento formal a ser dado por pelo menos um dos responsá-

veis legais.

Art. 5º O psicólogo perito poderá atuar em equipe multiprofissional

desde que preserve sua especificidade e limite de intervenção,

não se subordinando técnica e profissionalmente a outras

áreas.

Parágrafo único. A relação entre os profissionais envolvidos

no contexto da perícia deve se pautar no respeito e colabora-

ção, cada qual exercendo suas competências, respeitadas as

atribuições privativas de cada categoria profissional.

Art. 6º O psicólogo, no relacionamento com profissionais não psicó-

logos, compartilhará somente informações relevantes para

qualificar os serviços prestados, resguardando o caráter con-

fidencial das comunicações, assinalando a responsabilidade,

de quem as receber, de preservar o sigilo.
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Art. 7º A utilização de quaisquer meios de registro e observação da

prática psicológica obedecerá às normas do Código de Ética

do Psicólogo e à legislação profissional vigente.

CAPÍTULO II

PRODUÇÃO A ANÁLISE DE DOCUMENTOS

Art. 8º Em seu parecer, o psicólogo perito apresentará indicativos

pertinentes à sua investigação que possam diretamente sub-

sidiar a decisão da Administração Pública, de entidade de na-

tureza privada ou de pessoa natural na solicitação realizada,

reconhecendo os limites legais de sua atuação profissional.

Art. 9º A recusa do periciado ou de seu dependente em submeter-

se às avaliações para fins de perícia psicológica deve ser

registrada devidamente nos meios adequados.

Art. 10. A devolutiva do processo de avaliação deve direcionar-se

para os resultados dos instrumentos e técnicas utilizados.

CAPÍTULO III

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 11. A não observância da presente norma constitui falta ético-

disciplinar, passível de capitulação nos dispositivos referentes

ao exercício profissional do Código de Ética Profissional do

Psicólogo, sem prejuízo de outros que possam ser arguidos.

Art. 12. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 13. Revogam-se as disposições em contrário.

HUMBERTO VERONA

Presidente
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Resolução CFP nº 02, de 21 de janeiro de 2016

Regulamenta a avaliação psicológica em con-

curso público e processos seletivos de natu-

reza pública e privada e revoga a Resolução CFP

nº 001/2002.

O CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA, no uso das atribuições legais e

regimentais que lhe são conferidas pela Lei nº 5.766, de 20 de dezembro

de 1971 e;

CONSIDERANDO o disposto no § 1º do art. 13 da Lei 4.119/62, que

restringe ao psicólogo o uso de métodos e técnicas psicológicas;

CONSIDERANDO a natureza pública do Conselho Federal de Psico-

logia, da qual decorre tanto a necessidade de aprimorar os serviços

técnicos dos psicólogos, quanto à defesa da população usuária desses

serviços;

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer normas que garan-

tam ao usuário dos serviços de avaliação psicológica, além de qualidade

técnica, condições legais e éticas adequadas;

CONSIDERANDO a necessidade de orientação aos psicólogos e às

instituições responsáveis pelos processos de avaliação psicológica a

respeito de procedimentos adequados quando da sua participação em

processos seletivos;

CONSIDERANDO propostas encaminhadas por psicólogos, delega-

dos das diversas regiões, que participaram do I Fórum Nacional de Ava-

liação Psicológica, realizado em dezembro de 2000 e as discussões

advindas do Ano Temático em Avaliação Psicológica promovido em

2011/2012;

CONSIDERANDO deliberação da Assembleia das Políticas Adminis-

trativas e Financeiras em reunião realizada em 12 de dezembro de 2015;

CONSIDERANDO a necessidade de atualização e padronização dos

procedimentos relacionados ao uso da avaliação psicológica em con-

cursos públicos;
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CONSIDERANDO a necessidade de conciliar o uso da avaliação psi-

cológica em concurso público às questões judiciais pertinentes, resguar-

dando o conhecimento científico produzido na área e respeitando todas

as Resoluções do CFP pertinentes à temática;

CONSIDERANDO a necessidade de orientar os órgãos públicos e

demais pessoas jurídicas a respeito das informações relacionadas à

avaliação psicológica que devem constar nos editais de concurso pú-

blico, visando assegurar a preservação dos procedimentos e qualidade

da avaliação psicológica, assim como os direitos dos candidatos;

CONSIDERANDO as determinações do Decreto nº 6.944, de 21 de

agosto de 2009, com a nova redação dada pelo Decreto nº 7.308, de

22 de setembro de 2010, ou legislação que venha a substituí-los, que

dispõe sobre as normas gerais relativas a concursos públicos;

CONSIDERANDO a decisão deste Plenário nesta data,

RESOLVE:

Art. 1º A avaliação psicológica para fins de seleção de candidatos(as)

é um processo sistemático, de levantamento e síntese de

informações, com base em procedimentos científicos que per-

mitem identificar aspectos psicológicos do(a) candidato(a)

compatíveis com o desempenho das atividades e profissio-

grafia do cargo.

§ 1º Para proceder à avaliação referida no caput deste artigo,

o(a) psicólogo(a) deverá utilizar métodos e técnicas psicoló-

gicas que possuam características e normas reconhecidas

pela comunidade científica como adequadas para recursos

dessa natureza, com evidências de validade para a descrição

e/ou predição dos aspectos psicológicos compatíveis com o

desempenho do candidato em relação às atividades e tarefas

do cargo.

§ 2º Optando pelo uso de testes psicológicos, o(a) psicó-

logo(a) deverá utilizar testes aprovados pelo CFP, de acordo

com as Resoluções CFP nº 02/2003 e nº 05/2012, ou resolu-

ções que venham a substituí-las ou alterá-las.
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Art. 2º Para alcançar os objetivos referidos no artigo anterior, o(a)

psicólogo(a) deverá:

I — selecionar métodos e técnicas psicológicas com base

nos estudos científicos, que contemplem as atribuições

e responsabilidades dos cargos, incluindo a descrição

detalhada das atividades e profissiografia do cargo, iden-

tificação dos construtos psicológicos necessários e iden-

tificação de características restritivas e/ou impeditivas

para o desempenho no cargo;

II — à luz dos resultados de cada instrumento, proceder à

análise conjunta destes de forma dinâmica, a fim de

relacioná-los à profissiografia do cargo, às característi-

cas necessárias e aos fatores restritivos e/ou impediti-

vos para o desempenho do cargo;

III — seguir, em todos os procedimentos relacionados à admi-

nistração, apuração dos resultados e emissão de docu-

mentos, a recomendação atualizada dos manuais técni-

cos adotados a respeito dos procedimentos de aplicação

e avaliação quantitativa e qualitativa;

IV — zelar pelo princípio da competência técnica profissional

quando da utilização de testes psicológicos.

Art. 3º O edital do concurso público especificará, de modo objetivo,

os construtos/dimensões psicológicas a serem avaliados, de-

vendo ainda detalhar os procedimentos cabíveis para inter-

posição de recursos.

Art. 4º Os(As) psicólogos(as) ou comissão responsável deverão ser

designados(as) pela instituição ou empresa que promove o

concurso ou a seleção, por meio de ato formal, devendo todos

estar regularmente inscritos e ativos em Conselho Regional

de Psicologia.
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Parágrafo único. Na elaboração do edital é obrigatória a parti-

cipação de profissional psicólogo(a) para definição dos cons-

trutos/ dimensões psicológicas envolvidas no processo de

avaliação.

Art. 5º O(A) psicólogo(a) deverá declarar-se impedido(a) de avaliar

candidatos(as) com os quais tenha relação que possa afetar

a qualidade do trabalho a ser realizado ou os resultados da

avaliação.

§ 1º Na hipótese do exposto no caput deste artigo, o(a) can-

didato(a) deverá ser encaminhado(a) a outro membro da co-

missão de avaliação ou a outro(a) profissional.

§ 2º Fica sob a responsabilidade da instituição ou empresa

que promove o concurso ou a seleção providenciar a contra-

tação de outro(a) psicólogo(a) para realizar a avaliação.

Art. 6º A publicação do resultado da avaliação psicológica será feita

por meio de relação nominal, constando os(as) candidatos(as)

aptos(as).

§ 1º O sigilo sobre as informações obtidas na avaliação psi-

cológica deverá ser mantido pelo(a) psicólogo(a), na forma

prevista pelo Código de Ética Profissional do Psicólogo.

§ 2º Será facultado ao(à) candidato(a), e somente a este(a),

conhecer os resultados da avaliação por meio de entrevista

devolutiva.

§ 3º Será facultado ao(à) candidato(a) requerer formalmente,

após entrevista devolutiva, documento resultante da avalia-

ção psicológica.

Art. 7º Na hipótese de recurso administrativo à instância compe-

tente, o(a) candidato(a) poderá ser assessorado(a) ou repre-

sentado(a) por psicólogo(a), devidamente inscrito(a) e ativo(a)

no Conselho Regional de Psicologia e que não tenha feito

parte da comissão avaliadora.
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§ 1º Havendo recurso administrativo, ficam os membros da

comissão impedidos de participar do processo de análise, de-

vendo este recurso ser analisado por psicólogos(as) membros

de uma Banca Revisora que não tenha vínculo com as partes

envolvidas no processo e/ou candidato(a).

§ 2º Os(As) psicólogos(as) membros da Banca Revisora dos

recursos administrativos deverão analisar o resultado da ava-

liação do(a) candidato(a), bem como o parecer do assistente

técnico, considerando todos os documentos referentes ao

processo de avaliação psicológica fornecidos pelo órgão.

Art. 8º Quando da designação de um psicólogo perito por medida ju-

dicial, para exame dos documentos produzidos pelo psicólogo

representante do reclamante e da Banca Revisora, o mesmo

deverá fundamentar seu parecer nesses documentos e nas

resoluções produzidas pelo CFP, atendo-se aos quesitos da

perícia judicial.

Art. 9º Tanto para a entrevista de devolução quanto para a apre-

sentação do recurso, não será admitida a remoção dos ins-

trumentos utilizados na avaliação psicológica do seu local

de arquivamento público, devendo o(a) psicólogo(a) contra-

tado(a) fazer seu trabalho na presença de um(a) psicólogo(a)

da comissão examinadora.

Art. 10. Caso o(a) candidato(a) tenha sido considerado(a) apto(a) por

meio de avaliação psicológica para um cargo específico de

provimento em concurso público, essa avaliação não terá va-

lidade para uso em outro cargo e/ ou outro processo seletivo.

Art. 11. O documento decorrente de avaliação psicológica deverá

ter identificação e assinatura de, pelo menos, um Responsá-

vel Técnico pela avaliação; e deverá ser arquivado junto aos

protocolos dos testes e demais registros da avaliação psico-

lógica, para, em seguida, ser emitido atestado à empresa ou

instituição que solicitou a avaliação.
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Parágrafo único. Na necessidade de laudo para processo

judicial, o nome do(a) Responsável Técnico(a) poderá ser subs-

tituído pelos nomes dos membros da Comissão de Avaliação

Psicológica.

Art. 12. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MARIZA MONTEIRO BORGES

Conselheira Presidente
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Resolução CFP nº 09, de 25 de abril de 2018

Estabelece diretrizes para a realização de avalia-

ção psicológica no exercício profissional da psi-

cóloga e do psicólogo, regulamenta o Sistema de

Avaliação de Testes Psicológicos — Satepsi

O CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA, no uso das atribuições legais e

regimentais que lhe são conferidas pela Lei nº 5.766, de 20 de dezembro

de 1971, e o Decreto nº 79.822, de 17 de junho de 1977; [Redação dada

pelo Ofício nº 2596/2019] 3

CONSIDERANDO que a utilização de métodos e técnicas psicológicas

constitui função privativa da psicóloga e do psicólogo, com base nos

objetivos previstos no parágrafo 1º, do art. 13, da Lei nº 4.119, de 27 de

agosto de 1962, e no art. 4º, do Decreto nº 53.464/1964;

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer diretrizes sobre ava-

liação psicológica que possam orientar o trabalho das psicólogas e dos

psicólogos em diferentes contextos de atuação profissional;

CONSIDERANDO a função social do Sistema Conselhos de Psicologia

em contribuir para o aprimoramento da qualidade técnico-científica dos

métodos e procedimentos psicológicos;

CONSIDERANDO a garantia do compromisso ético das psicólogas e

dos psicólogos na utilização de testes psicológicos no âmbito profissio-

nal;

CONSIDERANDO a demanda social e técnico-científica de construir

um sistema contínuo de avaliação de testes psicológicos compatível

com a dinâmica da produção científica e com as necessidades das

profissionais e dos profissionais da Psicologia;

CONSIDERANDO que o Sistema de Avaliação de Testes Psicológicos

(Satepsi) é um sistema informatizado que tem por objetivo avaliar a

qualidade técnico-científica de instrumentos submetidos à apreciação

da Comissão Consultiva em Avaliação Psicológica do Conselho Federal

de Psicologia (CFP);

3 Para acessar os anexos desta Resolução, consulte sua versão digital atualizada.

https://atosoficiais.com.br/cfp/resolucao-do-exercicio-profissional-n-9-2018-estabelece-diretrizes-para-a-realizacao-de-avaliacao-psicologica-no-exercicio-profissional-da-psicologa-e-do-psicologo-regulamenta-o-sistema-de-avaliacao-de-testes-psicologicos-satepsi-e-revoga-as-resolucoes-n-0022003-n-006-2004-e-n-005-2012-e-notas-tecnicas-n-01-2017-e-02-2017
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CONSIDERANDO o constante trabalho de aprimoramento e incor-

poração de melhorias do Satepsi sugeridas e debatidas em diferentes

fóruns científicos;

CONSIDERANDO a necessidade de tornar públicos os critérios de

análise e o processo de avaliação de testes psicológicos;

CONSIDERANDO os princípios éticos fundamentais que norteiam

a atividade profissional da psicóloga e do psicólogo, e o inciso IV dos

Princípios Fundamentais no Código de Ética Profissional da psicóloga

e do psicólogo, que estabelece a responsabilidade da psicóloga e do

psicólogo por seu contínuo aprimoramento profissional e pelo desen-

volvimento da Psicologia como campo científico de conhecimento e de

prática;

CONSIDERANDO a alínea “b” do art. 1º do Código de Ética Profis-

sional da psicóloga e do psicólogo, que preconiza que as psicólogas

e psicólogos assumam responsabilidades profissionais somente por

atividades para as quais estejam capacitados, pessoal, teórica e tecni-

camente; e

CONSIDERANDO a decisão deste Plenário em 25 de novembro de

2017;

RESOLVE:

DAS DIRETRIZES BÁSICAS PARA A REALIZAÇÃO DE AVALIAÇÃO

PSICOLÓGICA NO EXERCÍCIO PROFISSIONAL DA PSICÓLOGA E DO

PSICÓLOGO

Art. 1º Avaliação psicológica é definida como um processo estrutu-

rado de investigação de fenômenos psicológicos, composto

de métodos, técnicas e instrumentos, com o objetivo de pro-

ver informações à tomada de decisão, no âmbito individual,

grupal ou institucional, com base em demandas, condições e

finalidades específicas.
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§ 1º Os testes psicológicos abarcam também os seguintes

instrumentos: escalas, inventários, questionários e métodos

projetivos/expressivos, para fins de padronização desta Re-

solução e do Satepsi.

§ 2º A psicóloga e o psicólogo têm a prerrogativa de decidir

quais são os métodos, técnicas e instrumentos empregados

na Avaliação Psicológica, desde que devidamente fundamen-

tados na literatura científica psicológica e nas normativas

vigentes do Conselho Federal de Psicologia (CFP).

Art. 2º Na realização da Avaliação Psicológica, a psicóloga e o psicó-

logo devem basear sua decisão, obrigatoriamente, em méto-

dos e/ou técnicas e/ou instrumentos psicológicos reconheci-

dos cientificamente para uso na prática profissional da psi-

cóloga e do psicólogo (fontes fundamentais de informação),

podendo, a depender do contexto, recorrer a procedimentos

e recursos auxiliares (fontes complementares de informação).

Consideram-se fontes de informação:

I — Fontes fundamentais:

a) testes psicológicos aprovados pelo CFP para uso

profissional da psicóloga e do psicólogo e/ou;

b) entrevistas psicológicas, anamnese e/ou;

c) protocolos ou registros de observação de compor-

tamentos obtidos individualmente ou por meio de

processo grupal e/ou técnicas de grupo.

II — Fontes complementares:

a) técnicas e instrumentos não psicológicos que pos-

suam respaldo da literatura científica da área e que

respeitem o Código de Ética e as garantias da le-

gislação da profissão;

b) documentos técnicos, tais como protocolos ou re-

latórios de equipes multiprofissionais.
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§ 1º Será considerada falta ética, conforme disposto na alí-

nea “c” do art. 1º e na alínea “f” do art. 2º do Código de Ética

Profissional da psicóloga e do psicólogo, a utilização de tes-

tes psicológicos com parecer desfavorável ou que constem

na lista de Testes Psicológicos Não Avaliados no site do Sa-

tepsi, salvo para os casos de pesquisa na forma da legislação

vigente e de ensino com objetivo formativo e histórico na Psi-

cologia.

§ 2º Na hipótese de dúvida acerca da classificação do instru-

mento (teste psicológico ou instrumento não psicológico), fi-

cam legitimados os Conselhos Regionais de Psicologia (CRPs)

a submeter o respectivo instrumento à Comissão Consultiva

em Avaliação Psicológica (CCAP) do CFP para apreciação.

§ 3º A profissional psicóloga e o profissional psicólogo pode-

rão requerer ao CRP a submissão do instrumento à apreciação

da CCAP nos termos do parágrafo 2º.

Art. 3º Documentos decorrentes do processo de avaliação psico-

lógica deverão ser elaborados em conformidade com a(s)

resolução(ões) vigente(s) do CFP. É obrigatória a manuten-

ção de todos os registros dos atendimentos do processo de

avaliação psicológica, conforme preconiza a resolução CFP

nº 01/2009.

DA SUBMISSÃO E AVALIAÇÃO DE TESTES AO SISTEMA DE

AVALIAÇÃO DE TESTES PSICOLÓGICOS (SATEPSI)

Art. 4º Um teste psicológico tem por objetivo identificar, descrever,

qualificar e mensurar características psicológicas, por meio

de procedimentos sistemáticos de observação e descrição

do comportamento humano, nas suas diversas formas de

expressão, acordados pela comunidade científica.

Art. 5º Os documentos a seguir são referências para a definição

dos conceitos, princípios e procedimentos de avaliação de
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instrumentos psicológicos, bem como o detalhamento dos

requisitos estabelecidos nesta Resolução:

I — American Educational Research Association, American

Psychological Association & National Council on Measu-

rement in Education (2014). Standards for Educational

and Psychological Testing. New York: American Educati-

onal Research Association;

II — International Testing Comission (2005). Diretrizes para

o Uso de Testes: International Test Commission. (http:

//www.intestcom.org);

III — International Testing Comission (2005). ITC Guidelines

for Translating and Adaptating Tests. (http://www.inte

stcom.org);

IV — International Testing Comission (2014). The ITC Guideli-

nes on the Security of Tests, Examinations, and Other

Assessments. (http://www.intestcom.org);

V — International Testing Comission (2013). ITC Guidelines on

Quality Control in Scoring, Test Analysis, and Reporting

of Test Scores. (http://www.intestcom.org);

VI — International Testing Comission (2005). ITC Guidelines on

Computer-Based and Internet Delivered Testing. (http:

//www.intestcom.org);

VII — CFP (2013). Cartilha de Avaliação Psicológica. (http://si

te.cfp.org.br/publicacao/cartilha-avaliacao-psicologica

-2013/).

Art. 6º Os testes psicológicos, para serem reconhecidos para uso

profissional de psicólogas e psicólogos, devem possuir con-

sistência técnico-científica e atender os requisitos mínimos

obrigatórios, listados a seguir:

http://www.intestcom.org
http://www.intestcom.org
http:// www.intestcom.org
http:// www.intestcom.org
http:// www.intestcom.org
http://www.intestcom.org
http://www.intestcom.org
http://www.intestcom.org
http://site.cfp.org.br/publicacao/cartilha-avaliacao-psicologica-2013/
http://site.cfp.org.br/publicacao/cartilha-avaliacao-psicologica-2013/
http://site.cfp.org.br/publicacao/cartilha-avaliacao-psicologica-2013/
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I — apresentação de fundamentação teórica, com especial

ênfase na definição do(s) construto(s), descrevendo seus

aspectos constitutivo e operacional;

II — definição dos objetivos do teste e contexto de aplicação,

detalhando a população-alvo;

III — pertinência teórica e qualidade técnica dos estímulos

utilizados nos testes;

IV — apresentação de evidências empíricas sobre as carac-

terísticas técnicas dos itens do teste, exceto para os

métodos projetivos/expressivos;

V — apresentação de evidências empíricas de validade e es-

timativas de precisão das interpretações para os resul-

tados do teste, caracterizando os procedimentos e os

critérios adotados na investigação;

VI — apresentação do sistema de correção e interpretação

dos escores, explicitando a lógica que fundamenta o

procedimento, em função do sistema de interpretação

adotado, que pode ser:

a) referenciada à norma, devendo, nesse caso, rela-

tar as características da amostra de normatização

de maneira explícita e exaustiva, preferencialmente

comparando com estimativas nacionais, possibili-

tando o julgamento do nível de representatividade

do grupo de referência usado para a transformação

dos escores;

b) diferente da interpretação referenciada à norma, de-

vendo, nesse caso, explicar o embasamento teórico

e justificar a lógica do procedimento de interpreta-

ção utilizado;

VII — apresentação explícita da aplicação e correção para que

haja a garantia da uniformidade dos procedimentos.
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Parágrafo único. Testes psicológicos estrangeiros adaptados

para o Brasil devem atender aos incisos supracitados.

I — Atenção aos requisitos explicitados nos artigos 30, 31,

32 e 33.

Art. 7º O manual do teste psicológico deve atender a todos os incisos

do art. 6º e incluir a ficha-síntese do teste (com objetivo,

público-alvo, material, aplicação e correção) e exemplo(s) de

utilização, contemplando a administração, aferição, análise e

interpretação dos resultados.

Art. 8º Os requisitos mínimos obrigatórios são aqueles contidos no

Anexo I desta Resolução, denominado Formulário de Avaliação

da Qualidade de Testes Psicológicos.

Parágrafo único. O Anexo que trata o caput deste Artigo é

parte integrante desta Resolução.

Art. 9º A submissão do teste psicológico para avaliação deverá ser

realizada por meio do Satepsi.

Parágrafo único. A submissão de teste psicológico ao Satepsi

está condicionada à indicação de Responsável Técnico com

CRP ativo.

Art. 10. Os testes psicológicos submetidos ao Satepsi serão avalia-

dos pela CCAP, cuja constituição e funcionamento seguirá o

estabelecido pela Resolução CFP nº 03/2017, ou resoluções

que venham a substituí-la ou alterá-la.

Art. 11. A tramitação dos testes psicológicos submetidos ao Satepsi

obedecerá às seguintes etapas:

I — submissão on-line ao Satepsi;
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II — designação de 2 (dois) pareceristas ad hoc para análise

do teste psicológico;

III — avaliação do teste psicológico por pareceristas;

IV — análise dos pareceres emitidos e elaboração de relatório

conclusivo por membro da CCAP;

V — apreciação do relatório conclusivo pelo colegiado da

CCAP;

VI — apreciação e decisão pelo Plenário do CFP do relatório

da CCAP;

VII — envio do parecer final do CFP aos requerentes;

VIII — prazo para interposição de recurso;

IX — análise do recurso pela CCAP;

X — apreciação da análise do recurso pelo Plenário do CFP;

XI — envio do parecer final sobre o recurso aos requerentes.

§ 1º A designação de pareceristas será feita pela CCAP, con-

siderando a lista de pareceristas ad hoc vigente à época.

§ 2ºQuando da análise dos pareceres pelo colegiado da CCAP,

esclarecimentos ou informações complementares poderão

ser solicitadas ao Responsável Técnico do teste psicológico.

§ 3º O CFP encaminhará o resultado da avaliação ao reque-

rente, e quando este for desfavorável, o requerente poderá

apresentar recurso por meio do Satepsi no prazo de até 30

dias, a contar da data de envio da comunicação do resultado.

§ 4º A análise do recurso será realizada pela CCAP na reunião

subsequente ao recebimento do mesmo.

§ 5º A avaliação final desfavorável prevalecerá quando, medi-

ante análise do recurso, a avaliação da CCAP se mantiver, ou

quando o recurso não for apresentado no prazo estabelecido.
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Art. 12. Os prazos para cada etapa descrita no art. 11 desta Resolu-

ção são de até:

I — 30 (trinta) dias, a partir da data de recebimento do teste

psicológico completo por meio da plataforma on-line do

Satepsi, e, se for o caso, do envio de materiais não digi-

talizáveis, para a designação de 2 (dois) pareceristas ad

hoc;

II — 20 (vinte) dias, a partir da data de aceitação da atribui-

ção pelos pareceristas para a emissão dos pareceres,

podendo esse prazo ser prorrogado por igual período,

mediante solicitação realizada pelo parecerista no pró-

prio Satepsi;

III — 30 (trinta) dias, a partir do recebimento dos pareceres

para elaboração de relatório e emissão de parecer pela

CCAP. Nos casos em que houver necessidade de escla-

recimentos ou acréscimo de informações a pedido da

CCAP, o prazo de 30 dias será contado a partir do forne-

cimento destas informações pelo Responsável Técnico;

IV — 30 (trinta) dias para emissão e decisão do Plenário do

CFP, a partir do relatório final da CCAP;

V — 30 (trinta) dias, a partir da comunicação da decisão do

Plenário do CFP para interposição de recurso pelo reque-

rente;

VI — 30 (trinta) dias a partir do recebimento do recurso, para

análise e parecer pela CCAP, quando houver prazo hábil

para análise;

VII — 30 (trinta) dias para emissão e decisão do Plenário do

CFP, a partir do relatório final do recurso pela CCAP.

Parágrafo único. Os prazos previstos no caput deste artigo

serão calculados em dias úteis e seguirão o calendário de

reuniões da CCAP e da Plenária do CFP.
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Art. 13. Os testes psicológicos com parecer final desfavorável do CFP

poderão ser reapresentados a qualquer tempo e seguirão o

trâmite previsto no art. 12 desta Resolução.

Art. 14. Os estudos de validade, precisão e normas dos testes psico-

lógicos terão prazo máximo de 15 (quinze) anos, a contar da

data da aprovação do teste psicológico pela Plenária do CFP.

[Vide prorrogação dada pela Resolução do Exercício Profissional

nº 09/2020]

§ 1º Caso novas versões do teste sejam apresentadas e

recebam parecer favorável, versões anteriores poderão ser

utilizadas até o vencimento dos estudos de normatização,

validade e precisão.

§ 2º Os testes com parecer favorável no Satepsi com data

anterior à publicação desta Resolução terão sua vigência

mantida para os estudos de validade (20 anos) e para normas

(15 anos).

§ 3º Não sendo apresentada a revisão no prazo estabelecido

no caput deste artigo, o teste psicológico perderá a condição

de uso e será excluído da relação de testes com parecer fa-

vorável pelo Satepsi.

Art. 15. A responsabilidade pela submissão dos estudos de validade,

precisão e de atualização de normas dos testes psicológicos

ao Satepsi será do Responsável Técnico pelo teste ou psicó-

loga ou psicólogo legalmente constituído.

Art. 16. Todos os testes psicológicos estão sujeitos ao disposto nesta

Resolução, considerando que:

§ 1º Os manuais de testes psicológicos devem informar que

sua comercialização e seu uso são restritos a psicólogas e

psicólogos regularmente inscritos no CRP.
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§ 2º Na comercialização de testes psicológicos, as editoras

manterão procedimento de controle, no qual conste o nome

da psicóloga e do psicólogo que os adquiriu, o seu número de

inscrição no CRP e o(s) número(s) de série dos testes adquiri-

dos.

Art. 17. Os CRPs adotarão as providências para o cumprimento desta

Resolução, em suas respectivas jurisdições, procedendo à

orientação, à fiscalização e ao julgamento, podendo:

I — notificar a psicóloga ou psicólogo a respeito de irregula-

ridade, dando prazo para a sua regularização;

II — representar contra profissional ou pessoa jurídica por

falta disciplinar;

III — dar conhecimento às autoridades competentes de pos-

síveis irregularidades.

Parágrafo único.Os Conselhos Regionais de Psicologia (CRPs)

manterão cadastro atualizado de pessoas físicas e jurídicas

que, em sua jurisdição, comercializem testes psicológicos.

DA SUBMISSÃO AO SATEPSI DE VERSÕES EQUIVALENTES DE

TESTES PSICOLÓGICOS APROVADOS (INFORMATIZADAS E NÃO

INFORMATIZADAS)

Art. 18. Será considerada versão equivalente de um teste psicológico

aquela com formato diferente de aplicação descrita na versão

aprovada pelo Satepsi.

Art. 19. Formato de aplicação diferente daquele descrito no manual

do teste aprovado pelo Satepsi deverá ser submetido para

apreciação da CCAP e terá a seguinte tramitação:

I — recepção;
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II — análise;

III — avaliação;

IV — comunicação da avaliação aos requerentes, com prazo

para recurso;

V — análise de recurso;

VI — avaliação final.

§ 1º Formato de correção diferente daquele descrito no ma-

nual do teste psicológico aprovado pelo Satepsi não necessita

de nova avaliação, desde que os procedimentos descritos nos

seus respectivos manuais sejam rigorosamente seguidos.

§ 2º Compete ao Responsável Técnico a submissão ao Sa-

tepsi de estudos de equivalência dos diferentes formatos de

aplicação.

Art. 20. Os procedimentos e prazos para cada etapa descrita no art.

19 desta Resolução são os seguintes:

I — O envio deverá ser feito de forma on-line pelo Satepsi,

por meio do preenchimento dos dados de identificação

do teste psicológico e da inserção dos seguintes docu-

mentos:

a) arquivo contendo o estudo de equivalência entre

os diferentes formatos de aplicação;

b) arquivo digital contendo a versão aprovada do ma-

nual;

c) carta de anuência do Responsável Técnico do teste

psicológico aprovado no Satepsi;

II — no ato do envio, o requerente deverá assinalar a concor-

dância de que o estudo de equivalência realizado tomou

como base o manual da versão aprovada pelo Satepsi;
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III — o material será analisado por 1 (um) parecerista ad hoc,

que terá um prazo de 20 dias a partir da data de aceita-

ção da atribuição para emitir o parecer, podendo esse

prazo ser prorrogado por igual período, mediante solici-

tação realizada no próprio sistema do Satepsi;

IV — após recebimento do parecer, a CCAP terá um prazo de

30 dias para emitir seu relatório conclusivo, que será

enviado para decisão do Plenário do CFP;

V — a avaliação poderá ser favorável quando, por decisão

do Plenário do CFP, a versão apresentada possuir evi-

dência favorável quanto à equivalência entre as versões

do instrumento, ou desfavorável, quando, por decisão

do Plenário do CFP, a análise indicar divergências signifi-

cativas entre as versões. Nesse caso, o parecer deverá

apresentar as razões, bem como as orientações para

que o problema seja sanado;

VI — após o envio da comunicação da avaliação, e nos casos

em que ela for desfavorável, o requerente poderá apre-

sentar recurso no prazo de 30 dias, a contar da data do

envio da comunicação do resultado;

VII — a análise do recurso à avaliação desfavorável será reali-

zada pela CCAP, que terá o prazo de 30 dias, a contar da

data do recebimento do recurso do requerente;

VIII — a CCAP encaminhará seu parecer para a Plenária do CFP,

que fará a deliberação final.

Parágrafo único. Os prazos previstos no caput deste artigo

serão calculados em dias úteis e seguirão o calendário de

reuniões da CCAP e do Plenário do CFP.
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DA ATUALIZAÇÃO DE NORMAS DE TESTES PSICOLÓGICOS

Art. 21. Define-se atualização de normas no processo de elaboração

de novos estudos normativos para testes psicológicos apro-

vados e com evidências de validade vigentes.

§ 1º Não se trata de atualização de normas o estudo com

amostras que possuam características sociodemográficas

diferentes das especificadas no manual do teste aprovado

pelo Satepsi.

§ 2º Nesse caso, o material deverá ser submetido à nova

avaliação pelo Satepsi, seguindo as normas desta Resolução,

incluindo-se as novas evidências de validade e estudos de

precisão.

Art. 22. O material de atualização de normas deverá considerar os

seguintes aspectos:

I — os resultados deverão ser decorrentes de coleta de da-

dos com nova amostra de participantes, que contemple

um estudo independente da versão aprovada pelo Sa-

tepsi, abarcando os critérios desta Resolução;

II — os resultados deverão contemplar, preferencialmente, a

representação demográfica de distintas regiões geopo-

líticas brasileiras.

Art. 23. Os procedimentos para atualização das normas terão trami-

tação interna na CCAP, de acordo com as seguintes etapas:

I — recepção;

II — análise;

III — avaliação;
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IV — comunicação da avaliação aos requerentes, com prazo

para recurso;

V — análise de recurso;

VI — avaliação final.

Art. 24. Os procedimentos e prazos para cada etapa descrita no art.

23 desta Resolução são os seguintes:

I — o envio deverá ser feito on-line pelo site do Satepsi por

meio do preenchimento dos dados de identificação do

teste psicológico e da inserção dos seguintes documen-

tos:

a) estudo que gerou as novas normas, com descrição

detalhada dos participantes, do período da coleta

de dados e dos índices de precisão dos escores/in-

dicadores;

b) arquivo digital contendo a versão aprovada do ma-

nual;

c) carta de anuência do Responsável Técnico do teste

psicológico aprovado no Satepsi;

II — o material será analisado pela CCAP, que terá um prazo

de 60 dias a partir do recebimento da solicitação, para

encaminhar sua deliberação ao Plenário do CFP;

III — a avaliação poderá ser favorável quando, por decisão

do Plenário do CFP, a atualização de normas contem-

plar as determinações desta Resolução, ou desfavorável,

quando, por decisão do Plenário do CFP, a análise indicar

que a atualização das normas não está em consonância

com a referida Resolução. No caso de parecer desfavo-

rável, deverão ser apresentadas as razões, bem como

as orientações para que o problema seja sanado;
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IV — após o envio da comunicação da avaliação, e nos casos

em que ela for desfavorável, o requerente poderá apre-

sentar recurso no prazo de 30 dias, a contar da data do

envio da comunicação do resultado;

V — a análise do recurso à avaliação desfavorável será reali-

zada pela CCAP, que terá o prazo de 30 dias, a contar da

data do recebimento do recurso do requerente;

VI — a CCAP encaminhará seu parecer para a Plenária do CFP,

que fará a deliberação final.

Parágrafo único. Os prazos previstos no caput deste artigo

serão calculados em dias úteis e seguirão o calendário de

reuniões da CCAP e do Plenário do CFP.

Art. 25. As normas atualizadas, a partir da data de aprovação, de-

vem ser disponibilizadas juntamente com o teste psicológico.

Cabe aos autores, editores, laboratórios, instituições e res-

ponsáveis técnicos do teste determinarem de que forma tal

disponibilização será feita, não podendo este ser utilizado

sem a versão mais atualizada de suas normas aprovadas

pelo Satepsi.

Parágrafo único. A partir da data de aprovação das normas

atualizadas, os autores, editoras, laboratórios e/ou respon-

sáveis técnicos do material terão o prazo de 180 dias para

aplicar o disposto no caput deste artigo.

DA ATUALIZAÇÃO DE ESTUDOS DE VALIDADE DE TESTES

PSICOLÓGICOS

Art. 26. Define-se atualização de estudos de validade o processo de

elaboração e compilação de novos estudos de evidências de

validade que não constem no manual de teste psicológico

com parecer favorável pelo Satepsi.
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Art. 27. Os procedimentos para atualização de estudos de validade

deverão ser submetidos para apreciação da CCAP, e terá a

seguinte tramitação:

I — recepção;

II — análise;

III — avaliação;

IV — comunicação da avaliação aos requerentes, com prazo

para recurso;

V — análise de recurso;

VI — avaliação final.

Art. 28. Os procedimentos e prazos para cada etapa descrita no art.

27 desta Resolução são os seguintes:

I — O envio deverá ser feito on-line pelo site do Satepsi, por

meio do preenchimento dos dados de identificação do

teste psicológico e da inserção dos seguintes documen-

tos:

a) estudos com as novas evidências de validade, con-

tendo a descrição detalhada dos participantes;

b) arquivo digital contendo a versão aprovada do ma-

nual;

c) carta de anuência do Responsável Técnico do teste

psicológico aprovado no Satepsi;

II — o material será analisado por 1 (um) parecerista ad hoc,

que terá um prazo de 20 dias a partir da data de aceita-

ção da atribuição para emitir o parecer, podendo esse

prazo ser prorrogado por igual período, mediante solici-

tação realizada no Satepsi;
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III — a CCAP terá um prazo de 30 dias para emitir seu parecer,

que será enviado para decisão do Plenário do CFP;

IV — a avaliação poderá ser favorável quando, por decisão do

Plenário do CFP, a versão apresentada possuir evidência

favorável quanto aos estudos de evidência de validade,

ou desfavorável, quando, por decisão do Plenário do CFP,

a análise não indicar novos estudos de evidência de vali-

dade para o teste. Nesse caso, o parecer deverá apre-

sentar as razões, bem como as orientações para que o

problema seja sanado;

V — após o envio da comunicação da avaliação, e nos casos

em que ela for desfavorável, o requerente poderá apre-

sentar recurso no prazo de 30 dias, a contar da data do

envio da comunicação do resultado;

VI — a análise do recurso à avaliação desfavorável será reali-

zada pela CCAP, que terá o prazo de 30 dias, a contar da

data do recebimento do recurso do requerente;

VII — a CCAP encaminhará seu parecer para a Plenária do CFP,

que fará a deliberação final.

Parágrafo único. Os prazos previstos no caput deste artigo

serão calculados em dias úteis e seguirão o calendário de

reuniões da CCAP e do Plenário do Conselho Federal de Psi-

cologia.

Art. 29. Os novos estudos de validade, a partir da data de aprovação,

devem ser disponibilizados, juntamente com o teste psicoló-

gico comercializado. Cabe aos autores, editores, laboratórios

e responsáveis técnicos do teste psicológico determinarem

de que forma tal disponibilização será feita, não podendo

este ser comercializado sem a versão mais atualizada dos

estudos de validade aprovada pelo Satepsi.
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Parágrafo único. A partir da data de aprovação dos novos

estudos de validade, os autores, editoras, laboratórios e/ou

responsáveis técnicos do material terão o prazo de 180 dias

para aplicar o disposto no caput deste artigo.

JUSTIÇA E PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS NA AVALIAÇÃO

PSICOLÓGICA

Art. 30. Na avaliação psicológica, a psicóloga ou psicólogo deverão

considerar os princípios e artigos previstos no Código de Ética

Profissional das psicólogas e dos psicólogos, bem como aten-

der aos requisitos técnicos e científicos definidos nesta Re-

solução.

Art. 31. À psicóloga ou ao psicólogo, na produção, validação, tradução,

adaptação, normatização, comercialização e aplicação de

testes psicológicos, é vedado:

I — realizar atividades que caracterizem negligência, precon-

ceito, exploração, violência, crueldade ou opressão;

II — induzir a convicções políticas, filosóficas, morais, ideo-

lógicas, religiosas, raciais, de orientação sexual e identi-

dade de gênero;

III — favorecer o uso de conhecimento da ciência psicológica

e normatizar a utilização de práticas psicológicas como

instrumentos de castigo, tortura ou qualquer forma de

violência.

Art. 32. As psicólogas e os psicólogos não poderão elaborar, vali-

dar, traduzir, adaptar, normatizar, comercializar e fomentar

instrumentos ou técnicas psicológicas, para criar, manter ou

reforçar preconceitos, estigmas ou estereótipos.
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Art. 33. A psicóloga e o psicólogo, na realização de estudos, pesqui-

sas e atividades voltadas para a produção de conhecimento

e desenvolvimento de tecnologias, atuarão considerando os

processos de desenvolvimento humano, configurações fami-

liares, conjugalidade, sexualidade, orientação sexual, identi-

dade de gênero, identidade étnico-racial, características das

pessoas com deficiência, classe social, e intimidade como

construções sociais, históricas e culturais.

Art. 34. Casos omissos ou não referidos nesta Resolução serão anali-

sados no âmbito da CCAP e deliberados pelo Plenário do CFP.

Art. 35. O descumprimento ao que dispõe a presente Resolução su-

jeitará o responsável às penalidades da lei e das Resoluções

editadas pelo Conselho Federal de Psicologia.

Art. 36. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação,

revogando-se as Resoluções CFP nº 02/2003 e 05/2012, as

Notas Técnicas nº 01/2017 e nº 02/2017 e disposições em

contrário.

ROGÉRIO GIANNINI

Conselheiro Presidente
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Resolução CFP nº 17, de 4 de setembro de 2019

Altera a Resolução CFP nº 03/2017, que define e

regulamenta a Comissão Consultiva em Avaliação

Psicológica.

O CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA, no uso de suas atribuições

legais e regimentais, que lhe conferem o artigo 6º da Lei Federal nº 5766,

de 20 de dezembro de 1971, e o Decreto 79.822, de 17 de junho de 1977;

CONSIDERANDO a natureza consultiva das atividades da Comissão

Consultiva em Avaliação Psicológica — CCAP, obrigatoriamente sub-

metidas à análise e deliberação do Plenário do Conselho Federal de

Psicologia;

CONSIDERANDO que as manifestações da Comissão Consultiva em

Avaliação Psicológica — CCAP são de caráter opinativo e não vinculante,

prestantes a subsidiar as discussões e decisões do Plenário do Conselho

Federal de Psicologia;

CONSIDERANDO que as atividades desenvolvidas pela Comissão

Consultiva em Avaliação Psicológica — CCAP não se destinam a analisar

casos concretos que devem ser analisados sob os princípios éticos da

Profissão, nos termos do Código de Ética do Profissional Psicólogo e

pelo Código de Processamento Disciplinar,

CONSIDERANDO o decidido na 33ª Reunião Plenária, do XVII Plenário

do Conselho Federal de Psicologia, ocorrida nos dias 30 e 31/08/2019,

RESOLVE:

Art. 1º O art. 1º da Resolução CFP nº 03/2017 passa a vigorar com

a seguinte redação:
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“Art. 1º A Comissão Consultiva em Avaliação Psicológica

— CCAP, criada pelo Conselho Federal de Psicologia — CFP

em março de 2003, tem por função discutir e propor diretri-

zes, normas e resoluções no âmbito da avaliação psicológica

no contexto da atuação profissional do psicólogo, além de

conduzir o processo de avaliação dos testes psicológicos sub-

metidos ao Sistema de Avaliação de Testes Psicológicos —

Satepsi.” (NR)

Art. 2º O inc. I do art. 2º da Resolução CFP nº 03/2017 passa a vigorar

com a seguinte redação:

“Art. 2º [ . . . ]

I — emitir pareceres em resposta a demandas do

Plenário do Conselho Federal de Psicologia em

matéria de avaliação psicológica, vedada a ma-

nifestação sobre casos concretos;” (NR)

Art. 3º O art. 2º da Resolução CFP nº 03/2017 passa a vigorar acres-

cido dos seguintes inc. V e §§ 1º e 2º:
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“Art. 2º [ . . . ]

V — orientar psicólogos e sociedade sobre as nor-

mas relativas à avaliação psicológica, vedada

a manifestação sobre casos concretos.

§ 1º Os pedidos de consultas e respostas de que trata este

artigo serão endereçados à Comissão Consultiva em Avalia-

ção Psicológica — CCAP que após análise prévia, deverá:

I — nos casos que tratem, especificamente, de ori-

entações relativas às normas sobre avaliação

psicológica, encaminhar resposta diretamente

ao requerente;

II — nos casos que demandem análise mais com-

plexa, enviar o pedido de consulta ao Plenário

do Conselho Federal de Psicologia que decidirá

quanto ao cabimento do prosseguimento do

processo de consulta, que:

III — decidindo pelo prosseguimento do processo

de consulta, encaminhará o processo à Co-

missão Consultiva em Avaliação Psicológica

— CCAP para análise e elaboração de parecer;

IV — decidindo pelo não cabimento do processo de

consulta, deverá comunicar sua decisão dire-

tamente ao requerente.

§ 2º Os pareceres de que tratam o inc. I do art. 2º e a alínea

“a”, do inc. II do § 1º do art. 2º desta Resolução, emitidos pela

Comissão Consultiva em Avaliação Psicológica — CCAP, são

de caráter opinativo e não vinculante, devendo ser submetidos

à análise e deliberação do Plenário do Conselho Federal de

Psicologia.” (NR)
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Art. Art 4º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

ROGÉRIO GIANNINI

Conselheiro Presidente
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Resolução CFP nº 02, de 21 de janeiro de 2022

Regulamenta normas e procedimentos para a

avaliação psicossocial no contexto da saúde e

segurança do trabalhador, em atendimento às

normas regulamentadoras emitidas pela Secre-

taria de Trabalho do Ministério da Economia ou

órgão correlato.

O CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA, no uso de suas atribuições

legais e regimentais, conferidas pela Lei nº 5.766, de 20 de dezembro

de 1971, RESOLVE:

Art. 1º Regulamentar o trabalho da psicóloga e do psicólogo na re-

alização da avaliação psicossocial, em atendimento às nor-

mas regulamentadoras emitidas pela Secretaria de Trabalho

do Ministério da Economia ou órgão correlato, com vistas a

promover a segurança e a saúde dos trabalhadores e das

pessoas envolvidas no processo das atividades laborativas.

§ 1º Para efeito desta Resolução, a avaliação psicossocial

conduzida pela psicóloga e pelo psicólogo, em atendimento

às normas regulamentadoras emitidas pela Secretaria de Tra-

balho do Ministério da Economia ou órgão correlato, é definida

como um processo de investigação e análise de característi-

cas psicológicas, do trabalho e do ambiente organizacional

que influenciam ou interfiram negativamente na saúde psico-

lógica, na integridade do trabalhador e na sua capacidade de

realização da atividade laboral.

§ 2º A avaliação psicossocial, em atendimento às normas

regulamentadoras emitidas pela Secretaria de Trabalho do

Ministério da Economia ou órgão correlato, será realizada em

exames admissionais, periódicos, de retorno ao trabalho, de

mudança de função e demissionais, em consonância com as

normas do Conselho Federal de Psicologia e demais normas

técnicas nacionais e internacionais que abordam o assunto.
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Art. 2º O processo de avaliação psicossocial, em atendimento às

normas regulamentadoras emitidas pela Secretaria de Tra-

balho do Ministério da Economia ou órgão correlato, deve

considerar a investigação dos seguintes aspectos:

I — as características pessoais, psicológicas, ocupacionais

e sociais do trabalhador;

II — as características da atividade de trabalho, as do ambi-

ente de trabalho e as das condições necessárias à sua

realização, inclusive para atividades remotas, que devem

ter como referência os documentos nacionais e interna-

cionais que dispõem sobre funcionalidade e doenças;

III — as características da gestão do trabalho e dos controles

preventivos em saúde e segurança do trabalhador.

Art. 3º A avaliação psicossocial, em atendimento às normas regula-

mentadoras emitidas pela Secretaria de Trabalho do Minis-

tério da Economia ou órgão correlato, deverá ser realizada

em ambiente privativo, adequado em termos acústicos, de

climatização, iluminação, ventilação e livre de interferências

que possam prejudicar o processo.

Parágrafo único. A avaliação psicossocial deverá ser indivi-

dual, e incluir informações direta ou indiretamente coletadas

sobre o trabalho, ambiente e gestão.

Art. 4º Deverão ser observados, em todas as etapas, aspectos que

podem influenciar o processo de avaliação psicossocial, em

atendimento às normas regulamentadoras emitidas pela Se-

cretaria de Trabalho do Ministério da Economia ou órgão cor-

relato, como:

I — ciclo de sono e vigília;

II — uso de medicações;
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III — uso de álcool, tabaco e outras substâncias psicoativas;

IV — interferências externas ao trabalho de avaliação reali-

zado pela psicóloga e psicólogo.

Art. 5º A avaliação psicossocial, em atendimento às normas regula-

mentadoras emitidas pela Secretaria de Trabalho do Ministé-

rio da Economia ou órgão correlato, de pessoas com defici-

ência deve ser realizada considerando as funcionalidades e

potencialidades do avaliado, possíveis barreiras ambientais e

demais limitações e restrições à realização do trabalho.

Art. 6º A psicóloga e o psicólogo devem decidir quais aspectos in-

dividuais e coletivos do trabalho, ambiente e gestão serão

avaliados, assim como os instrumentos adequados à avalia-

ção, de acordo com a Resolução CFP nº 06, de 29 de março

de 2019, Resolução CFP nº 09, de 25 de abril de 2018 e Re-

solução CFP nº 10, de 21 de julho de 2005, Código de Ética

Profissional do Psicólogo.

Art. 7º Na realização da avaliação psicológica, a psicóloga e o psi-

cólogo devem basear sua decisão, obrigatoriamente, em mé-

todos, técnicas e instrumentos psicológicos reconhecidos ci-

entificamente para uso na prática profissional, denominadas

fontes fundamentais de informação; a depender do contexto,

podem recorrer a procedimentos e recursos auxiliares, deno-

minadas fontes complementares de informação, conforme

art. 2º da Resolução CFP nº 09, de 2018.

Art. 8º O resultado da avaliação psicossocial, em atendimento às

normas regulamentadoras emitidas pela Secretaria de Tra-

balho do Ministério da Economia ou órgão correlato, deve

ser conclusivo de modo a subsidiar decisões relacionadas

ao contexto de trabalho, assim como contribuir em ações de

prevenção e controle de acidentes e doenças ocupacionais.
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Art. 9º O documento psicológico que resultar da avaliação psicosso-

cial, em atendimento às normas regulamentadoras emitidas

pela Secretaria de Trabalho do Ministério da Economia ou

órgão correlato, será um laudo psicológico, que será entregue

ao requerente e devidamente arquivado, conforme preveem

a Resolução CFP nº 01, de 30 de março de 2009, a Resolução

nº 05, de 05 de março de 2010 e a Resolução nº 06, de 29 de

março de 2019 ou outra norma que a venha a suceder.

§ 1º No documento psicológico, a psicóloga e o psicólogo

devem informar apenas o que for necessário e relevante aos

propósitos da avaliação psicossocial, tendo em vista os as-

pectos éticos e normativos envolvidos.

§ 2º A psicóloga e o psicólogo devem realizar entrevista de-

volutiva do processo de avaliação psicossocial, informar os

resultados encontrados, conclusões e, quando for o caso, pos-

síveis encaminhamentos.

Art. 10. A não observância da presente norma constitui falta ético-

disciplinar, passível de capitulação nos dispositivos do Código

de Ética Profissional do Psicólogo, sem prejuízo de outros que

possam ser arguidos.

Art. 11. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

ANA SANDRA FERNANDES ARCOVERDE NÓBREGA

Conselheira Presidente
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Resolução CFP nº 31, de 15 de dezembro de 2022

Estabelece diretrizes para a realização de avalia-

ção psicológica no exercício profissional da psi-

cóloga e do psicólogo, regulamenta o Sistema de

Avaliação de Testes Psicológicos — Satepsi e re-

voga a Resolução CFP nº 09/2018.

O CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA, no uso das atribuições legais e

regimentais que lhe são conferidas pela Lei nº 5.766, de 20 de dezembro

de 1971, e o Decreto nº 79.822, de 17 de junho de 1977;

CONSIDERANDO a decisão deste Plenário em 02 de dezembro de

2022,

RESOLVE:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Estabelecer diretrizes para a realização de avaliação psicoló-

gica no exercício profissional da psicóloga e do psicólogo e

regulamentar o Sistema de Avaliação de Testes Psicológicos

(Satepsi).

§ 1º A avaliação psicológica é um processo estruturado de

investigação de fenômenos psicológicos, composto de méto-

dos, técnicas e instrumentos, com o objetivo de prover infor-

mações à tomada de decisão, no âmbito individual, grupal ou

institucional, com base em demandas, condições e finalidades

específicas.

§ 2º O Sistema de Avaliação de Testes Psicológicos (Satepsi)

tem por objetivo avaliar a qualidade técnico-científica de ins-

trumentos psicológicos para uso profissional, a partir da ve-

rificação objetiva de um conjunto de requisitos técnicos e

divulgar informações sobre os testes psicológicos à comuni-

dade, às psicólogas e aos psicólogos.
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CAPÍTULO II

DAS DIRETRIZES BÁSICAS PARA A REALIZAÇÃO DE AVALIAÇÃO

PSICOLÓGICA NO EXERCÍCIO PROFISSIONAL DA PSICÓLOGA E DO

PSICÓLOGO

Art. 2º Na realização da avaliação psicológica, a psicóloga e o psi-

cólogo devem basear sua decisão, obrigatoriamente, em mé-

todos, técnicas e instrumentos psicológicos reconhecidos

cientificamente para uso na prática profissional da psicóloga

e do psicólogo (fontes fundamentais de informação).

Art. 3º Os métodos, técnicas e instrumentos considerados fontes

fundamentais de informação são:

I — testes psicológicos aprovados pelo CFP para uso profis-

sional da psicóloga e do psicólogo; e/ou

II — entrevistas psicológicas e anamneses; e/ou

III — protocolos ou registros de observação de comportamen-

tos obtidos individualmente ou por meio de processo

grupal e/ou técnicas de grupo.

Art. 4º A depender do contexto, a psicóloga e o psicólogo podem

recorrer a procedimentos e recursos auxiliares (fontes com-

plementares de informação) na avaliação psicológica, que

consistem em:

I — técnicas e instrumentos não psicológicos que possuam

respaldo da literatura científica da área, que respeitem o

Código de Ética Profissional do Psicólogo e as garantias

da legislação da profissão;

II — documentos técnicos, tais como protocolos ou relatórios

de equipes multiprofissionais.
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Art. 5º A psicóloga e o psicólogo têm a prerrogativa de decidir quais

são os métodos, técnicas e instrumentos empregados na

avaliação psicológica, desde que fundamentados na literatura

científica psicológica e nas normas vigentes do Conselho

Federal de Psicologia (CFP).

Art. 6º Os documentos decorrentes do processo de avaliação psi-

cológica deverão ser elaborados em conformidade com as

normas vigentes do CFP.

Parágrafo único. A manutenção dos registros de atendimen-

tos no processo de avaliação psicológica é obrigatória, con-

forme determinam as normas vigentes do CFP.

CAPÍTULO III

DOS TESTES PSICOLÓGICOS

Art. 7º Os testes psicológicos têm como objetivos identificar, des-

crever, qualificar e mensurar características psicológicas, por

meio de procedimentos sistemáticos de observação e descri-

ção do comportamento humano, nas suas diversas formas

de expressão, acordados pela comunidade científica.

Art. 8º O uso profissional dos testes psicológicos é privativo da psi-

cóloga e do psicólogo, conforme estabelece o art. 13 da Lei

4.119, de 27 de agosto de 1962.

Art. 9º O teste psicológico e o seu respectivo manual técnico consti-

tuem tecnologia profissional da Psicologia.

Art. 10. Os testes psicológicos abarcam os seguintes instrumentos:

I — testes;
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II — escalas;

III — inventários;

IV — questionários;

V — métodos projetivos e expressivos.

Art. 11. A aplicação, correção e interpretação dos testes psicológicos

devem seguir rigorosamente as orientações, padronização e

normatização contidas no manual técnico aprovado no Sa-

tepsi.

Art. 12. A utilização de testes psicológicos com parecer desfavorável,

ou que constem na lista de Testes Psicológicos Não Avaliados

no site do Satepsi, será considerada falta ética, conforme

disposto na alínea “c” do art. 1º e na alínea “f” do art. 2º do

Código de Ética Profissional do Psicólogo.

Parágrafo único. A previsão deste artigo não se aplica aos

casos de pesquisa, amparadas pela legislação vigente, e às

situações de ensino com objetivo formativo e histórico na

Psicologia.

Art. 13. Na hipótese de dúvida quanto à classificação do instrumento

em teste psicológico ou instrumento não psicológico, ficam

legitimados os Conselhos Regionais de Psicologia (CRPs) a

submeter o respectivo instrumento à Comissão Consultiva

em Avaliação Psicológica (CCAP) do CFP para apreciação.

§ 1ºA CCAP realizará uma avaliação preliminar do instrumento

e o classificará como “instrumento não privativo” ou “teste

psicológico”.

§ 2ºCaso o instrumento seja considerado “não privativo”, este

constará na lista de Instrumentos Não Privativos do Satepsi.
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§ 3º Caso o instrumento seja considerado “teste psicológico”,

este constará na lista de Testes Não Avaliados do Satepsi até

que seja submetido, pelo Responsável Técnico, à avaliação

final.

Art. 14. A psicóloga e o psicólogo poderão requerer ao CRP a sub-

missão do instrumento à apreciação da CCAP, nos termos do

artigo anterior.

CAPÍTULO IV

DA AVALIAÇÃO E SUBMISSÃO DE TESTES PSICOLÓGICOS AO

SISTEMA DE AVALIAÇÃO DE TESTES PSICOLÓGICOS (SATEPSI)

Seção I

Dos requisitos mínimos obrigatórios para avaliação de testes

psicológicos

Art. 15. Os testes psicológicos, para serem reconhecidos para uso

profissional de psicólogas e psicólogos, devem possuir con-

sistência técnico-científica e atender obrigatoriamente aos

seguintes requisitos mínimos:

I — apresentar fundamentação teórica, com especial ênfase

na definição do(s) construto(s), e descrever os aspectos

constitutivo e operacional;

II — explicitar os objetivos do teste psicológico e o contexto

de aplicação, com detalhes da população-alvo;

III — apresentar pertinência teórica e qualidade técnica dos

estímulos utilizados no teste psicológico;

IV — apresentar os itens ou estímulos que compõem o teste;

V — apresentar os protocolos ou folha de resposta;
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VI — apresentar evidências empíricas de validade e estimati-

vas de precisão das interpretações para os resultados

do teste psicológico, caracterizando os procedimentos

e os critérios adotados na investigação;

VII — apresentar evidências empíricas sobre as características

técnicas dos itens do teste psicológico, exceto para os

métodos projetivos ou expressivos;

VIII — apresentar sistema de correção e interpretação dos es-

cores, explicitando a lógica que fundamenta o procedi-

mento em função do sistema de interpretação adotado,

que pode ser:

a) referenciada à norma: relatar as características da

amostra de normatização de maneira explícita e

exaustiva, comparando, preferencialmente, com es-

timativas nacionais que possibilitam o julgamento

do nível de representatividade do grupo de referên-

cia usado para a transformação dos escores; ou

b) diferente da interpretação referenciada à norma:

explicar o embasamento teórico e justificar a lógica

do procedimento de interpretação utilizado;

IX — apresentar, de forma explícita, o processo de aplicação

e correção do teste para que haja a garantia da unifor-

midade dos procedimentos;

X — apresentar ficha-síntese, com indicação do autor, obje-

tivo, público-alvo, material necessário, tipo de aplicação

e correção, normas e síntese dos estudos psicométricos;

XI — no caso de testes psicológicos informatizados, apresen-

tar tutorial sobre como acessar o teste psicológico, com

captura das telas, e o relatório gerado pela plataforma

de correção;

XII — cumprir o previsto no Capítulo VI desta normativa, que

trata da justiça e proteção dos Direitos Humanos em

seus artigos 39, 40, 41 e 42.
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§ 1ºOs testes psicológicos estrangeiros, adaptados para uso

no Brasil, devem atender ao previsto neste artigo e apresen-

tar descritos, nos manuais técnicos, os estudos científicos

realizados com amostras da população brasileira para todos

os requisitos apontados.

§ 2º Os requisitos mínimos obrigatórios encontram-se descri-

tos no Formulário de Avaliação da Qualidade de Testes Psico-

lógicos e no Formulário de Avaliação dos Critérios Relativos a

Testes Psicológicos de Aplicação Informatizada (Mediada por

Computador) e para os Estudos de Equivalência (Anexos I e II

desta Resolução).

Art. 16. No manual do teste psicológico deve estar explícita a infor-

mação de que se trata de um “manual técnico”.

Seção II

Da submissão de testes psicológicos ao Satepsi

Art. 17. A submissão do teste psicológico para avaliação deverá ser

realizada por meio do Satepsi.

Parágrafo único. A submissão de teste psicológico ao Satepsi

será realizada por psicóloga ou psicólogo com registro ativo,

sendo obrigatória a juntada dos seguintes documentos:

I — indicação de psicóloga ou psicólogo Responsável Téc-

nica/o com registro ativo;

II — carta de anuência do autor do teste autorizando a sub-

missão do teste psicológico ao Satepsi.

Art. 18. Os testes psicológicos submetidos ao Satepsi serão avalia-

dos pela CCAP, cuja constituição e funcionamento seguirá o

estabelecido na Resolução CFP nº 17, de 4 de setembro de

2019, ou em resoluções que venham a substitui-la ou alterá-

la.



232 Normativas do Sistema Conselhos de Psicologia

Art. 19. A tramitação dos testes psicológicos submetidos ao Satepsi

obedecerá às seguintes etapas:

I — submissão on-line ao Satepsi;

II — designação de 2 (dois) pareceristas ad hoc para análise

do teste psicológico;

III — avaliação do teste psicológico por pareceristas;

IV — análise dos pareceres emitidos e elaboração de relatório

conclusivo por membro da CCAP;

V — apreciação do relatório conclusivo pela CCAP;

VI — apreciação e decisão pelo Plenário do CFP do relatório

da CCAP;

VII — envio do parecer final do CFP aos requerentes;

VIII — decurso de prazo para interposição de recurso;

IX — análise do recurso pela CCAP;

X — apreciação da análise do recurso pelo Plenário do CFP;

XI — envio do parecer final sobre o recurso aos requerentes.

§ 1º A designação de pareceristas de que trata o inciso II

do caput será realizada pela CCAP considerando a lista de

pareceristas ad hoc vigente à época e, havendo necessidade,

devidamente fundamentada, outros pareceristas com exper-

tise na área poderão ser consultados.

§ 2ºQuando da análise dos pareceres pela CCAP, informações

complementares poderão ser solicitadas à psicóloga ou ao

psicólogo Responsável Técnica/o do teste psicológico.

§ 3º O prazo para envio das informações de que trata o pa-

rágrafo anterior será de 30 dias, e a ausência de resposta

pela/o psicóloga ou psicólogo Responsável Técnica/o do teste

psicológico acarretará sua inclusão na lista de Testes Não

Avaliados do Satepsi.
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Art. 20. Os prazos para cada etapa descrita no art. 19 desta Resolu-

ção serão calculados em dias úteis e seguirão o calendário

de reuniões da CCAP e da Plenária do CFP, sendo de:

I — 30 (trinta) dias, a partir da data de recebimento do teste

psicológico completo, por meio da plataforma on-line

do Satepsi, e, se for o caso, do envio de materiais não

digitalizáveis, para a designação de 2 (dois) pareceristas

ad hoc;

II — 20 (vinte) dias, a partir da data de aceite da designa-

ção pelos pareceristas para a emissão dos pareceres,

podendo ser prorrogado por igual período, mediante soli-

citação realizada pelo parecerista no próprio Satepsi;

III — 30 (trinta) dias, a partir do recebimento dos pareceres,

para elaboração de relatório e emissão de parecer pela

CCAP;

IV — 30 (trinta) dias para emissão e decisão do Plenário do

CFP, a partir do relatório final da CCAP;

V — 30 (trinta) dias, a partir da comunicação da decisão do

Plenário do CFP para o requerente apresentar recurso,

nos casos de parecer desfavorável;

VI — 30 (trinta) dias, a partir do recebimento do recurso, para

análise e parecer pela CCAP;

a) a avaliação final desfavorável prevalecerá quando,

mediante análise do recurso, a avaliação da CCAP

se mantiver ou quando o recurso não for apresen-

tado no prazo estabelecido;

b) não serão aceitas novas análises estatísticas no

recurso, visto que estas demandam nova avaliação

de pareceristas;

VII — 30 (trinta) dias para emissão e decisão do Plenário do

CFP, a partir do relatório final do recurso emitido pela

CCAP.
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§ 1º Nos casos de que trata o inciso II deste artigo, não ha-

vendo a entrega do parecer no prazo assinalado, haverá de-

signação para outro parecerista integrante da lista vigente à

época, devendo ser observados os prazos assinalados.

§ 2º Nos casos de que trata o inciso III deste artigo, havendo

solicitação de informações complementares nos termos do

§ 3º do art. 19 desta Resolução, o prazo para emissão do

parecer pela CCAP será contado a partir do fornecimento des-

tas informações pela/o psicóloga ou psicólogo Responsável

Técnica/o;

Art. 21. Os testes psicológicos com parecer final desfavorável do CFP

poderão ser reapresentados a qualquer tempo e seguirão o

trâmite previsto no art. 19 desta Resolução.

Seção III

Dos estudos de validade, precisão e normas de testes psicológicos

Art. 22. Os estudos de validade, precisão e normas dos testes psico-

lógicos terão prazo máximo de 15 (quinze) anos, a contar da

data da aprovação do teste psicológico pelo Plenário do CFP.

§ 1ºOs testes psicológicos com parecer favorável no Satepsi,

com data anterior à publicação desta Resolução, terão sua

vigência mantida para os estudos de validade (20 anos) e para

normas (15 anos).

§ 2º Caso novas versões do teste psicológico sejam apre-

sentadas e recebam parecer favorável, versões anteriores

poderão ser utilizadas até o vencimento dos estudos de nor-

matização, validade e precisão.

§ 3º Não sendo apresentada a revisão no prazo estabelecido

no caput deste artigo, o teste psicológico perderá a condição

de uso e será excluído da relação de testes com parecer fa-

vorável no Satepsi.
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Art. 23. A submissão dos estudos de validade, precisão e de atualiza-

ção de normas dos testes psicológicos ao Satepsi poderá ser

realizada pela/o Responsável Técnica/o do teste ou profissio-

nal legalmente constituída/o por essa(e), desde que ambas/os

sejam psicólogas ou psicólogos.

CAPÍTULO V

DA SUBMISSÃO DE VERSÕES EQUIVALENTES DE TESTES

PSICOLÓGICOS APROVADOS AO SISTEMA DE AVALIAÇÃO DE

TESTES PSICOLÓGICOS (SATEPSI)

Seção I

Dos estudos de equivalência de testes psicológicos aprovados

Art. 24. Será considerada versão equivalente de um teste psicológico

aquela com formato diferente de aplicação descrita na versão

aprovada no Satepsi.

§ 1º Os testes psicológicos que apresentem formato de apli-

cação diferente daquele descrito no manual técnico da versão

que consta aprovada no Satepsi deverão ser submetidos para

apreciação da CCAP.

§ 2º Os testes psicológicos que apresentem formato de cor-

reção diferente daquele descrito no manual técnico da ver-

são aprovada no Satepsi não necessitam de nova avaliação,

desde que sejam rigorosamente seguidos os procedimentos

descritos nos respectivos manuais técnicos.

§ 3ºOs requisitos mínimos obrigatórios para estudos de equi-

valência encontram-se definidos no Anexo II desta Resolução.

Art. 25. O envio dos estudos de equivalência deverá ser feito de forma

on-line no Satepsi, por meio do preenchimento dos dados de

identificação do teste psicológico e da inserção dos seguintes

documentos:
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I — estudo de equivalência entre os diferentes formatos de

aplicação;

II — versão aprovada do manual técnico;

III — carta de anuência do Responsável Técnico do teste psi-

cológico aprovado no Satepsi.

§ 1º No ato do envio, o requerente deverá assinalar a con-

cordância de que o estudo de equivalência realizado tomou

como base o manual técnico da versão aprovada no Satepsi.

§ 2º Compete ao Responsável Técnico a submissão ao Sa-

tepsi de estudos de equivalência dos diferentes formatos de

aplicação.

Art. 26. A tramitação dos estudos de equivalência do teste psicoló-

gico submetidos ao Satepsi obedecerá às seguintes etapas:

I — submissão on-line ao Satepsi;

II — designação de 1 (um) parecerista ad hoc para análise

dos estudos de equivalência;

III — avaliação dos estudos de equivalência pelo parecerista;

IV — análise do parecer emitido e elaboração de relatório con-

clusivo por membro da CCAP;

V — apreciação do relatório conclusivo pela CCAP;

VI — apreciação e decisão pelo Plenário do CFP do relatório

da CCAP;

VII — envio do parecer final do CFP aos requerentes;

VIII — decurso de prazo para interposição de recurso;

IX — análise do recurso pela CCAP;

X — apreciação da análise do recurso pelo Plenário do CFP;
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XI — envio do parecer final sobre o recurso aos requerentes.

Parágrafo único. Quando da análise dos pareceres pela CCAP,

informações complementares poderão ser solicitadas à psi-

cóloga ou ao psicólogo Responsável Técnica/o do teste psi-

cológico.

Art. 27. Os prazos para cada etapa descrita no art. 26 desta Resolu-

ção serão calculados em dias úteis e seguirão o calendário

de reuniões da CCAP e da Plenária do CFP, sendo de:

I — 20 (vinte) dias, a partir da data de recebimento dos estu-

dos de equivalência por meio da plataforma on-line do

Satepsi, para a designação de 1 (um) parecerista ad hoc;

II — 20 (vinte) dias, a partir da data de aceite da designação

pelo parecerista para a emissão do parecer, podendo

esse prazo ser prorrogado por igual período, mediante

solicitação realizada pelo parecerista no próprio Satepsi;

III — 30 (trinta) dias, a partir do recebimento do parecer, para

elaboração de relatório e emissão de parecer pela CCAP,

que será enviado para decisão do Plenário do CFP;

IV — 30 (trinta) dias para emissão e decisão do Plenário do

CFP, a partir do relatório final da CCAP;

a) a avaliação será favorável quando, por decisão do

Plenário do CFP, a versão apresentada possuir evi-

dência quanto à equivalência entre as versões do

instrumento;

b) a avaliação será desfavorável quando, por decisão

do Plenário do CFP, a análise indicar divergências

significativas entre as versões, e o parecer apre-

sentará os requisitos que não foram atendidos;
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V — 30 (trinta) dias, a partir da comunicação da decisão do

Plenário do CFP, para o requerente apresentar recurso,

nos casos de parecer desfavorável;

VI — 30 (trinta) dias, a partir do recebimento do recurso, para

análise, elaboração de parecer pela CCAP e envio para

deliberação final pelo Plenário do CFP:

a) a avaliação final desfavorável prevalecerá quando,

mediante análise do recurso, a avaliação da CCAP

se mantiver ou quando o recurso não for apresen-

tado no prazo estabelecido.

§ 1º Nos casos de que trata o inciso II deste artigo, não ha-

vendo a entrega do parecer no prazo assinalado, haverá de-

signação para outro parecerista integrante da lista vigente à

época, devendo ser observados os prazos assinalados.

§ 2º Nos casos de que trata o inciso III deste artigo, havendo

solicitação de informações complementares nos termos do

§ 3º do art. 19 desta Resolução, o prazo para emissão do

parecer pela CCAP será contado a partir do fornecimento das

informações complementares pela/o psicóloga ou psicólogo

Responsável Técnica/o.

Seção II

Da atualização de normas do teste psicológico

Art. 28. Atualização de normas consiste no processo de elaboração

de novos estudos normativos para manuais técnicos aprova-

dos e com evidências de validade vigentes.

§ 1º Estudos com amostras que possuam características

sociodemográficas diferentes das especificadas no manual

técnico, aprovado no Satepsi, não são considerados atualiza-

ção de norma.
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§ 2º Nesse caso, o material deverá ser submetido à nova

avaliação pelo Satepsi, seguindo as normas desta Resolução,

incluindo-se as novas evidências de validade e estudos de

precisão.

Art. 29. O material de atualização de normas deverá considerar os

seguintes aspectos:

I — os resultados deverão ser decorrentes de coleta de da-

dos com nova amostra de participantes, que contemple

um estudo independente da versão aprovada no Satepsi

e abarque os critérios desta Resolução;

II — os resultados deverão contemplar, preferencialmente, a

representação demográfica de distintas regiões geopo-

líticas brasileiras.

Art. 30. O envio da atualização de normas deverá ser feito de forma

on-line pelo Satepsi, por meio do preenchimento dos dados de

identificação do teste psicológico e da inserção dos seguintes

documentos:

I — estudo que gerou as novas normas, com descrição deta-

lhada dos participantes, do período da coleta de dados

e dos índices de precisão dos escores e indicadores;

II — versão aprovada do manual técnico;

III — carta de anuência do Responsável Técnico do teste psi-

cológico aprovado no Satepsi.

Art. 31. A tramitação da atualização dos estudos normativos do ma-

nual técnico obedecerá às seguintes etapas:

I — submissão on-line ao Satepsi;
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II — designação de 1 (um) membro da CCAP para análise dos

estudos normativos;

III — elaboração de relatório conclusivo por membro da CCAP;

IV — apreciação do relatório conclusivo pela CCAP;

V — apreciação e decisão pelo Plenário do CFP do relatório

da CCAP;

VI — envio do parecer final do CFP aos requerentes;

VII — decurso do prazo para interposição de recurso;

VIII — análise do recurso pela CCAP;

IX — apreciação da análise do recurso pelo Plenário do CFP;

X — envio do parecer final sobre o recurso aos requerentes.

Parágrafo único. Quando da análise dos pareceres pela CCAP,

informações complementares poderão ser solicitadas à psi-

cóloga ou ao psicólogo Responsável Técnica/o do teste psi-

cológico.

Art. 32. Os prazos para cada etapa descrita no art. 31 desta Resolu-

ção serão calculados em dias úteis e seguirão o calendário

de reuniões da CCAP e do Plenário do CFP, sendo de:

I — 20 (vinte) dias, a partir da data de recebimento dos es-

tudos normativos por meio da plataforma on-line do Sa-

tepsi, para a designação de 1 (um) membro da CCAP;

II — 60 (sessenta) dias, a partir do recebimento da solicitação,

para apreciação do relatório conclusivo pela CCAP, que

será enviado para decisão do Plenário do CFP;

III — 30 (trinta) dias para emissão e decisão do Plenário do

CFP, a partir do relatório final da CCAP;
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a) a avaliação será favorável quando, por decisão do

Plenário do CFP, a atualização de normas contem-

plar as determinações desta Resolução;

b) a avaliação será desfavorável quando, por decisão

do Plenário do CFP, a análise indicar que a atuali-

zação das normas não está em consonância com

a referida Resolução, e o parecer apresentará os

requisitos que não foram atendidos;

IV — 30 (trinta) dias, a partir da comunicação da decisão do

Plenário do CFP, para o requerente apresentar recurso

nos casos de parecer desfavorável;

V — 30 (trinta) dias, a partir do recebimento do recurso, para

análise, elaboração de parecer pela CCAP e envio para

deliberação final pelo Plenário do CFP.

Parágrafo único. Nos casos de que trata o inciso II deste ar-

tigo, havendo solicitação de informações complementares

nos termos do § 3º do art. 19 desta Resolução, o prazo para

emissão do parecer pela CCAP será contado a partir do forne-

cimento das informações complementares pela/o psicóloga

ou psicólogo Responsável Técnica/o.

Art. 33. As normas atualizadas, a partir da data de aprovação, devem

ser disponibilizadas para a psicóloga e o psicólogo, junta-

mente com o manual técnico.

§ 1º Cabem aos autores, laboratórios, instituições e responsá-

veis técnicos do manual técnico determinarem de que forma

tal disponibilização será realizada.

§ 2º A partir da data de aprovação das normas atualizadas,

os autores, laboratórios e responsáveis técnicos do material

terão o prazo de 180 dias úteis para aplicar o disposto no

caput deste artigo.
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§ 3º A psicóloga e o psicólogo poderão utilizar as tabelas

normativas das versões anteriores até a data de vencimento

dos estudos normativos.

Seção III

Da atualização de estudos de validade do teste psicológico

Art. 34. A atualização de estudos de validade consiste no processo

de elaboração ou compilação de novos estudos de evidências

de validade que não constem no manual técnico com parecer

favorável no Satepsi.

Art. 35. O envio da atualização de estudos de validade deverá ser

feito de forma on-line pelo Satepsi, por meio do preenchimento

dos dados de identificação do teste psicológico e da inserção

dos seguintes documentos:

I — estudos com as novas evidências de validade, contendo

a descrição detalhada dos participantes;

II — versão aprovada do manual técnico;

III — carta de anuência do Responsável Técnico do teste psi-

cológico aprovado no Satepsi.

Art. 36. A tramitação da atualização dos estudos de validade do ma-

nual técnico obedecerá às seguintes etapas:

I — submissão on-line ao Satepsi;

II — designação de 1 (um) pareceristas ad hoc para análise

dos estudos de validade;

III — avaliação dos estudos de equivalência pelo parecerista;

IV — análise do parecer emitido e elaboração de relatório con-

clusivo por membro da CCAP;
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V — apreciação do relatório conclusivo pela CCAP;

VI — apreciação e decisão pelo Plenário do CFP do relatório

da CCAP;

VII — envio do parecer final do CFP aos requerentes;

VIII — decurso de prazo para interposição de recurso;

IX — análise do recurso pela CCAP;

X — apreciação da análise do recurso pelo Plenário do CFP;

XI — envio do parecer final sobre o recurso aos requerentes.

Art. 37. Os prazos para cada etapa descrita no art. 36 desta Resolu-

ção serão calculados em dias úteis e seguirão o calendário

de Reuniões da CCAP e do Plenário do CFP, sendo de:

I — 20 (vinte) dias, a partir da data de recebimento dos es-

tudos de validade por meio da plataforma on-line do Sa-

tepsi, para a designação de 1 (um) parecerista ad hoc;

II — 20 (vinte) dias, a partir da data de aceite da designação

pelo parecerista para a emissão do parecer, podendo

esse prazo ser prorrogado por igual período, mediante

solicitação realizada pelo parecerista no próprio Satepsi;

III — 30 (trinta) dias, a partir do recebimento do parecer, para

elaboração de relatório e emissão de parecer pela CCAP,

que será enviado para decisão do Plenário do CFP;

IV — 30 (trinta) dias para emissão e decisão do Plenário do

CFP, a partir do relatório final da CCAP;

a) a avaliação será favorável quando, por decisão do

Plenário do CFP, a análise indicar, satisfatoriamente,

evidência de validade;
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b) a avaliação será desfavorável quando, por decisão

do Plenário do CFP, a análise não indicar novos es-

tudos de evidência de validade para o teste psico-

lógico, e o parecer apresentará os requisitos que

não foram atendidos;

V — 30 (trinta) dias, a partir da comunicação da decisão do

Plenário do CFP, para o requerente apresentar recurso

nos casos de parecer desfavorável;

VI — 30 (trinta) dias, a partir do recebimento do recurso do re-

querente, para análise, elaboração de parecer pela CCAP

e envio para deliberação final pelo Plenário do CFP.

§ 1º Nos casos de que trata o inciso II deste artigo, não ha-

vendo a entrega do parecer no prazo assinalado, haverá de-

signação para outro parecerista integrante da lista vigente à

época, devendo ser observados os prazos assinalados.

§ 2º Nos casos de que trata o inciso III deste artigo, havendo

solicitação de informações complementares nos termos do

§ 3º do art. 19 desta Resolução, o prazo para emissão do

parecer pela CCAP será contado a partir do fornecimento das

informações complementares pela/o psicóloga e psicólogo

Responsável Técnica/o.

Art. 38. Os estudos de validade atualizados, a partir da data de apro-

vação, devem ser disponibilizados para a psicóloga e o psicó-

logo juntamente com o manual técnico.

§ 1º Cabe aos autores, laboratórios, instituições e responsá-

veis técnicos do manual técnico determinarem de que forma

tal disponibilização será feita.

§ 2º A partir da data de aprovação dos estudos de validade

atualizados, os autores, laboratórios e responsáveis técnicos

do material terão o prazo de 180 dias úteis para aplicar o

disposto no caput deste artigo.
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§ 3º A psicóloga e o psicólogo poderão utilizar os estudos

de validade das versões anteriores até a data de vencimento

dos estudos de validade.

CAPÍTULO VI

JUSTIÇA E PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS NA AVALIAÇÃO

PSICOLÓGICA

Art. 39. Na avaliação psicológica, a psicóloga e o psicólogo deverão

considerar os princípios e artigos previstos no Código de Ética

Profissional do Psicólogo e atender aos requisitos técnicos e

científicos definidos nesta Resolução.

Art. 40. À psicóloga ou ao psicólogo, na produção, validação, tradução,

adaptação, normatização, comercialização e aplicação de

testes psicológicos, é vedado:

I — realizar atividades que caracterizem negligência, precon-

ceito, exploração, violência, crueldade ou opressão;

II — induzir a convicções políticas, filosóficas, morais, ideo-

lógicas, religiosas, raciais, de orientação sexual e identi-

dade de gênero;

III — favorecer o uso de conhecimento da ciência psicológica

e normatizar a utilização de práticas psicológicas como

instrumentos de castigo, tortura ou qualquer forma de

violência.

Art. 41. As psicólogas e os psicólogos não poderão elaborar, vali-

dar, traduzir, adaptar, normatizar, comercializar e fomentar

instrumentos ou técnicas psicológicas, para criar, manter ou

reforçar preconceitos, estigmas ou estereótipos.
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Art. 42. A psicóloga e o psicólogo, na realização de estudos, pesqui-

sas e atividades voltadas para a produção de conhecimento

e desenvolvimento de tecnologias, atuarão considerando os

processos de desenvolvimento humano, configurações fami-

liares, conjugalidade, sexualidade, orientação sexual, identi-

dade de gênero, identidade étnico-racial, características das

pessoas com deficiência, classe social e intimidade como

construções sociais, históricas e culturais.

CAPÍTULO VII

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 43. Casos omissos ou não referidos nesta Resolução serão anali-

sados no âmbito da CCAP e deliberados pelo Plenário do CFP.

Art. 44. O descumprimento ao que dispõe a presente Resolução su-

jeitará o responsável às penalidades da lei e das Resoluções

editadas pelo Conselho Federal de Psicologia.

Art. 45. Fica revogada a Resolução CFP nº 09/2018 e todas as dispo-

sições em contrário a partir da data de vigência da presente

Resolução.

Art. 46. Esta Resolução entrará em vigor 60 (sessenta) dias após sua

publicação.

ANA SANDRA FERNANDES ARCOVERDE NÓBREGA

Conselheira-Presidente
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https://site.cfp.org.br/campanha-do-cfp-quer-barrar-banalizacao-de-testes-psicologicos/
https://site.cfp.org.br/campanha-do-cfp-quer-barrar-banalizacao-de-testes-psicologicos/
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Outras normativas e publicações sobre Direitos

Humanos

A temática dos Direitos Humanos é transversal e abarca uma diversi-

dade de áreas e Políticas Públicas, além de dialogar com outros temas. É

possível identificar Direitos Humanos no cotidiano do exercício profissi-

onal, seja qual for o espaço de atuação em que a/o psicóloga/o se insira.

Nesse sentido, achamos importante dar destaque nesteManual à Reso-

lução nº 01/2012 do Ministério da Educação, que estabelece diretrizes

para a Educação em Direitos Humanos. Assim, não perdemos de vista a

importância de se pensarem processos formativos e pedagógicos em

Direitos Humanos, sendo estes essenciais na defesa e garantia de tais

direitos.

Incluímos, ao fim dessa seção, outras publicações que dialogam com

o tema de Direitos Humanos, permitindo, assim, que a/o profissional

amplie o olhar para a diversidade dessa temática.

http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/rcp001_12.pdf
http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/rcp001_12.pdf


Outras normativas e publicações sobre Direitos Humanos 249

Resolução MEC/CNE/CP nº 01, de 30 de maio de 2012

Estabelece Diretrizes Nacionais para a Educação

em Direitos Humanos.

O Presidente do Conselho Nacional de Educação, no uso de suas atri-

buições legais e tendo em vista o disposto nas Leis nº 9.131, de 24

de novembro de 1995, e nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, com

fundamento no Parecer CNE/CP nº 8/2012, homologado por despacho

do Senhor Ministro de Estado da Educação, publicado no DOU de 30 de

maio de 2012,

CONSIDERANDO o que dispõe a Declaração Universal dos Direitos

Humanos de 1948; a Declaração das Nações Unidas sobre a Educação e

Formação em Direitos Humanos (Resolução A/66/137/2011); a Constitui-

ção Federal de 1988; a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional

(Lei nº 9.394/1996); o Programa Mundial de Educação em Direitos Hu-

manos (PMEDH 2005/2014), o Programa Nacional de Direitos Humanos

(PNDH-3/Decreto nº 7.037/2009); o Plano Nacional de Educação em

Direitos Humanos (PNEDH/2006); e as diretrizes nacionais emanadas

pelo Conselho Nacional de Educação, bem como outros documentos

nacionais e internacionais que visem assegurar o direito à educação a

todos(as),

RESOLVE:

Art. 1º A presente Resolução estabelece as Diretrizes Nacionais para

a Educação em Direitos Humanos (EDH) a serem observadas

pelos sistemas de ensino e suas instituições.

Art. 2º A Educação em Direitos Humanos, um dos eixos fundamen-

tais do direito à educação, refere-se ao uso de concepções

e práticas educativas fundadas nos Direitos Humanos e em

seus processos de promoção, proteção, defesa e aplicação

na vida cotidiana e cidadã de sujeitos de direitos e de respon-

sabilidades individuais e coletivas.
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§ 1º Os Direitos Humanos, internacionalmente reconhecidos

como um conjunto de direitos civis, políticos, sociais, econô-

micos, culturais e ambientais, sejam eles individuais, coleti-

vos, transindividuais ou difusos, referem-se à necessidade de

igualdade e de defesa da dignidade humana.

§ 2ºAos sistemas de ensino e suas instituições cabe a efetiva-

ção da Educação em Direitos Humanos, implicando a adoção

sistemática dessas diretrizes por todos(as) os(as) envolvi-

dos(as) nos processos educacionais.

Art. 3º A Educação em Direitos Humanos, com a finalidade de pro-

mover a educação para a mudança e a transformação social,

fundamenta-se nos seguintes princípios:

I — dignidade humana;

II — igualdade de direitos;

III — reconhecimento e valorização das diferenças e das di-

versidades;

IV — laicidade do Estado;

V — democracia na educação;

VI — transversalidade, vivência e globalidade; e

VII — sustentabilidade socioambiental.

Art. 4º A Educação em Direitos Humanos como processo sistemá-

tico e multidimensional, orientador da formação integral dos

sujeitos de direitos, articula-se às seguintes dimensões:

I — apreensão de conhecimentos historicamente construí-

dos sobre Direitos Humanos e a sua relação com os

contextos internacional, nacional e local;
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II — afirmação de valores, atitudes e práticas sociais que

expressem a cultura dos Direitos Humanos em todos os

espaços da sociedade;

III — formação de uma consciência cidadã capaz de se fazer

presente em níveis cognitivo, social, cultural e político;

IV — desenvolvimento de processos metodológicos participa-

tivos e de construção coletiva, utilizando linguagens e

materiais didáticos contextualizados; e

V — fortalecimento de práticas individuais e sociais que ge-

rem ações e instrumentos em favor da promoção, da

proteção e da defesa dos Direitos Humanos, bem como

da reparação das diferentes formas de violação de direi-

tos.

Art. 5º A Educação em Direitos Humanos tem como objetivo central

a formação para a vida e para a convivência, no exercício

cotidiano dos Direitos Humanos como forma de vida e de

organização social, política, econômica e cultural nos níveis

regionais, nacionais e planetários.

§ 1º Este objetivo deverá orientar os sistemas de ensino e

suas instituições no que se refere ao planejamento e ao de-

senvolvimento de ações de Educação em Direitos Humanos

adequadas às necessidades, às características biopsicosso-

ciais e culturais dos diferentes sujeitos e seus contextos.

§ 2º Os Conselhos de Educação definirão estratégias de

acompanhamento das ações de Educação em Direitos Huma-

nos.

Art. 6º A Educação em Direitos Humanos, de modo transversal, de-

verá ser considerada na construção dos Projetos Político-

Pedagógicos (PPP); dos Regimentos Escolares; dos Planos de

Desenvolvimento Institucionais (PDI); dos Programas Pedagó-

gicos de Curso (PPC) das Instituições de Educação Superior;
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dos materiais didáticos e pedagógicos; do modelo de ensino,

pesquisa e extensão; de gestão, bem como dos diferentes

processos de avaliação.

Art. 7º A inserção dos conhecimentos concernentes à Educação em

Direitos Humanos na organização dos currículos da Educação

Básica e da Educação Superior poderá ocorrer das seguintes

formas:

I — pela transversalidade, por meio de temas relacionados

aos Direitos Humanos e tratados interdisciplinarmente;

II — como um conteúdo específico de uma das disciplinas já

existentes no currículo escolar;

III — de maneira mista, ou seja, combinando transversalidade

e disciplinaridade.

Parágrafo único. Outras formas de inserção da Educação em

Direitos Humanos poderão ainda ser admitidas na organiza-

ção curricular das instituições educativas desde que observa-

das as especificidades dos níveis e modalidades da Educação

Nacional.

Art. 8º A Educação em Direitos Humanos deverá orientar a formação

inicial e continuada de todos(as) os(as) profissionais da edu-

cação, sendo componente curricular obrigatório nos cursos

destinados a esses profissionais.

Art. 9º A Educação em Direitos Humanos deverá estar presente na

formação inicial e continuada de todos(as) os(as) profissionais

das diferentes áreas do conhecimento.

Art. 10. Os sistemas de ensino e as instituições de pesquisa deverão

fomentar e divulgar estudos e experiências bem-sucedidas

realizados na área dos Direitos Humanos e da Educação em

Direitos Humanos.
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Art. 11. Os sistemas de ensino deverão criar políticas de produção

de materiais didáticos e paradidáticos, tendo como princípios

orientadores os Direitos Humanos e, por extensão, a Educa-

ção em Direitos Humanos.

Art. 12. As instituições de educação superior estimularão ações de

extensão voltadas para a promoção de Direitos Humanos, em

diálogo com os segmentos sociais em situação de exclusão

social e violação de direitos, assim como com os movimentos

sociais e a gestão pública.

Art. 13. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

ANTONIO CARLOS CARUSO RONCA
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Publicações sobre o tema

• A verdade é revolucionária: testemunhos e memórias de psicólogas

e psicólogos sobre a ditadura civil-militar brasileira (1964–1985)

(CFP, 2013)

• Cidadania ativa na prática: contribuições da Psicologia e da ani-

mação sociocultural (Cadernos Temáticos, v. 5; CRP SP, 2007)

• Laicidade, religião, Direitos Humanos e Políticas Públicas (Coleção

Psicologia, Laicidade e as Relações com a Religião e a Espirituali-

dade, v. 1; CRP SP, 2016)

• Nossa luta cria: enfrentar as desigualdades e defender a democra-

cia é um dever ético para a Psicologia (Cadernos Temáticos, v. 27;

CRP SP, 2019)

• Patologização e medicalização das vidas: reconhecimento e en-

frentamento: parte 1 (Cadernos Temáticos, v. 33; CRP SP, 2019)

• Patologização e medicalização das vidas: reconhecimento e en-

frentamento: parte 2 (Cadernos Temáticos, v. 34; CRP SP, 2019)

• Patologização e medicalização das vidas: reconhecimento e en-

frentamento: parte 3 (Cadernos Temáticos, v. 35; CRP SP, 2019)

• Profissionais frente a situações de tortura (Cadernos Temáticos,

v. 2; CRP SP, 2007)

• Psicologia e o direito à memória e à verdade (Cadernos Temáticos,

v. 13; CRP SP, 2012)

• Psicologia e o resgate da memória: diálogos em construção (Ca-

dernos Temáticos, v. 23; CRP SP, 2019)

• Psicologia e Políticas Públicas: seminários gestão 2013-2016 (CRP SP,

2016)

• Psicologia e precarização do trabalho: subjetividade e resistência

(Cadernos Temáticos, v. 28; CRP SP, 2019)

https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2013/12/A-verdade-e-revolucionaria-29-05-2014.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2013/12/A-verdade-e-revolucionaria-29-05-2014.pdf
https://www.crpsp.org/uploads/impresso/83/SQnLKykY4gzKLCLLIb34VLSfGUcm-KiF.pdf
https://www.crpsp.org/uploads/impresso/83/SQnLKykY4gzKLCLLIb34VLSfGUcm-KiF.pdf
https://www.crpsp.org/uploads/impresso/2900/nIigbrLlPPxEuRI-ppL5I7BEi3y6AGkQ.pdf
https://www.crpsp.org/uploads/impresso/2485/M96JpdgrPv1cjTdveoSziOL74rW47_cz.pdf
https://www.crpsp.org/uploads/impresso/2485/M96JpdgrPv1cjTdveoSziOL74rW47_cz.pdf
https://www.crpsp.org/uploads/impresso/2712/2REvRlZxOwmcqcla4uOjLBNciVBD6yAr.pdf
https://www.crpsp.org/uploads/impresso/2712/2REvRlZxOwmcqcla4uOjLBNciVBD6yAr.pdf
https://www.crpsp.org/uploads/impresso/3172/UMgylxdbQfz9nDZaTUaS2mxPapXMLoI9.pdf
https://www.crpsp.org/uploads/impresso/3172/UMgylxdbQfz9nDZaTUaS2mxPapXMLoI9.pdf
https://www.crpsp.org/uploads/impresso/3174/nCGe2I3xuJdXZMSpfDJ3fw8tUeFEv8NB.pdf
https://www.crpsp.org/uploads/impresso/3174/nCGe2I3xuJdXZMSpfDJ3fw8tUeFEv8NB.pdf
https://www.crpsp.org/uploads/impresso/80/rHk5LU_8bAm-iH2fCHW-Cwc_e2Dfq5eS.pdf
https://www.crpsp.org/uploads/impresso/91/hweJwjsK_bXgnMYj1WJtY1fpuA92o2lj.pdf
https://www.crpsp.org/uploads/impresso/2481/kMuCtBgRE_bY67mk9QWX1BiKs0XxrKtG.pdf
https://www.crpsp.org/uploads/impresso/109/tUXPJaZA6L1Lnm4OB6uAMkf4CJpeSOR3.pdf
https://www.crpsp.org/uploads/impresso/2704/qkzsi3xrRsHg5rKbqtpk0Y2ImZaImkYA.pdf
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• Psicologia, espiritualidade e epistemologias não hegemônicas (Co-

leção Psicologia, Laicidade e as Relações com a Religião e a Espiri-

tualidade, v. 2; CRP SP, 2016)

• Psicologia, exercício da maternidade e proteção social (Cadernos

Temáticos, v. 26; CRP SP, 2019)

• Psicologia, laicidade do estado e o enfrentamento à intolerância

religiosa (Cadernos Temáticos, v. 25; CRP SP, 2019)

• Relatório de inspeção da Campanha Estadual de Direitos Humanos

do CRP SP: locais de internação para pessoas em cumprimento de

medida de segurança (CRP SP, 2016)

• Suicídio e os desafios para a Psicologia (CFP, 2013)

https://www.crpsp.org/uploads/impresso/106/o6owj_x1fCiNMXXct4t4YpA8x1VoNxdf.pdf
https://www.crpsp.org/uploads/impresso/2702/bZ4WDrfI5K4mtiP6Bfg09xQnm0vzLA6b.pdf
https://www.crpsp.org/uploads/impresso/2483/KmegrIzR8NISAsBc16R17azH2_-4XaTI.pdf
https://www.crpsp.org/uploads/impresso/2483/KmegrIzR8NISAsBc16R17azH2_-4XaTI.pdf
https://www.crpsp.org/uploads/impresso/113/1kdss9esD8ToUMhrS8QTC9D_fPUSeqg2.pdf
https://www.crpsp.org/uploads/impresso/113/1kdss9esD8ToUMhrS8QTC9D_fPUSeqg2.pdf
https://www.crpsp.org/uploads/impresso/113/1kdss9esD8ToUMhrS8QTC9D_fPUSeqg2.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2013/12/Suicidio-FINAL-revisao61.pdf


Conselho Regional de Psicologia 6ª Região
Rua Teodoro Sampaio 417, Pinheiros, São Paulo/SP, CEP: 05405-000

https://www.crpsp.org/site/
https://www.facebook.com/crpsp
https://twitter.com/crp_sp
https://www.instagram.com/crp_sp/
https://www.youtube.com/user/crpspvideos
https://br.linkedin.com/company/crp-sp
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